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PROCESSO Nº: TJ-ADM-2022/37230

INTERESSADO: NÚCLEO PERMANENTE DE MÉTODOS DE RESOLUÇÃO DE
CONFLITOS

ASSUNTO: Pedido, oferecimento e informação diversos

DESPACHO

Vistos.
Trata-se de processo administrativo instaurado através do ofício n. 041
/2022/NUPEMEC, da lavra do excelentíssimo Juiz de Direito, Moacir Reis
Fernandes Filho, Coordenador do Núcleo Permanente de Métodos
Consensuais de Conflitos - NUPEMEC, endereçado ao excelentíssimo
Diretor Geral desta Universidade Corporativa - UNICORP, Desembargador
Mário Augusto Albiani Alves Júnior.
Neste referenciado expediente, o excelentíssimo Juiz solicita a contratação
da Empresa DUOMEDIAR - Consultoria e Capacitação, para a realização do
Curso de Formação de Mediadores e Conciliadores Judiciais - Turma
79, programado para os períodos de 01 à 05/08/2022 e 08/08 à 12/08/2022 ,
conforme Proposta e Plano de curso anexos.
Esclareceu o Excelentíssimo Juiz Coordenador que o NUPEMEC solicita a
contratação da supracitada empresa no intuito de formar mediadores e
conciliadores, sendo estes servidores e auxiliares da justiça, principalmente
aqueles que atuam diretamente nos CEJUSCs da Capital e Interior da
Bahia.
Desta forma, considerando-se a urgência da demanda, cujo prazo para
início está programado para o início do mês de agosto, solicita-se
manifestação conjunta da Coordenação Pedagógica e da Coordenação
Financeira desta Universidade, no prazo de 05 (cinco) dias, informando
as diligências necessárias ao cumprimento da presente solicitação,
respaldadas na Lei nº 9.4433, de 01 de março de 2005, que dispõe sobre as
licitações e contratos administrativos, e na Lei de nº 14.040, de 20 de
dezembro de 2018, regulamentada, nesta Corte Estadual por intermédio da
Resolução nº 06, de 28 de novembro de 2018, com as alterações dispostas
na Resolução nº 20, de 16 de outubro de 2019, bem assim do quanto
estatuído na Instrução Normativa nº 01, de 24 de abril de 2020, que
estabelece orientações e procedimentos, no âmbito do Tribunal de Justiça
do Estado da Bahia, a serem adotadas pelas unidades internas, para
solicitação de apoio à UNICORP para ações de capacitação.
Ato contínuo, acaso constatada a viabilidade da contratação solicitada no
presente expediente, em atenção aos princípios da efetividade e celeridade,
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solicita-se, no mesmo prazo, a juntada da documentação necessária, para
fins de instrução do processo de contratação.
Ao final, após pronunciamento das Coordenações Pedagógica e Financeira,
encaminhem-se os autos ao eminente Coordenador-Geral para
conhecimento e manifestação, a fim de subsidiar a deliberação do
excelentíssimo Diretor-Geral.

          Em 13/07/2022

MARCUS VINICIUS FERNANDES DOS SANTOS
SECRETÁRIO GERAL
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FOLHA DE INFORMAÇÃO

PROCESSO Nº: TJ-ADM-2022/37230

INTERESSADO: NÚCLEO PERMANENTE DE MÉTODOS DE RESOLUÇÃO DE
CONFLITOS

ASSUNTO: Pedido, oferecimento e informação diversos

Em atendimento ao despacho de lavra do Secretário-Geral da UNICORP, Dr.
Marcus Vinicius Fernandes dos Santos, às fls. 22-23, apresentam-se as
considerações a seguir, para instrução do processo em epígrafe.

Trata-se de expediente eletrônico oriundo do ofício nº 041/2022/NUPEMEC (fls.
02-06), de lavra do excelentíssimo Juiz de Direito, Moacir Reis Fernandes Filho,
Coordenador do Núcleo Permanente de Métodos Consensuaisde Conflitos -
NUPEMEC, no qual solicita a contratação da Empresa DUOMEDIAR -
Consultoria e Capacitação, para a realização do Curso de Formação de
Mediadores e Conciliadores Judiciais - Turma 79, programado para os períodos
de 01 à 05/08/2022 e 08/08 à 12/08/2022, conforme Proposta às fls. 04-11, para
Colaboradores e Servidores dos Centros Judiciários de Solução Consensual de
Conflitos - CEJUSCs.

Em contato com a unidade demandante, foram providenciados alguns ajustes ao
plano de curso, cuja versão final segue anexa a esta folha de informação. Após a
análise da proposta e do plano, esta Coordenação informa que a ação encontra-
se alinhada com os objetivos da Unicorp, e atende satisfatoriamente todas as
determinações impostas pela Resolução CNJ n°. 125 de 29 de novembro de
2010, e seguintes - que versam sobre a formação de Conciliadores e
Mediadores.

A turma será realizada virtualmente em Plataforma Lifesize disponibilizada pelo
NUPEMEC; as inscrições e matriculas serão realizadas pelo Sistema
CONCILIAJUD do Conselho Nacional de Justiça; e, os certificados serão emitidos
pelo próprio sistema CONCILIAJUD. Verifica-se pois que toda a parte operacional
da capacitação será desenvolvida pelo NUPEMEC. Assim, esta Escola não terá
atuação direta na execução do Curso. Todavia, esta Coordenação Pedagógica se
coloca a disposição para o que se fizer necessário.

A turma será conduzida pelas tutoras mencionadas na proposta, que possuem
ampla qualificação técnica, conforme se verifica dos currículos dispostos às fls.
07-08.  Contemplará o número máximo de 20 discentes, conforme consignado à
fl. 11, atendendo à recomendação do Conselho Nacional de Justiça de dez
discentes por tutor.

A parte prática da turma em análise - Estágio Supervisionado, deverá ocorrer no
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período máximo de 12 (doze) meses, contados do término do módulo teórico
(fl.9). Assim, apenas para efeito de registro, os discentes da turma 79 devem
realizar o estágio supervisionado até meados de agosto de 2023.

Por fim, entende-se pertinente que, ainda que toda a gestão operacional da ação
seja de responsabilidade da unidade demandante, faz-se necessário que a citada
unidade envie a lista dos discentes a serem capacitados para esta Escola, para
efeitos de registro e relatórios.

Diante do exposto, segue a presente folha de informação, para deliberação
superior.

 

          Em 20/07/2022

PRISCILLA VIANA FORTUNATO
SECRETÁRIA DE COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA DOS SERVIDORES JUDICIÁRIOS
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PLANO DE CURSO 
TURMA 79 – ONLINE - SÍNCRONA 

Programa de Formação: Capacitação Continuada em Competências Autocompositivas 
 
Nome do Curso: Curso de Formação de Mediadores e Conciliadores Judiciais 
Informações Gerais 
 

1. Natureza do Curso: Formação de Mediadores e Conciliadores Judiciais 
 

2. Identificação da Escola responsável pela realização do curso: Nupemec/TJBA 
 

3. Período de realização: 01 à 12 de agosto de 2022, das 14:00 às 18:00 horas – TURMA 79 
 

4. Modalidade: Online/Síncrona 
 

5. Carga Horária: 40 horas por turma 
 

6. Número de turmas: 01 
 

7. Público Alvo: Colaboradores e Servidores dos Centros Judiciários de Solução Consensual 
de Conflitos – CEJUSCs 
 

8. Número de vagas: 20 Cursistas 
 

9. Local de realização: Sala virtual – Plataforma Zoom ou outra similar 
 

10. Instrutoras: Rosanna Gomes Barreto e Magna Silva Vilas-Bôas 
 

PROGRAMAÇÃO 
Ementa: Curso de Formação em Mediação Judicial e Conciliação para colaboradores e servidores 
que atuam nos CEJUSCS 
Justificativa: Como a qualidade do serviço prestado nos Cejuscs está relacionado a adequada 
formação e treinamento daqueles que atuarão enquanto conciliadores e mediadores, bem como de 
servidores que, direta ou indiretamente, estejam em atividade nestes Centros, e, cabendo ao 
Nupemec, promover estas ações, o presente curso justifica-se pela necessidade de transmitir 
conhecimento teórico geral sobre a mediação e conciliação e assuntos interdisciplinares 
correlacionados, bem como vivência prática para aquisição e consolidação do conhecimento 
teórico, desenvolvimento de habilidades técnicas, contribuindo para cultura de pacificação social. 
Objetivo geral: Capacitar os participantes para o exercício da mediação e conciliação, no âmbito e 
fora do PJBA, seguindo os parâmetros da Resolução no. 125/2010, da Lei no.13.140/2015 (Lei de 
Mediação) e da Lei no.13.105/2015 (CPC) 
 

Metodologia/Organização e Desenvolvimento do Curso 
 

Aula 1 – 01/08/2022 

Objetivos de Aprendizagem: 

a) Estabelecer o rapport inicial;  

b) Compreender as diretrizes para o bom funcionamento do curso, por meio de um contrato 
pedagógico.  

c) Reconhecer a importância dos métodos não adversariais de solução de conflitos, 
compreendendo o seu contexto histórico e social; 
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 d)  Compreender os objetivos do Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de 
Conflitos. 

 e) Atuar conforme a Política Judiciária de resolução de conflitos, aplicando as normas sobre 
conciliação e mediação. 

 

14:00 às 14:10 – Acolhimento dos Cursistas 10’ As instrutoras 

 

14:10 às 14:59 – Dinâmica virtual: Apresentação dos participantes do 
curso (apresentação dos instrutores e dos cursistas) – Perguntas 
norteadoras: Comando para responder às seguintes questões 
propostas:  

• Nome 

• Qual o seu contato com amediação 

• Qual é a sua expectativa com relação ao curso.  

• Apresentação individual: 3minutos para cada curista. 

 

 

 

50’ 

 

 

 

As instrutoras 

 

15:00 às 15:20 - Informações gerais sobre o curso. Referendando o 
Contrato Pedagógico e de Convivência que deverá ser lido pelo 
Instrutor e aceito pelos Cursistas., com base em “slides”, sobre: A) 
pontualidade; B) assiduidade (100% frequência com câmera ligada); C) 
Evitar uso celulares e outras interrupções; D) compartilhar dúvidas; E) 
avaliação(para desenvolver habilidades, avaliação de perfil e avaliação 
diagnóstica e formativa); F) registro reflexivo (1.o que vi e do que 
participei/2.o que aprendi/3.alguma coisa se modificou ou poderá ser 
modificado na minha forma de atuar profissionalmente); G) falar sobre 
Avaliação do Aproveitamento do Módulo Teórico do Curso; H) informar 
que os alunos farão a avaliação de cada um dos instrutores. 

 

 

 

20’ 

 

 

As instrutoras 

 

15:20 às 15:30 – Dinâmica das palavras – Vídeo Texto: Madre Teresa de 
Calcutá – tecendo textos através da palavra escolhida. São 22 palavras e 
cada um escolhe uma e faz o seu comentário a respeito de sua escolha 
para os demais. 

 

10’ 

 

As instrutoras 

 

15:30 às 16:10 – Aula expositiva dialogada, com base em “slides”, sobre: 
Conciliação e Mediação no Brasil – Evolução histórica da 
autocomposição no Brasil: da Constituição Outorgada de 1824 até a 
Resolução 125 CNJ, Lei de Mediação, Novo Código de Processo Civil. 

 

40’ 

 

Rosanna 

INTERVALO – 16:10 – 16:20 

16:20 às 16:50 - Aula expositiva dialogada, com base em “slides”, sobre: 
Mudança de Mentalidade - criação de uma nova cultura na sociedade 
brasileira, pautada na pacificação – Cultura da sentença e Cultura da 
pacificação social. 

 

30’  

 

Rosanna 
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16:50 às 17:30 -Aula expositiva dialogada, com base em “slides”, sobre: 
Estruturação da Política Judiciária Nacional: Conselho Nacional de 
Justiça, Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de 
Conflitos e CEJUSCs – Estrutura, Composição e funcionamento.  

12:30 às 13:00 - Conduta Ética - Encerramento: O que aprendi? Em uma 
palavra como você resume essa manhã? 

 

 

40’ 

Magna 

 

Aula 2 – 02/08/2022 

Objetivos de Aprendizagem:  

a) Tratar o conflito em seus vários aspectos e formas, identificando suas dimensões positivas como 
elementos constitutivos das relações humanas; 

b) Distinguir interesse de posição, percebendo que nem sempre o pedido formulado pela parte 
reflete a sua real necessidade; 

c) Compreender que um conflito pode melhorar ou piorar dependendo da forma com que se opta 
perceber o contexto conflituoso; 

d) Compreender dinâmicas competitivas e cooperativas e seus reflexos em curto, médio e longo 
prazo. 

e) compreender a importância do Equilíbrio de Nash para  o planejamento de sistemas de 
resolução de conflito 

f) Refletir sobre o conflito como elemento de transformação. 

 

14:00 às 14:20 - Dinâmica virtual de acolhimento: recordar os temas 
abordados no dia anterior e preparação para os trabalhos do módulo – 
Vídeo música: Eu Sou – WD diferença entre ouvir e escutar – 
identificando conflitos. 

 

20’ 

 

As instrutoras 

 

14:20 às 15:00 -  Aula expositiva dialogada, com base em “slides”, 
sobre: Moderna Teoria do Conflito: percepções; ações e reações 
voltadas à resolução de disputas. O conflito é sempre negativo? 

 

40’ 

 

Magna 

15:00 às 16:00 -  Aula expositiva dialogada, com base em “slides”, 
sobre: Funções do conflito. Um dos principais focos da mediação. 
Alguns aspectos dos processos destrutivos e construtivos. 

 

60’ 

 

Rosanna 

 

INTERVALO – 16:00 – 16:20 

16:20 às 16:40 -  Exibição de filme sobre: Espirais de Conflito  – Vídeo – 
prédio. Comentários. 

 

20’ 

 

Vídeo 
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16:40 às 17:30 - Aula expositiva dialogada, com base em “slides”, sobre: 
Espirais de conflito. 

 

50’ 

 

Rosanna  

 

Aula 3 – 03/08/2022 

Objetivos de Aprendizagem:  

a) Escutar ativamente os interessados, garantindo o seu protagonismo e estimulando-os ao 
processo empático para uma possível solução do conflito;  

b) Compreender os componentes da comunicação não violenta como ferramentas de facilitação do 
diálogo;  

d) Usar a linguagem adequada ao contexto e aos interlocutores;  

e) Propiciar ambiente favorável ao diálogo e à cooperação, criando vínculo de confiança e 
estimulando os interessados a conhecerem a interdependência de suas atitudes;  

d) Apresentar conceitos elementares da teoria da negociação. 

 

14:00 às 14:30 – Dinâmica virtual de acolhimento: A humanidade é? – 
depois troca-se a palavra humanidade pelo nome da pessoa que 
respondeu Recordar os temas abordados no dia anterior e preparação 
para os trabalhos da aula 

 

30’ 

 

Rosanna 

 

14:30 às 15:40 - Aula expositiva dialogada, com base em “slides”, sobre: 
Teoria da comunicação. Axiomas da comunicação; Comunicação verbal 
e não verbal. Escuta ativa. Comunicação nas pautas de interação e no 
estudo do inter-relacionamento humano: aspectos sociológicos e 
aspectos psicológicos ou CNV (aspectos: observação sem julgamento; 
escuta ativa; expressão da necessidade e pedido) 

 

70’ 

 

As instrutoras 

 

 

15:40 às 16:00 – Exibição do trecho do filme Erin Brockovich: Uma 
Mulher de Talento - para observação da expressão corporal daquele 
que fala e daquele que escuta 

 

20’ 

 

As instrutoras 

 

INTERVALO – 16:00 – 16:20 

16:20 às 16:40 – Aplicação da dinâmica Mudança de Rota – 
Respondendo a seguinte indagação: Devo continuar participando 
desse curso? A) Apesar de: B) Por causa de: após escolher a 
quantidade de apesares e de causas que justificam a participação – se os 
seus apesares forem em maior número deve o Cursista desistir ou não 
do curso? 

 

20’ 

 

Magna 
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16:40 às 17:10 – Exibição do filme : Dilema do Prisioneiro  

30’ 

 

As instrutoras 

 

17:10 às 17:40 – Aula expositiva dialogada, com base em “slides”, sobre: 
A Teoria dos Jogos. 

 

30’ 

 

As instrutoras 

 

17:40 às 18:00 – Encerramento: Comentários sobre o vídeo e Equilíbrio 
de Nash – Registro Reflexivo 

 

20’ 

 

As instrutoras 

 

Aula 4 – 04/08/2022 

Objetivos de Aprendizagem: 

a) Compreender conceitos elementares da teoria da negociação;  

b) Promover negociações baseadas em princípios integrativos. 

 

14:00 às 14:20 – Dinâmica virtual de acolhimento: recordar os temas 
abordados no dia anterior e  preparação para os trabalhos do módulo. 

 

20’ 

 

As instrutoras 

 

14:20 às 15:20 - Aula expositiva dialogada, com base em “slides”, sobre: 
Fundamentos de Negociação para Mediadores: quando estamos 
negociando? O que é negociação e por quê a utilizamos? Dois pesos, 
dois resultados, uma medida – O Dilema do Negociador 

 

60’ 

 

Rosanna 

 

15:20 às 16:20 - Aula expositiva dialogada, com base em “slides”, sobre: 
Barganha distributiva ou negociação integrativa? O método de 
negociação baseado em princípios 

 

60’ 

 

Magna 

INTERVALO – 16:20 – 16:40 

16:40 às 17:10 - Dinâmica virtual: “Laranjas Ugli” e Debriefing da 
Dinâmica ou Filme/ recortes dele: O negociador 

 

30’ 

 

As instrutoras 

 

17:10 às 18:00 -  Aula expositiva dialogada, com base em “slides” sobre: 
Importância da Negociação no Processo de Mediação - Barganha 
distributiva ou negociação integrativa? O método de negociação 
baseado em princípios – Registro Reflexivo 

 

40’ 

 

As instrutoras 
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Aula 5 – 05/08/2022 

Objetivos de Aprendizagem:  

a) Identificar as diferentes Escolas de Mediação e seus elementos distintivos;  

b) Distinguir as principais formas de solução de conflitos, em especial, a mediação e a conciliação; 

 c) Apresentar o procedimento da mediação. 

 

14:00 às 14:20 – Dinâmica virtual de acolhimento: recordar os temas 
abordados no dia anterior e preparação para os trabalhos do módulo. 

 

20’ 

 

As instrutoras 

 

14:20 às 15:00 – Aula expositiva dialogada, com base em “slides”, sobre: 
Administração de Conflito, Autocomposição e Heterocomposição. Os 
métodos autocompositivos de resolução de conflitos 
(mediação/conciliação, negociação e arbitragem) – Dinâmica virtual:  
brainstorming acerca dos meios autocompositivos de nosso sistema e 
as diferenças entre mediação e conciliação, com anotação das 
contribuições no flipchart. 

 

40’ 

 

Magna 

 

15:00 às 16:00 – Aula expositiva dialogada, com base em “slides”, sobre: 
Apresentar brevemente Risk e utilizar a legislação para diferenciar 
mediação, conciliação e negociação. 

 

60’ 

 

Rosanna 

 

INTERVALO – 16:00 – 16:20 

 

16:20 às 17:00 - Aula expositiva dialogada, com base em “slides”, sobre: 
Panorama do processo de mediação: o procedimento, agentes e fatores; 
Escopo da mediação; formação do mediador e qualidade em mediação. 

 

40’ 

 

As Instrutoras 

 

17:00 às 17:40 – Apresentação, pelos Cursistas, sobre: As Escolas de 
Mediação: Modelo de Harvard, Modelo Transformativo, Modelo Circular 
Narrativo e Modelo Avaliativo – Apresentação livre por parte de 04 
alunos aos demais das 4 Escolas de Mediação – sendo 10 minutos para 
cada um 

 

40’ 

 

As instrutoras 

 

17:40 às 18:00 - Encerramento: Aula expositiva dialogada de reforço da 
apresentação das escolas, com base em “slides” elaborados pelos 
Instrutores – distribuição das ferramentas para apresentação na 
semana seguinte pelos Cursistas. 

 

20’ 

 

As instrutoras 
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Aula 6 – 08/08/2022 

Objetivos de Aprendizagem: 

a) Conhecer o procedimento da mediação;  

b) Reconhecer a importância da declaração de abertura e suas repercussões no decorrer do 
procedimento. 

 

14:00 às 14:20 – Dinâmica virtual de acolhimento: recordar os temas 
abordados no dia anterior e preparação para os trabalhos do módulo. 

 

20’ 

 

Rosanna 

 

14:20 às 15:00 - Aula expositiva dialogada, com base em “slides”, sobre: 
O procedimento da mediação: introdução, estágios da mediação e 
preparação para a mediação 

 

40’ 

 

Magna 

 

15:00 às 15:40 – Aula expositiva dialogada, com base em “slides”, sobre: 
Início da sessão de mediação: apresentações e declaração de abertura 
pelo mediador 

 

40’ 

Magna 

 

INTERVALO – 15:40 - 16:00 

16:00 às 16:10 -  Exibição do vídeo:  “A Oficina” até declaração de 
abertura” 

 

10’ 

 

Vídeo 

16:10 às 16:50 – Aula expositiva dialogada com base em “slides” sobre: 
Reunião de Informações. Sessão Conjunta Inicial – Objetivos do 
mediador e Papel do mediador 

 

40’ 

 

Rosanna 

 

16:50 às 17:30 – Exercício Simulado virtual – CASO CHAPÉU DE SOL. 
Trabalhando a Declaração de Abertura e razões das partes 

 

40’ 

 

As instrutoras 

 

17:30 às 18:00 – Encerramento: Distribuição e explicação de material 
para elaborar e apresentar declaração de abertura na aula seguinte 

 

30’ 

 

Magna 

 

Aula 7 – 09/08/2022 

Objetivos de Aprendizagem: 

a) Compreender o procedimento da mediação;  

b) Reconhecer a importância da declaração de abertura e suas repercussões no decorrer do 
procedimento;  
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ObjetivosdeAprendizagem: 

a) Apresentaroprocessodemediação,suasfases eodesencadeamentológicodoprocessodemediação; 

b) Reconheceraimportânciadoformulariodeobservaçãonoprocessoensinoaprendizagem. 

c) Exercitar o uso da linguagem neutra por meio da elaboração de resumo. 

 

14:00 às 14:20 – Dinâmica virtual de acolhimento: recordar os temas 
abordados no dia anterior e preparação para os trabalhos do módulo. 

 

 

20’ 

 

Magna 

 

14:20 às 14:50 – Apresentação das declarações de abertura  e 
comentários 

 

30’ 

 

As instrutoras 

 

 
14:50às15:10–Aulaexpositiva dialogada,combaseem“slides”,sobre:Identificaçãode 
QuestõeseExercícios 

20’ ROSANNA 

 

15:10 às 15:30 - Aula expositiva dialogada, com base em “slides”, sobre: 
Identificação deInteresseseExercícios 

20’ ROSANNA 

 

15:30 às 16:00- Aula expositiva dialogada, com base em “slides”, 
sobre:IdentificaçãodeSentimentos eExercícios 

20’ MAGNA 

 

INTERVALO16:00–16:20 

 

16:20às17:00-ExercícioSimuladovirtual:“ChapeuzinhoVermelho”–
trabalhandoaimportanciaeelaboração do resumo. 

30’ MAGNA 

 

17:00às17:30-Aulaexpositivadialogada,combaseem“slides”,sobre:Esclarecimento 
da controvérsia e dos interesses, reconhecimento dos sentimentos.Resumo 

30’  
ROSANNA 

 

17:30às18:00-Exibiçãodevídeo:“Aoficina”(atéoresumo)–envio dos formulariosde 
observação  

30’ Video 

 
 
8ªAULA–10/08/2022  

 

 

14:00às14:20–
Dinâmicavirtualdeacolhimento:recordarostemasabordadosnodiaanterioreepreparaç
ão paraos trabalhosdaaula. 

 
20’ 

 
MAGNA 

 
 

14:20às14:50–Apresentaçãodosresumosporpartedoscuristas  
30’ 

As instrutoras 
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ObjetivosdeAprendizagem: 

a) Apresentaroprocessodemediação,suas faseseodesencadeamentológicodoprocessodemediação; 

b) Reconheceraimportânciadautilizaçãodastecnicas/ferramentasnoprocedimentodemediaçãoeconciliação; 

c) Indicarquenemtodasasferramentasserãoutilizadasemcadamediaçãoouconciliação. 

 
14:50às15:50–ExibireexplicaroFormuláriodoObservadoresuaimportânciano 
processodeensinoaprendizagem.Apresentaçãodovideoaoficina. 

60’ As instrutoras 

 

15:50às16:40-ExercícioSimuladovirtual:“Acama”(atéafasederesumoedebriefing) 40’ ROSANNA 

INTERVALO16:40–17:00 

 

17:00 às 17:30- Aula expositiva dialogada, com base em “slides”, sobre: Importância 
daOrganização das questões, interesses, sentimentos – AGENDA – Mudanças no 
decorrerdamediação 

30’ MAGNA 

 
 

17:30  às  17:50 -
Aulaexpositivadialogada,combaseem“slides”,sobre:EnquadramentodeQuestões 

20’ ROSANNA 

 

17:50às18:00- 
Encerramentocomadistribuiçãodasferramentasparaprovocarmudançasnoprocedime
nto demediação 

10’  
As instrutoras 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
9º MÓDULO –11/08/2022  

 

 

14:00às14:20–
Dinâmicavirtualdeacolhimento:recordarostemasabordadosnodiaanterioreepreparaç
ão para os trabalhosdo modulo. 

 
20’ 

 
ROSANNA 

 

14:20 às 15:50 – Apresentação das ferramentas pelos cursistas – associando-as as 
fasesda mediação e da conciliaçãoe o debriefing em sala virtual conjunta.10 minutos 
paracada cursista. 

 
90’ 

 

As instrutoras 

 

INTERVALO15:50–16:10 
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Objetivos de Aprendizagem: 

a) Apresentar o processo de mediação, suas fases e o desencadeamento lógico do processo de mediação atraves 
decaso simulado; 

b) Proceder conforme os princípios éticos e regras de conduta, observando o Código de Ética do Anexo III da 
Resolução125/2010do CNJ.. 

 
16:10às16:50–Exibição de vídeo:“Aoficina”(doresumo atéofinal ecomentárioscom 
foconasferramentasjáconhecidas) 

40’ Video 

 

16:50às17:30–ApresentaçãodoexercícioSimuladoOHospital–
ImportânciadaValidaçãodesentimentos–emsalasvirtuaisseparadas 
edebriefingemsalaconjunta 

40’ As instrutoras 

 
 

17:30às18:00-EncerramentocomadistribuiçãodeCasodeDivorcio:AnaePedroSilva 10’ As instrutoras 

 
 
10º-MÓDULO –12/08/2022  

 

 

14:00às14:20–
Dinâmicavirtualdeacolhimento:recordarostemasabordadosnodiaanterioreepreparaç
ão para ostrabalhosdo modulo. 

 
20’ 

 
ROSANNA 

 
 

14:20às16:20–Apresentação da simulação do caso de divórcio de Ana e Pedro Silva 
em salas virtuais separadas e debriefing em sala conjunta. 

 
120’ 

 

As instrutoras 

 

16:20às16:40- Aula expositiva dialogada, com base em “slides”, sobre:Aproximação 
doacordo:aredação do acordo, encerramento da mediação(possíveis fins) 

20’ MAGNA 

 

INTERVALO16:40–17:00 

 
17:00às17:20–Aulaexpositivadialogada, combase em“slides”, 
sobre:AÉticadoConciliadore doMediador noâmbitojudicial–Código deÉtica 

20’ ROSANNA 

 

17:20às17:30–
ExplicarcomoocorreráoEstágioSupervisionadoeenviodeRelatóriosdeMediação aos 
Instrutoreseprocessodecertificação. 

10’ As instrutoras 

 
 

17:30às18:00-Encerramento:dinamicavirtual–Cada aluno informa como está saindo 
desse percurso e se despede do grupo com uma palavra. 

30’  
 As instrutoras 
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AVALIAÇÕES: 
 

Avaliação de aprendizagem: A avaliação da aprendizagem é formativa, de natureza contínua, e somativa,realizada 
pormeio da observação e da análise das tarefas realizadas e apresentadas no ambiente 
virtual,pelosparticipantespormeiodeexercíciosindividuaiseemgrupo. 

 
Durante todo o desenrolar do curso, o participante fará a sua autoavaliação por meio do registro 
reflexivo,quepermiteareflexãoeaanálisecríticadopercurso desenvolvidoporeleduranteocurso. 

 
Os participantes são aprovados e certificados no curso se obtiverem o mínimo de 90% (noventa por cento) 
defrequência efetiva nas aulas online e o mínimo de 70% (setenta por cento) de aproveitamento nas 
atividadesapresentadasemsalavirtual. 

Avaliaçãodereação 
 

A avaliação de reação é realizada pelos participantes ao final do curso, mediante questionário que terá 
comofinalidade a verificação da qualidade do curso, o constante aperfeiçoamento das estratégias adotadas e 
aqualificaçãodosdocentes. 

 

DOCENTES: 

Síntesedoscurrículos: 
 
MAGNA SILVA VILAS-BÔAS 

Advogada;  Pós-graduação em Pós em Métodos Adequados de Solução de Conflitos; Pós-graduanda em Gestão de 
Conflitos e Mediação; Instrutora de Mediação e Conciliação Judicial certificada pelo Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ); Mediadora da DuoMediar; Mediadora Judicial atuante no CEJUSC da Comarca de São Francisco do Conde; 
Professora de Mediação Judicial da UNICORP - Universidade Corporativa do Tribunal de Justiça da Bahia; Professora 
do Brasil Jurídico no Curso de Conciliação Judicial para servidores dos TJ-BA; Membro da Comissão de Mediação –
OAB/BA; Palestrante na Semana de Conciliação do TJ/Bahia - 2018; Coordenadora da Assistência Judiciária Gratuita 
na comarca de São Francisco do Conde - Ba - 2019; Supervisora dos CEJUSCs Pré-Processual e Processual da Comarca 
de São Francisco do Conde-Ba, Advogada Colaborativa certificada pelo Instituto Brasileiro de Práticas Colaborativas e 
pela Intelligere Mediação. 

 
 ROSANNNA GOMES BARRETO 
Advogada; Administradora de Empresa; Pós-graduação em Processo e Direito do Trabalho; Instrutora de Mediação e 
Conciliação Judicial certificada pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ); Mediadora da DuoMediar; Mediadora 
Judicial atuante no CEJUSC Família e Civil de Salvador; Mediadora e Conciliadora Extrajudicial na Ágile – Câmara de 
Mediação, Conciliação e Arbitragem; Professora de Mediação Extrajudicial da Escola Superior de Advocacia (ESA) da 
Bahia; Instrutora no Curso de Mediação na Escola Superior do Ministério Público da União em Brasília (2018). 
Professora de Mediação Judicial da UNICORP - Universidade Corporativa do Tribunal de Justiça da Bahia; Professora 
do Brasil Jurídico no Curso de Conciliação Judicial para servidores dos TJ-BA;Coordenadora da Resolve Instituto de 
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CURSO DE CAPACITAÇÃO DE CONCILIADORES E MEDIADORES
JUDICIAIS E EXTRA JUDICIAIS


CONFORME RESOLUÇÃO 125/2010 Com Certificado Válido no TJSP.

Objetivo do Curso

Com o inicio de uma nova fase na visão do judiciário, é fundamental dar elementos para que estejam os

futuros Mediadores conscientizados sobre a nova política pública de tratamento apropriado de conflitos;

Trazer à meditação sobre o conflito e seus vários aspectos; Desenvolver habilidades na área da
Privacidade  - Termos

 (https://arbitragemlatinoamericana.com.br/)

 (https://arbitragemlatinoamericana.com.br/mediacao-arbitragem-conciliacao-cala/)Quem Somos

 (https://arbitragemlatinoamericana.com.br/mediacao-e-arbitragem/)Mediação e Arbitragem  (/loja)Cursos Online

 (https://arbitragemlatinoamericana.com.br/cursos-de-mediacao-em-sp/)Cursos

 (https://arbitragemlatinoamericana.com.br/dicas-e-novidades-mediacao/)Novidades

 (https://arbitragemlatinoamericana.com.br/sala-de-reuniao/)Sala de Reunião

 (https://arbitragemlatinoamericana.com.br/contato-cala-mediacao-e-arbitragem/)Contato  0 

+55 (11) 97678-8001 (tel:+5511976788001)  
 
 
  Rua Padre João Manuel, 222 Cj. 108 - São Paulo (http://www.facebook.com/calamediacao/)
 (https://www.instagram.com/cala_mediacao/)
 (https://www.youtube.com/channel/UCtcge7BnEHzSoorejQ8AUpw)
 (mailto:contato@arbitragemlatinoamericana.com.br)

Usamos cookies em nosso site para fornecer a experiência mais relevante, lembrando suas preferências e visitas repetidas. Ao clicar em
“Aceitar todos”, você concorda com o uso de TODOS os cookies. No entanto, você pode visitar "Configurações de cookies" para fornecer um
consentimento controlado.Leia Mais (https://arbitragemlatinoamericana.com.br/politica-de-privacidade/)

Cookie Settings Aceitar
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Comunicação; Informar sobre panorama nacional e internacional dos meios alternativos de solução de

conflitos e principais métodos existentes; Esclarecer a normatização sobre o tema.

O aluno deverá ter 100% (cem por cento) de frequência em cada um dos módulos. Para que o aluno tenha

presença na aula é imprescindível que compareça e se identifique para o funcionário responsável

impreterivelmente até o início da aula, sendo que iniciada a aula a lista é fechada e o aluno ausente ou

retardatário estará com falta na aula.

Perfil do Candidato

Frequência

Duração do Curso

CURRÍCULOS DOS PROFESSORES CONVIDADOS

Clique nos nomes abaixo e veja o Mini-Currículo.

 COORDENAÇÃO DE PROFª DRª. MARCIA RAICHER ()

Possui graduação em Direito – Faculdades Metropolitanas Unidas (1979) e Pós Graduação em Docência do

Ensino Superior (2006) Atuou como docente na Universidade Bandeirantes de São Paulo – UNIBAN;

Universidade 9 de Julho – UNINOVE;

Faculadades Integração Zona Oeste – FIZO; (Atual Universidade Anhanguera)

Universidade Ibirapuera – UNIB, sempre como professora titular, nas disciplinas Direito Empresarial, Direito

Tributário, Metodologia da Pesquisa Científica, Prática Jurídica do Trabalho e Mediação e Arbitragem.

Advogada responsável pela Raicher Consultores e Advogados Associados;

Ex Conselheira Relatora Presidente da 1a Câmara de Julgamentos do V Ttribunal de Ética e Disciplina da

OAB/SP e Juiza Instrutora no V Tribunal de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil, seção de

São Paulo até 2013;

Juiza Instrutora no XXIII TED, nomeada de 2013 até a presente data;

Docente – Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). Redatora e elaboradora de projetos pedagógicos para

Graduação em Direito – Consultora Free na TP&S Consultoria Educacional;

Consultoria Educacional em elaboração de projetos de graduação;

Tem experiência na área de Direito, com ênfase em Direito Privado;

Presidente Executiva da Câmara de Mediação e Arbitragem Latino Americana – CALA desde 2001,onde

exerce cumulativamente a função de Mediadora, Árbitra e Diretora pedagógica, palestrando em diversos

órgãos , inclusive no TRT2 (SP) sobre a utilização do instituto de arbitragem na atualidade. Autora do Livro

Curso Didático de Direito Comercial;

Palestrante sobre temas de direito do trabalho e MASC´s ;
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







Advogada em condomínios desde 2007 , de 2012 à 2014 atuando em algumas ocasiões como Conselheira

Fiscal, Sindica e atualmente Conselheira Consultiva;

Gestora do site de leilões judiciais e extrajudiciais homologado no Tribunal de Justiça de São Paulo –

www.raicherleiloes.com.br., Capacitada como Mediadora Judicial e Coordenadora e professora no curso de

capacitação de Mediadores conforme Resolução 125/2010 na CALA e responsável pela parte técnica da

CALA Câmara de Mediação e Arbitragem Latino Americana Ltda, instituiçãoi cadastrada como Câmara

Privada À serviço do Tribunal de Justiça de São Paulo.

Nomeada por Portaria no TRF 3;

DR. RICARDO PEREIRA JUNIOR ()

DESEMBARGADOR JOSÉ C. FERREIRA ALVES ()

MARIA CRISTINA COLUNA FRAGUAS LEAL ()

GEMAURO SANTOS – Assistente de Coordenação ()

BAIXAR CONTEÚDO DO CURSO
(http://CONTEUDO-DO-CURSO-CALA-v2)

BAIXAR PROJETO DO CURSO
(http://arbitragemlatinoamericana.com.br/wp-content/uploads/2019/02/PROJETO-DO-CURSO-DE-

CAPACITAÇÃO-E-APERFEIÇOAMENTO-EM-MEDIAÇÃO.pdf)

HABILITAÇÃO DA CALA NO TJSP
(http://arbitragemlatinoamericana.com.br/wp-content/uploads/2019/02/HABILITAÇÃO-CALA-NO-

TJSP.pdf)


DATA DO CURSO

TURMA AOS SÁBADOS:

6, 13, 20, 27 de Junho e 4 de Julho


DAS 09:00 ÀS 18:00 HORAS

Endereço: Rua Restinga, N° 113, Sala 313,

Tatuapé, São Paulo - Unidade Tatuapé


ADQUIRA O CURSO

Investimento total R$ 2.050,00, sendo que
R$ 250,00 através de pagseguro

(INSCRIÇÕES ABERTAS), para reservar a
vaga e o saldo de R$ 1.800,00, parcelado
em até 5 vezes no cartão no primeiro dia

de aula! *(As taxas e encargos de
parcelamento serão as da administradora

do cartão)

À vista por transferência bancário: R$

1.800,00 (enviar pedido de boleto bancário
no

contato@arbitragemlatinoamericana.com.
br)


INSCRIÇÃO

*(As taxas e encargos de parcelamento
serão as da administradora do cartão)

Taxa de inscrição R$ 250,00 (Em caso de
desistência este valor não caberá reembolso)
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INCRIÇÕES ABERTAS
(https://pag.ae/7VXQRALuv)

Para mais informações sobre o curso ligue: (11) 3661-7154 ou  (11) 9.7678.8001.

Assine nossa News Letter!

Entre para nossa lista e receba conteúdos exclusivos.

CADASTRAR E-MAIL

Nome

E-mail

Telefone

Contato

(11) 97678-8001




contato@arbitragemlatinoameric

ana.com.br


 Seg-Sex: 09:00 AM – 17:00

PM

Localização Redes Sociais

(https://www.facebook.com/calamediacao/) (https://www.instagram.com/cala_mediacao/) (https://www.youtube.com/channel/UCtcge7BnEHzSoorejQ8AUp 

(http://api.whatsapp.com/send?
1=pt_BR&phone=5511996581318)

Categorias

Artigos

(https://arbitragemlatinoamer

icana.com.br/category/artigos

/)

Blog

(https://arbitragemlatinoamer

icana.com.br/category/blog/)

Cursos

(https://arbitragemlatinoamer

icana.com.br/category/cursos

/)

Cursos Grátis

(https://arbitragemlatinoamer

icana.com.br/category/cursos

-gratis/)

Palestras

(https://arbitragemlatinoamer

icana.com.br/category/palestr

as/)

Sem categoria

(https://arbitragemlatinoamer

icana.com.br/category/sem-

categoria/)

 



Privacidade  - Termos

Usamos cookies em nosso site para fornecer a experiência mais relevante, lembrando suas preferências e visitas repetidas. Ao clicar em
“Aceitar todos”, você concorda com o uso de TODOS os cookies. No entanto, você pode visitar "Configurações de cookies" para fornecer um
consentimento controlado.Leia Mais (https://arbitragemlatinoamericana.com.br/politica-de-privacidade/)

Cookie Settings Aceitar

T
JA

D
M

202237230V
01

Documento reconhecido pelo Tribunal de Justiça da Bahia e conferido com o documento original por: CONFERIDO POR:
MARIA ALICE DOS REIS DIAS.
Documento Nº: 1234900.21575187-9160 - Consulta à autenticidade em http://www.tjba.jus.br/siga/consultapublica

Ju
stiça Estadual

T
R

IB
U

N
A

L DE JUSTIÇA D
A

 B
A

H
IA55



Todos

(https://arbitragemlatinoamer

icana.com.br/category/todos/

)

Todos os direitos reservados Arbitragem Latino Americana | Desenvolvido por Midia Digital Brasil (https://www.midiadigitalbrasil.com.br)
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Curso de Formação em Conciliação e Mediação Judicial

 Tipo: Presencial

 Carga Horária: 100 Horas

 Valor do Curso:
3400.00

Consulte nossa política de descontos.


De acordo com a Resolução 125 do Conselho Nacional de Justiça e a
Resolução nº 6 da ENFAM.
No cenário do ensino O Instituto A Fortiori está credenciado pela
Portaria EJUG nº 019/2020 do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás,
para formar mediadores e conciliadores (judicial e extrajudicial), além
de oferecer cursos de capacitação técnica e educação superior
(graduação e pósgraduação), cursos de mediação sistêmica, familiar,
empresarial, mediação escolar, dentre outras, com sede na cidade de
Anápolis-Goiás, para atuação em todo Estado de Goiás.
Tendo como objetivo à formação e qualificação de novos mediadores
e conciliadores de forma Profissional buscando o desenvolvimento
de competências no âmbito da mediação e da conciliação para
atuarem no novo mercado jurídico implementado pelo atual Código

de Processo Civil e a Lei da Mediação, como parte do proposto pela
Política Nacional de Tratamento Adequado de resolução de Conflitos,
criada pela resolução 125/2010 do Conselho Nacional de Justiça.
A carga horária do curso é de no mínimo de 100 (cem) horas, sendo
40 (quarenta) horas teóricas e 60 (sessenta) horas de práticas de
estágio supervisionado.
Para tanto apresenta a seguinte grade curricular:

PARTE TEÓRICA:

GRADE CURRICULAR

Dados Pessoais

Endereço

Nome:

Nome Completo

CPF:

999.999.999-99

RG:

999999999999999

Data de Nascimento:

99/99/9999

Sexo:

Selecione...

E-mail:

email@email.com

Telefone:

(99) 99999-9999

Celular:

(99) 99999-9999

CEP:

99999-999

Estado:

Selecione...

Cidade:

Cidade

Bairro/Setor:

Bairro/Setor

Endereço:

Endereço

Complemento:

Complemento

Informações Adicionais:

Informações adicionais.

Inscreva-se
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ESTÁGIO SUPERVISIONADO
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Neste módulo, o aluno aplicará o aprendizado teórico em casos reais.
O módulo será composto de, no mínimo, 60 (sessenta) horas, sendo
que cada aluno será acompanhado por 01 (um) membro da equipe
docente em casos reais, garantindo o seu desempenho nas 03 (três)
funções atinentes à conciliação e a mediação (observador,
coconciliador/ co-mediador, conciliador/mediador), que serão
distribuídas da
seguinte forma:

    20 (vinte) horas atuando como observador;
    20 (vinte) horas atuando como co-conciliador ou co-mediador;
    20 (vinte) horas atuando como conciliador ou mediador.

Considerando a carga horária acima exposta, cada aluno deverá
participar ativamente de pelo menos 30 (trinta) audiências,
garantindo sua atuação em, no mínimo, 10 (dez) sessões na função
de observador, 10 (dez) sessões na função de co-conciliador ou co-
mediador, 10 (dez) sessões na função de conciliador ou mediador.
O estágio supervisionado será realizado em audiências reais do
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás e nos Cejusc.
Este módulo também será 100% presencial, e deverá ser concluído
em até 01 (um) ano, contado do término da etapa teórica. O controle
de frequência e da quantidade de audiências, em horas, de cada
aluno ficará a cargo do docente que o acompanha.

SISTEMA DE AVALIAÇÃO

Durante todo o curso (módulo teórico e prático) o aluno deverá obter
frequência mínima de 100% (cem por cento), consistindo a
frequência no primeiro requisito obrigatório para sua aprovação. Nos
dois módulos, os alunos deverão assinar a lista de frequência.

O aluno será avaliado, a todo momento, pela equipe docente,
inclusive durante as aulas expositivas e simulações realizadas, sendo
que as seguintes avaliações terão caráter eliminatório:

    Avaliação objetiva e subjetiva ao final do módulo teórico.
    Caderno de Exercícios do Manual da Mediação Judicial do Conselho
Nacional de Justiça.
    Estágio supervisionado com desenvolvimento efetivo.
    Relatórios do estágio supervisionado.

QUEM PODE SER MEDIADOR E CONCILIADOR JUDICIAL?

De acordo com a Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 125 e
as alterações contidas no processo  03578/2020-CNJ e a Resolução nº
6 da ENFAM: podem ser Mediador e Conciliador Judicial as pessoas
que preencherem os requisitos abaixo:

MEDIADOR(A) JUDICIAL Art. 16.
Para participar de curso destinado à formação de mediadores
judiciais ou de mediadores e conciliadores judiciais, os interessados
deverão preencher os seguintes requisitos para a inscrição:

I – ter idade mínima de 21 anos (vinte e um) anos;
II – apresentar diploma de curso de ensino superior concluído há
pelo menos 2 (dois) anos, nos termos do art. 11 da Lei n. 13.140/2015
e do Anexo I da Resolução CNJ n. 125/2010;
III – estar no gozo dos direitos políticos, nos termos do art. 14, § 1o ,
da
Constituição Federal;
IV – comprovar o cumprimento das obrigações eleitorais;
V – apresentar certidões dos Distribuidores cíveis e criminais;
VI – apresentar os seguintes documentos:
a) carteira de identidade;
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Draft Comunicação Visual

b) cadastro de pessoas físicas – CPF; e
c) comprovante de endereço.

CONCILIADOR(A) JUDICIAL Art. 17.
Para participar de curso destinado à formação exclusiva de
conciliadores judiciais, os interessados deverão preencher os
seguintes requisitos para a inscrição:

I – apresentar diploma de graduação ou declaração de matrícula, no
3º ano ou 5º semestre, em curso de ensino superior de instituição
reconhecido pelo Ministério da Educação;
II – estar no gozo dos direitos políticos, nos termos do art. 14, § 1o ,
da Constituição Federal;
III – comprovar o cumprimento das obrigações eleitorais;
IV – apresentar certidões dos Distribuidores cíveis e criminais;
V – apresentar os seguintes documentos:
a) carteira de identidade;
b) cadastro de pessoas físicas – CPF; e
c) comprovante de endereço.

CERTIFICADO EMITIDO PELO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA

Por meio do Conciliajud-CNJ, após o ateste e cumprimento de todas
as etapas propostas nos módulos téoricos e práticos do seu curso, O
Conciliajud CNJ-Sistema de Ações de Capacitação e do Banco de
Dados da Política de Tratamento Adequado de Conflitos, que reúne
informações de formadores, instrutores, expositores, mediadores e
conciliadores judiciais, emitirá seu certificado ao final. O que
garantirá sua atuação nos tribunais, conforme orientações da
Resolução:
“Atestada a conclusão do módulo prático, o cursista será qualificado
como “mediador e/ou conciliador judicial”, terá acesso à certificação

de conclusão do Curso de Formação de Mediadores e Conciliadores
Judiciais, por meio do ConciliaJud, e constará do Cadastro Nacional
de Mediadores Judiciais e Conciliadores do ConciliaJud, observada a
condição de permanência estabelecida no § 1o do art. 52 deste
regulamento”.

OBS: Tendo em vista o Decreto Estadual publicado na data de 07
de janeiro de 2020, pelo Governador do Estado de Goiás que
prorroga a situação de emergência por causa da pandemia do
COVID – 19 até dia 30 de junho de 2021, nossas aulas presenciais
poderão ocorrer de forma síncrona por meio remoto.

Consulte nossa política de desconto via WhatsApp.


Fale Conosco

A Fortiori

institutoafortiori@gmail.com

 
 

(62) 9 9121-1611 | (62) 9 8268-6323

Avenida Tiradentes, 256 / Anápolis - GO / 75145-000
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Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

Fornecedores Sancionados pelo Poder Judiciário do Estado da Bahia

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAA. M. MOLITERNO -
EPP

5805/2012 1.345,53 SANCAO DECORRENTE DE 22 DIAS DE ATRASO
NA ENTREGA DOS PRODUTOS REF. A ARP
N.13/2011; A AFM N.276/2011, COM FUNDAMENTO
NOS ARTS. 185,IV; 186,I; 192, II DA L. 9.433/2005 E
ART. 18 E §3º DO DEC. N.13.967/2012. JA PAGO.
INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA DE 11 A 30 DIAS

67.403.154/0001-03 347/201817/08/2018 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAAC PEREIRA
INFORMATICA

36068/2017 1.730,16 AQUISICAO DE TONERS PARA IMPRESSAO.
INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA ATE 10 DIAS

11.463.094/0001-51 256/201807/06/2018 Portaria

MULTA ADMINISTRATIVAAC PEREIRA
INFORMATICA

4.879,30 TJ-ADM-2016/24176 - DECISAO DISPONIBILIZADA
NO DJE EM 03/11/2020  PENALIDADE DE MULTA DE
R$ 4.879,30 (QUATRO MIL, OITOCENTOS E
SETENTA E NOVE REAIS E TRINTA CENTAVOS)
CUMULADA COM SUSPENSAO TEMPORARIA DO
DIREITO DE CADASTRAR E LICITAR E
IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A
ADMINISTRACAO PELO PERIODO DE 35 (TRINTA E
CINCO) DIAS ADVINDO DO ATRASO NA ENTREGA
DE CARTUCHOS DE TONNERS PARA IMPRESSAO
REFERENTE AO EDITAL DO PREGAO ELETRONICO
N° 026/2015, ATA DE REGISTRO DE PRECOS N°
018/2015 E AFM Nº 021/2016. SANCAO COM
FUNDAMENTO NO ART. 185, IV, ART. 186, I E II,
ART. 192, II E III E ART. 196 DA LEI 9.433/05 C/C
ART. 14, I E §1° E ART. 18, § 3º DO DECRETO
ESTADUAL Nº 13.967/2012, ALTERADO PELO
DECRETO N° 16.851/2016.. INFRAÇÃO: ATRASO NA
ENTREGA DE 31 A 45 DIAS

11.463.094/0001-51 258/202003/11/2020 Portaria TJ-ADM-2016/24176

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO
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PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAAGM TECNOLOGIA E
REPARACAO DE

500,58 CONCORDANCIA COM PENALIDADE EM 09/12/20 
PENALIDADE DE MULTA DE R$ 500,58
DEVIDAMENTE QUITADA CONSIDERANDO A
RETENCAO EM GL, ADVINDO DO ATRASO DE 3
(TRES) DIAS NA ENTREGA DOS BENS REFERENTE
AO PE Nº 020/2019, NA AFM Nº 013/2020 E NA ATA
Nº 010/2019.. INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA DE
11 A 30 DIAS

13.619.829/0001-19 09/12/2020 Portaria TJ-ADM-2020/23566

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAAMBIENTE AR
CONDICIONADO

17997/2011 52.490,00 AQUISICAO DE APARELHOS AR CONDICIONADO.
MULTA CORRESPONDENTE A 10% DO VALOR DA
PROPOSTA FUNDAMENTO ART. 7 DA LEI 10520/02
C/C OS ITENS 4, 19.2 E 19.5 DO EDITAL E ART 11
DJ 12/03 E PARECER DA CONSU 160/2012 .

06.211.664/0001-86 12/201227/02/2012 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAAR FRIO COMERCIO
DE AR

43.840,00 TJ-ADM-2016/49792 - DECISAO DISPONIBILIZADA
NO DJE EM 29/01/2021  PENALIDADE DE MULTA DE
R$ 43.840,00 (QUARENTA E TRES MIL,
OITOCENTOS E QUARENTA REAIS) CUMULADA
COM SUSPENSAO TEMPORARIA DO DIREITO DE
CADASTRAR E LICITAR E IMPEDIMENTO DE
CONTRATAR COM A ADMINISTRACAO PELO
PERIODO DE 18 (DEZOITO) MESES POR NAO TER
ENTREGUE OS APARELHOS DE AR
CONDICIONADO REFERENTE AO EDITAL DO
PREGAO ELETRONICO N° 069/2015, ATA DE
REGISTRO DE PRECOS N° 0346/2015 E AFM Nº
196/2015. SANCAO COM FUNDAMENTO NO ART.
186, I E II E PARAGRAFO UNICO, ART. 192, I, ART.
194 E ART. 196 DA LEI 9.433/05 C/C ART. 11, ART.
12, INCISOS I E II, ART. 14, III, ALINEA C E §3° E
ART. 18, § 1º DO DECRETO ESTADUAL Nº
13.967/2012, ALTERADO PELO DECRETO N°
16.851/2016, COMO TAMBEM OS ITENS 19.3; 19.5
ALINEA A E 19.6 DO EDITAL DO PREGAO
ELETRONICO.. INFRAÇÃO: NAO ENTREGA DE
PRODUTOS

18.435.240/0001-84 14/202129/01/2021 Portaria TJ-ADM-2016/49792
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PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

SUSPENSAO TEMPORARIA
DE PARTICIPACAO EM
LICITACAO E IMPEDIMENTO
DE CONTRATAR COM
ADMINISTRACAO

AR FRIO COMERCIO
DE AR

49792/2016 30/01/21 à 30/07/22 TJ-ADM-2016/49792 - DECISAO DISPONIBILIZADA
NO DJE EM 29/01/2021  PENALIDADE DE MULTA DE
R$ 43.840,00 (QUARENTA E TRES MIL,
OITOCENTOS E QUARENTA REAIS) CUMULADA
COM SUSPENSAO TEMPORARIA DO DIREITO DE
CADASTRAR E LICITAR E IMPEDIMENTO DE
CONTRATAR COM A ADMINISTRACAO PELO
PERIODO DE 18 (DEZOITO) MESES POR NAO TER
ENTREGUE OS APARELHOS DE AR
CONDICIONADO REFERENTE AO EDITAL DO
PREGAO ELETRONICO N° 069/2015, ATA DE
REGISTRO DE PRECOS N° 0346/2015 E AFM Nº
196/2015. SANCAO COM FUNDAMENTO NO ART.
186, I E II E PARAGRAFO UNICO, ART. 192, I, ART.
194 E ART. 196 DA LEI 9.433/05 C/C ART. 11, ART.
12, INCISOS I E II, ART. 14, III, ALINEA C E §3° E
ART. 18, § 1º DO DECRETO ESTADUAL Nº
13.967/2012, ALTERADO PELO DECRETO N°
16.851/2016, COMO TAMBEM OS ITENS 19.3; 19.5
ALINEA A E 19.6 DO EDITAL DO PREGAO
ELETRONICO.. INFRAÇÃO: NAO ENTREGA DE
PRODUTOS

18 meses18.435.240/0001-84 14/202129/01/2021 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAARTPACK
EMBALAGENS LTDA

325,38 TJ-ADM-2016/44239 - DECISAO DISPONIBILIZADA
NO DJE EM 31/01/2020  PENALIDADE DE MULTA DE
R$ 325,38 (TREZENTOS E VINTE E CINCO REAIS E
TRINTA E OITO CENTAVOS) DEVIDAMENTE
QUITADA CONSIDERANDO A RETENCAO EM GL,
ADVINDO DO ATRASO DE 09 (NOVE) DIAS NA
ENTREGA DE MATERIAL DE EXPEDIENTE (CAIXAS
DE PAPELAO) REFERENTE AO EDITAL DO
PREGAO ELETRONICO N° 019/2016, ATA DE
REGISTRO DE PRECOS N° 013/2016 E AFM Nº
181/2016. SANCAO COM FUNDAMENTO NO ART.
185, IV, ART. 186, I, ART. 192, II E 196, DA LEI
9.433/05.. INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA ATE
10 DIAS

07.112.863/0001-08 6/202031/01/2020 Portaria TJ-ADM-2016/44239

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO
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PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVABAHIA FORTE
DISTRIBUIDORA E

61805/2016 257,28 SANCAO DECORRENTE DE ATRASO DE 22 DIAS
NA ENTREGA DO PRODUTO(CARRINHO DE
CARGAS) REFERENTE A ARP Nº 006/2016; A AFM
Nº 187/2016 (LT. 02, I. 01), COM BASE NOS ARTS.
185,IV; 186, I; 192, II E 196 DA L. Nº 9.433/05 E ARTS.
14, I, §1º E 18,§3º DO DEC. N. 13.967/12..
INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA DE 11 A 30 DIAS

13.690.975/0001-30 330/201814/08/2018 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVABAHIA GRAF LTDA 41675/2016 278,93 AQUISICAO DE MATERIAL DE CONSUMO GRAFICO
- MULTA CORRESPONDENTE A 3 DIAS DE ATRASO
- FUNDAMENTACAO ART. 185,IV, 186,I, 192,II, 196
DA LEI
ESTADUAL N. 9.433/05 C/C ART 14,I,§1º E 18 CAPUT
E § 3º DEC ESTADUAL 13.967/12 - PARECER
CONSU Nº 2979. PE 005/2016, ATA RP 002/2016, NE
04601.0003.16.0000427-0 - INFRACAO: ATRASO NA
ENTREGA . INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA ATE
10 DIAS

03.828.581/0001-42 127/201704/09/2017 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVABOBINA SUPER
INDUSTRIA E

8292/2018 18,60 SANCAO DECORRENTE DE02DIAS DE ATRASO NA
ENTREGA DOS PRODUTOS REF. A ARP N.33/2016;
A AFM N.327/2016, COM FUNDAMENTO NOS ARTS.
185,IV; 186,I; 192, II DA L. 9.433/2005 E ART. 18 E §3º
DO DEC. N.13.967/2012. JA PAGO. INFRAÇÃO:
ATRASO NA ENTREGA ATE 10 DIAS

10.656.935/0001-84 352/201817/08/2018 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO
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PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVABOMTOUR SERVICOS
LTDA

35913/2010 157.000,00 LOCACAO DE VEICULOS AUTOMOTORES.
FUNDAMNETO ART. 7º DA LEI 10520/02 C/C OS
ITENS 4., 21.2 E 21.5 DO EDITAL E ART. 11 DO
DJ12/03 E PARECER DA CONSU Nº 359/2012. .
INFRAÇÃO: NAO ENVIO DE DOCUMENTOS

33.799.180/0001-72 18/201203/04/2012 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVACBF COMERCIO DE
CONFECCOES

602,50 TJ-ADM-2017/36078 - DECISAO DISPONIBILIZADA
NO DJE EM 12/09/19  PENALIDADE DE  MULTA DE
R$ 602,50 (SEISCENTOS E DOIS REAIS E
CINQUENTA CENTAVOS) DEVIDAMENTE QUITADA
CONSIDERANDO A RETENCAO EM GL, CUMULADA
COM SUSPENSAO TEMPORARIA DO DIREITO DE
CADASTRAR E LICITAR E IMPEDIMENTO DE
CONTRATAR COM A ADMINISTRACAO PELO
PERIODO DE 64 (SESSENTA E QUATRO DIAS)
ADVINDO DA ENTREGA DE MASTROS E BASES
PARA FIXACAO DE MASTROS REFERENTE AO
EDITAL DO PREGAO ELETRONICO N°070/2016, ATA
DE REGISTRO DE PRECOS N° 037/2016 E AFM Nº
065/2016. SANCAO COM FUNDAMENTO NO ART.
185, IV, ART. 186, I E II, ART. 192, II E III, 194 E 196,
DA LEI 9.433/05 C/C ART. 14, I, §1°, ART. 18, CAPUT
E § 3º DO DECRETO ESTADUAL Nº 13.967/2012..
INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA ACIMA DE 60
DIAS

17.365.274/0001-87 216/201912/09/2019 Portaria TJ-ADM-2017/36078

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVACENTER
SPONCHIADO LTDA

7,56 TJ-ADM-2017/47899 - DECISAO DISPONIBILIZADA
NO DJE EM 16/11/20  PENALIDADE DE MULTA DE
R$ 7,56 (SETE REAIS E CINQUENTA E SEIS
CENTAVOS) DEVIDAMENTE QUITADA
CONSIDERANDO A RETENCAO EM GL, ADVINDO
DO ATRASO DE 9 (NOVE) DIAS NA ENTREGA DE
BOIAS PARA TANQUE DE AGUA REFERENTE AO
EDITAL DO PREGAO ELETRONICO N°022/2016 E
AFM N° 04.600.00051/2017. SANCAO COM
FUNDAMENTO NO ART. 185, IV, ART. 186, I, ART.
192, II E 196, DA LEI 9.433/05 C/C ART. ART. 14, I,
§1°  DO DECRETO ESTADUAL Nº 13.967/2012..
INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA ATE 10 DIAS

04.418.934/0001-07 265/202016/11/2020 Portaria TJ-ADM-2017/47899
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PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVACENTRAL PAPELARIA
LTDA

21,54 TJ-ADM-2017/55270 - DECISAO DISPONIBILIZADA
NO DJE EM 19/10/20  PENALIDADE DE MULTA DE
R$ 21,54 (VINTE E UM REAIS E CINQUENTA E
QUATRO CENTAVOS) DEVIDAMENTE QUITADA
CONSIDERANDO A RETENCAO EM GL, ADVINDO
DO ATRASO DE 20 (VINTE) DIAS NA ENTREGA DE
MATERIAIS DE CABO VGA REFERENTE A
DISPENSA DE LICITACAO N° 68/2017 E AFM Nº
179/2017. SANCAO COM FUNDAMENTO NO ART.
185, IV, ART. 186, I, ART. 192, II E 196, DA LEI
9.433/05 C/C ART. 14, I, §1° E ART. 18, CAPUT E § 3º
DO DECRETO ESTADUAL Nº 13.967/2012..
INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA DE 11 A 30 DIAS

04.699.639/0001-68 202/202019/10/2020 Portaria TJ-ADM-2017/55270

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVACHAVEFORT
EMPREENDIMENTOS

22496/2010 10.005,03 CONTRATACAO DE SERVICOS ESPECIALIZADOS
EM RECEPCAO E OPERACAO DE ELEVADORES.
FUNDAMENTO ART. 7º DA LEI FEDERAL 10.520/02
C/C PREVISAO EDITALICIA ITENS 4,9.18, 9.18.1,
20.3 E 20.6 E ART 11 DO DEC. JUDICIARIO Nº 23/03
E PARECER DA CONSU 863/2012. . INFRAÇÃO:
NAO ENVIO DE DOCUMENTOS

03.650.408/0001-05 34/201225/05/2012 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVACLEAR DO BRASIL
INDUSTRIA DE

337/2012 180,00 AQUISICAO DE MATERIAL DE CONSUMO GRAFICO
- MULTA CORRESPONDENTE A 8 DIAS DE ATRASO
- FUNDAMENTACAO ART. 185,IV, 186,I, 192,II LEI
ESTADUAL N. 9.433/05 C/C ART 14,I,§1º E 18 CAPUT
E § 3º DEC ESTADUAL 13.967/12 - PARECER
CONSU Nº 2987. PE 74/11, LOTE 2 - NF 06159.
INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA ATE 10 DIAS

03.790.761/0001-82 126/201704/09/2017 Portaria
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PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVACOMERCIAL MACIEL
MAYRINCK LTDA -

7987/2017 49,06 SANCAO DECORRENTE DE 09 DIAS DE ATRASO
NA ENTREGA DOS PRODUTOS REF. A ARP
N.003/2016; A AFM N.320/2016 (LT. 1, IT. 1 E 2), COM
FUNDAMENTO NOS ARTS. 185,IV; 186,I; 192, II DA
L. 9.433/2005 E ARTS. 14, I E 18 E §3º DO DEC.
N.13.967/2012. JA PAGO. INFRAÇÃO: ATRASO NA
ENTREGA ATE 10 DIAS

22.294.230/0001-43 350/201817/08/2018 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAD S E INDUSTRIA E
COMERCIO DE

1.588,12 TJ-ADM-2017/29927 - DECISAO DISPONIBILIZADA
NO DJE EM 26/08/20  PENALIDADE DE MULTA DE
R$ 1.588,12 (HUM MIL, QUINHENTOS E OITENTA E
OITO REAIS E DOZE CENTAVOS) DEVIDAMENTE
QUITADA CONSIDERANDO A RETENCAO EM GL,
ADVINDO DO ATRASO DE 14 (QUATORZE) DIAS NA
ENTREGA DE ARMARIOS COFRE REFERENTE AO
EDITAL DO PREGAO ELETRONICO N°058/2016, ATA
DE REGISTRO DE PRECOS N° 032/2016 E AFM Nº
019/2017. SANCAO COM FUNDAMENTO NO ART.
185, IV, ART. 186, I, ART. 192, II E 196, DA LEI
9.433/05 C/C ART. 14, I, §1°, ART. 18, CAPUT E § 3º
E 21 §6° DO DECRETO ESTADUAL Nº 13.967/2012..
INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA DE 11 A 30 DIAS

15.318.347/0001-54 149/202026/08/2020 Portaria TJ-ADM-2017/29927

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVADAJJENY IND. DE
BOLSAS LTDA

44434/2009 1.658,00 AQUISICAO DE VESTES (TOGAS, CAPAS, OPAS E
COLETES). FUNDAMENTO ART. 7 DA LEI
FED.10520/02, 196 DA LEI ESTADUAL 9.433/05,
CRITERIOS ESTABELECIDOS NO DEC. EST.
13.967/12, C/C ITENS 4,6.6,16.2 E 16.5 DO EDITAL E
ART. 11 DO DEC. JUD. 12/03 E PARECER CONSU
1412/2012. . INFRAÇÃO: NAO ENVIO DE
DOCUMENTOS

10.340.550/0001-03 63/201217/09/2012 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO
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PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVADANILEA CONCEICAO
TORRES

29934/2017 26,67 IMPOSICAO DA MULTA POR ATRASO DE 04 DIAS
AFM Nº052/2017, LT. UNICO, ITENS 1 A 5. MULTA
RETIDA NO PAGAMENTO DA FATURA.. INFRAÇÃO:
ATRASO NA ENTREGA ATE 10 DIAS

09.415.306/0001-83 161/201826/04/2018 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVADENTAL CREMER
PRODUTOS

3,53 TJ-ADM-2017/30132 - DECISAO DISPONIBILIZADA
NO DJE EM 19/10/2020  PENALIDADE DE MULTA DE
R$ 3,53 (TRES REAIS E CINQUENTA E TRES REAIS)
DEVIDAMENTE QUITADA CONSIDERANDO A
RETENCAO EM GL, ADVINDO DO ATRASO DE 12
(DOZE) DIAS NA ENTREGA DE MATERIAIS
ODONTOLOGICOS REFERENTE AO EDITAL DO
PREGAO ELETRONICO N° 065/2016, ATA DE
REGISTRO DE PRECOS N° 034/2016 E AFM Nº
039/2017. SANCAO COM FUNDAMENTO NO ART.
185, IV, ART. 186, I, ART. 192, II E ART. 196 DA LEI
9.433/05 C/C ART. 14, I E §1° E ART. 18, § 3º DO
DECRETO ESTADUAL Nº 13.967/2012.. INFRAÇÃO:
ATRASO NA ENTREGA ATE 10 DIAS

14.190.675/0002-36 200/202020/10/2020 Portaria TJ-ADM-2017/30132

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVADF DISTRIBUIDORA
DE PAPEIS LTDA

8174/2017 1.023,72 SANCAO DECORRENTE DE ATRASO DE 04 DIAS
NA ENTREGA DO MATERIAL (PAPEIS DIVERSOS)
REFERENTE AO PREGAO ELETRONICO N.
011/2016; A ARP Nº 005/2016; A AFM Nº 323/2016,
COM BASE NOS ARTS. 185,IV; 186, I; 192, II E 196
DA L. Nº 9.433/05 E ARTS. 14, I, §1º E 18,§3º DO
DEC. N. 13.967/12.. INFRAÇÃO: ATRASO NA
ENTREGA ATE 10 DIAS

03.988.378/0001-33 327/201814/08/2018 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO
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PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVADIEGO LOPES DA
MATA ME

5995/2010 2.940,00 AQUISICAO DE MATERIAL DE PINTURA. ART. 7º DA
LEI 10.520/02, ART. 196 DA LEI ESTADUAL 9433/05,
CRITERIOS ESTABELECIDOS NO DECRETO
ESTADUAL 13967/12, C/C PREVISOES EDITALICIAS
ITENS 4, 6.2, 6.4 E, 6.5.1, 16.2 16.5 E ART. 11 DO
DECRETO JUDICIARIO 12/03 . INFRACAO: NAO
ENVIO DE DOCUMENTOS . INFRAÇÃO: NAO ENVIO
DE DOCUMENTOS

08.087.423/0001-00 86/201319/11/2013 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVADISTRINOR
LOGISTICA E

35919/2010 150.000,00 CONTRATACAO DE SERVICOS ESPECIALIZADOS
EM LOCACAO DE VEICULOS AUTOMOTORES.
FUNDAMENTO ART. 7 DA LEI 10.520/02, ITENS 4,
21.2 E 21.5 E ART 11 DO DEC. JUDICIARIO 12/03 E
PARECER DA CONSU 1293/2012. . INFRAÇÃO: NAO
ENVIO DE DOCUMENTOS

10.788.338/0001-03 51/201221/08/2012 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVADNA MAO DE OBRA
TEMPORARIA LTDA

22433/2010 649,99 DECRETO JUDICIARIO Nº 801/2015 - CAD. 1 - P.4
FUNDAMENTO:  LEI FEDERAL 10.520/02, ART 7º,
SUBSIDIARIAMENTE APLICADA A LEI ESTADUAL Nº
9.433/05, ART. 196 DA LEI ESTADUAL Nº 9.433/05,
DECRETO ESTADUAL Nº 13.967/12, C/C ITENS 4,
6.2, 6.12, 6.14, 6.15, 20.2 E 20.5 DO EDITAL PE
042/2009 LOTE 1, ART. 11 DO DECRETO
JUDICIARIO Nº 12/03 E PARECER/CONSU
Nº107/2015 . INFRAÇÃO: ART 10, CAPUT, E INCISO
XI E NO ART. 11, CAPUT DA LEI 8.429/92

08.237.639/0001-05 801/201523/09/2015 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVADORACI DE BARROS
NUNES ME

434/2010 399,49 AQUISICAO DE BANDEIRAS, FUNDAMENTO NOS
ARTS 185,IV, 186 I E II E PARAGRAFO UNICO, 192,
I, 194 E 196 DA LEI ESTADUAL 9.433/05. .
INFRAÇÃO: NAO ENTREGA DE PRODUTOS

02.586.702/0001-24 25/201227/04/2012 Portaria
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PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAECOLOGUS
COMERCIAL LTDA

56232/2009 2.850,00 AQUISICAO DE SUPRIMENTO DE INFORMATICA.
ART. 7º DA LEI 10.520/02, ART. 196 DA LEI
ESTADUAL 9433/05, CRITERIOS ESTABELECIDOS
NO DECRETO ESTADUAL 13967/12, C/C
PREVISOES EDITALICIAS ITENS 4, 9.18, 16.2 E 16.5
E ART. 11 DO DECRETO JUDICIARIO 12/03 .
INFRAÇÃO: NAO ENVIO DE DOCUMENTOS

04.891.641/0001-34 68/201227/09/2012 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAEMIGE MATERIAIS
ODONTOLOGICOS

58,66 TJ-ADM-2017/57001 - DECISAO DISPONIBILIZADA
NO DJE EM 22/12/2020  PENALIDADE DE MULTA DE
R$ 58,66 (CINQUENTA E OITO REAIS E SESSENTA
E SEIS CENTAVOS) ADVINDO DO ATRASO DE 11
(ONZE) DIAS NA ENTREGA DE MATERIAIS
ODONTOLOGICOS REFERENTE AO EDITAL DO
PREGAO ELETRONICO N° 065/2016, ATA DE
REGISTRO DE PRECOS N° 034/2016 E AFM Nº
226/2017. SANCAO COM FUNDAMENTO NO ART.
185, IV, ART. 186, I, ART. 192, II E ART. 196 DA LEI
9.433/05 C/C ART. 14, I E §1° E ART. 18, § 3º DO
DECRETO ESTADUAL Nº 13.967/2012.. INFRAÇÃO:
ATRASO NA ENTREGA DE 11 A 30 DIAS

71.505.564/0001-24 281/202022/12/2020 Portaria TJ-ADM-2017/57001

MULTA ADMINISTRATIVAEMIGE MATERIAIS
ODONTOLOGICOS

102,20 TJ-ADM-2018/22433 -DECISAO DISPONIBILIZADA
NO DJE EM 19/10/20  PENALIDADE DE MULTA DE
R$ 102,20 DEVIDAMENTE QUITADA ATRAVES DE
RETENCAO NA GL, CUMULADA COM SUSPENSAO
TEMPORARIA DO DIREITO DE CADASTRAR E
LICITAR E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A
ADMINISTRACAO PELO PERIODO DE 44
(QUARENTA E QUATRO DIAS), AVINDO DO
ATRASO NA ENTREGA DE BENS REFERENTE AO
PE Nº 065/2016,, NA AFM Nº 341/2017 E NA ATA Nº
034/2016.. INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA DE 31
A 45 DIAS

71.505.564/0001-24 217/202019/10/2020 Portaria TJ-ADM-2018/22433
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PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAEMIGE MATERIAIS
ODONTOLOGICOS

243,31 TJ-ADM-2017/31682 - DECISAO DISPONIBILIZADA
NO DJE EM 19/10/20  PENALIDADE DE MULTA DE
R$ 243,31 (DUZENTOS E QUARENTA E TRES REAIS
E TRINTA E UM CENTAVOS) DEVIDAMENTE
QUITADA CONSIDERANDO A RETENCAO EM GL,
ADVINDO DO ATRASO DE 20 (VINTE) DIAS NA
ENTREGA DE MATERIAIS ODONTOLOGICOS
REFERENTE AO EDITAL DO PREGAO ELETRONICO
N°065/2016, ATA DE REGISTRO DE PRECOS N°
034/2016 E AFM Nº 037/2017. SANCAO COM
FUNDAMENTO NO ART. 185, IV, ART. 186, I, ART.
192, II E 196, DA LEI 9.433/05 C/C ART. 14, I, §1° E
ART. 18, CAPUT E § 3º DO DECRETO ESTADUAL Nº
13.967/2012.. INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA DE
11 A 30 DIAS

71.505.564/0001-24 212/202019/10/2020 Portaria TJ-ADM-2017/31682

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAESPLAN SERVICOS E
TERCEIRIZACAO

22491/2010 2.519,81 CONTRATACAO DE SERVICOS ESPECIALIZADOS
DE RECEPCAO E OPERACAO DE ELEVADORES C/
FUNDAMENTO NO ART. 7º DA LEI FEDERAL
10.520/02 C/C PREVISAO EDITALICIA ITENS 4,20.3
E 20.6 E ART.11 DO DECRETO JUDICIARIO Nº 12/03
. INFRAÇÃO: NAO ENVIO DE DOCUMENTOS

96.707.708/0001-56 71/201210/10/2012 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAEUMAX COMERCIO
DE ENVELOPES

3530/2012 644,70 AQUISICAO DE MATERIAL DE ESCRITORIO
- MULTA CORRESPONDENTE A 14 DIAS DE
ATRASO
- FUNDAMENTACAO ART. 185,IV, 186,I, 192,II LEI
ESTADUAL N. 9.433/05 C/C ART 14,I,§1º E 18 CAPUT
E § 3º DEC ESTADUAL 13.967/12 - PARECER
CONSU Nº 3018/2017. PE 45/11, LOTE 7, ITENS 2 E
3 - ATA RP 15/2011, AFM 303/2011.
INFRACAO: ATRASO NA ENTREGA
ANTIGA RAZAO SOCIAL DA EMPRESA: MB
COMERCIO DE ENVELOPES LTDA. INFRAÇÃO:
ATRASO NA ENTREGA DE 11 A 30 DIAS

09.120.195/0001-88 129/201705/09/2017 Portaria
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PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAEVOLUTION CARD
PERSONALIZACAO

54323/2018 450,00 SANCAO DECORRENTE DE ATRASO DE 05 DIAS
NA ENTREGA DO PRODUTO (CARTOES DE PVC)
REFERENTE AO CONTRATO DE FORNECIMENTO
N. 13/16-AQ; A AFM Nº 199/2016 (LT. UNICO, I. 01),
COM BASE NOS ARTS. 185,IV; 186, I; 192, II E 196
DA L. Nº 9.433/05 E ARTS. 14, I, §1º E 18,§3º DO
DEC. N. 13.967/12. MULTA PAGA. INFRAÇÃO:
ATRASO NA ENTREGA ATE 10 DIAS

07.486.520/0001-03 334/201814/08/2018 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAEXPANSAO
MATERIAIS DE

55672/2009 1.071,00 AQUISICAO DE 50 VEICULOS PE 83/09.
FUNDAMENTO ART. 7º DA LEI FED. 10520/02 C/C
ITENS 4, 16.2 E 16.5 DO EDITAL E ART.11 DO DJ
12/03 E PARECER CONSU 263/2012 . MULTA
CORRESPONDENTE A 10% DO VALOR DA
PROPOSTA . INFRAÇÃO: NAO ENVIO DE
DOCUMENTOS

07.335.152/0001-94 17/201216/03/2012 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAF J FRANCO
MATERIAIS DE

1.180,55 TJ-ADM-2018/04348 - DECISAO DISPONIBILIZADA
NO DJE EM 07/02/20  PENALIDADE DE MULTA DE
R$ 1.180,55 (HUM MIL, CENTO E OITENTA REAIS E
CINQUENTA E CINCO CENTAVOS) DEVIDAMENTE
QUITADA CONSIDERANDO A RETENCAO EM GL,
ADVINDO DO ATRASO DE 17 (DEZESSETE) DIAS
NA ENTREGA DE EXTINTORES PORTATEIS DE
INCENDIO REFERENTE AO CONTRATO N° 40/17-
AQ; NO EDITAL DO PREGAO ELETRONICO
N°091/2016 E ATA DE REGISTRO DE PRECOS N°
044/2016. SANCAO COM FUNDAMENTO NO ART.
185, IV, ART. 186, I, ART. 192, II E 196, DA LEI
9.433/05 C/C ART. 14, I, §1°, ART. 18, § 3º E ART. 21,
§ 6° DO DECRETO ESTADUAL Nº 13.967/2012 E
CLAUSULA DECIMA, §1°, ALINEA C E §8°DO
CONTRATO N° 40/17-AQ.. INFRAÇÃO: ATRASO NA
ENTREGA DE 11 A 30 DIAS

22.193.450/0001-80 10/202007/02/2020 Portaria TJ-ADM-2018/04348
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PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAF RIBEIRO BRITO -
EPP

129,02 DECISAO DISPONIBILIZADA NO DJE EM 08/10/20 
PENALIDADE DE MULTA DE R$ 129,02 (CENTO E
VINTE E NOVE REAIS E DOIS CENTAVOS)
DEVIDAMENTE QUITADA CONSIDERANDO A
RETENCAO EM GL, ADVINDO DO ATRASO DE 7
(SETE) E 3 (TRES) DIAS NA ENTREGA DE
MATERIAIS DE ESCRITORIO REFERENTE AS
DANFES 1890 E 1904, PE Nº 022/2016, NA ATA Nº
015/2016 E AFM Nº 043/2017. SANCAO COM
FUNDAMENTO NO ART. 185, IV, ART. 186, I, ART.
192, II, DA LEI 9.433/05 C/C ART. 14, I, ART. 18,
CAPUT E § 3º DO DECRETO ESTADUAL Nº
13.967/2012.. INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA
ATE 10 DIAS

19.913.591/0001-16 180/202009/10/2020 Portaria TJ-ADM-2017/30377

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAFARBRINDES
COMERCIO E

57202/2018 1.343,16 SANCAO DECORRENTE DE ATRASO DE 13, 18 E 20
DIAS NA ENTREGA DO PRODUTO (CINTA
ELASTICA) REFERENTE A ARP N. 015/2016; E A
AFM N.235/2016 (LT. 10, I. 01), COM BASE NOS
ARTS. 185,IV; 186, I; 192, II E 196 DA L. Nº 9.433/05 E
ARTS. 14, I, §1º E 18,§3º DO DEC. N. 13.967/12.
MULTA PAGA. INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA
DE 11 A 30 DIAS

18.111.373/0001-03 331/201814/08/2018 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAFELIPE ROBERTO DE
FREITAS ME

3540/2017 69,70 SANCAO DECORRENTE DE 40 DIAS DE ATRASO
NA ENTREGA DOS PRODUTOS REF. A DISPENSA
DE LICITACAO TERMO N.  63/2016; A AFM
N.240/2016(L. UNICO, IT. 1), COM FUNDAMENTO
NOS ARTS. 185,IV; 186,I; 192, II E III DA L.
9.433/2005 E ARTS. 14, I, § 1º E 18 E §3º DO DEC.
N.13.967/2012. JA PAGO. INFRAÇÃO: ATRASO NA
ENTREGA DE 40 A 60 DIAS

15.494.741/0001-43 355/201817/08/2018 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO
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PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAFERRAMENTAS
GERAIS COMERCIO E

9302/2017 ATRASO  DE O1 (UM) DIA DE 08 LANTERNAS
HOLOFOTES.
AFM N.12/17 E DL N. 05/17. BASE LEGAL
ARTS.185,IV; 186, I; E 192 DA L. 9.433/05 E ART.18,
§3º DO DEC. 13.967/12. MULTA R$1,24.. INFRAÇÃO:
ATRASO NA ENTREGA ATE 10 DIAS

92.664.028/0038-33 169/201826/04/2018 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAFI COMERCIO EM
GERAL EIRELI

57098/2016 3.649,78 POR ATRASO DE 10 DIAS NA ENTREGA DE
REFRIGERADORES COMPACTOS. AFM N. 198/16;
PE N. 088/15 E ARP N. 058/15. BASE LEGAL: ARTS.
185,IV; 186, I; E 192, II DA L. 9.433/05 E ART. 18, §3º
DO DEC. 13.967/12 E ITENS 19.3, 19.5 E ALINEA B O
EDITAL.. INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA ATE 10
DIAS

07.999.951/0001-65 288/201828/06/2018 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAGALPAO DO POLO
LTDA

44431/2009 1.500,00 AQUISICAO DE VESTES(CAPAS , TOGAS, OPAS E
COLETES) COM FUNDAMENTO NO ART. 7º DA LEI
10520/02 C/C ITENS 4, 6.2,16.2 3 16.5 DO EDITAL E
ART. 11 DO DJ 11/2003. . INFRAÇÃO: NAO ENVIO
DE DOCUMENTOS

02.233.247/0001-83 24/201224/04/2012 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAGEBECOM
TECNOLOGIA LTDA

5991/2010 11.799,99 MULTA ADMINISTRATIVA NO VALOR DE 11.799,99
CORRESPONDENTE A 10% SOBRE O VALOR DA
PROPOSTA OFERTADA PELA EMPRESA. NUMERO
DA LICITACAO 039/2009, LOTE 1 MODALIDADE
PREGAO ELETRONICO..

03.282.927/0001-50 25/201131/05/2011 Portaria

 3917/08/2021 Página 14 de

T
JA

D
M

202237230V
01

Documento reconhecido pelo Tribunal de Justiça da Bahia e conferido com o documento original por: CONFERIDO POR: MARIA ALICE DOS REIS DIAS.
Documento Nº: 1234900.21575273-8234 - Consulta à autenticidade em http://www.tjba.jus.br/siga/consultapublica

Ju
stiça Estadual

T
R

IB
U

N
A

L DE JUSTIÇA D
A

 B
A

H
IA88



PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAGLOBO MIX LTDA -
ME

61868/2016 618,03 SANCAO DECORRENTE DE ATRASO DE 21 DIAS
NA ENTREGA DO EQUIPAMENTO AUTO
TRANSFORMADOR DE VOLTAGEM) REFERENTE A
ARP Nº 028/2016; E A AFM Nº 271/2016 (LT. 3, I. 1),
COM BASE NOS ARTS. 185,IV; 186, I; 192, II E 196
DA L. Nº 9.433/05 E ARTS. 14, I, §1º E 18,§3º DO
DEC. N. 13.967/12.. INFRAÇÃO: ATRASO NA
ENTREGA DE 11 A 30 DIAS

12.312.879/0001-96 328/201814/08/2018 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAGRAFICA 3
COMUNICACAO E

30121/2017 151,65 SANCAO DECORRENTE DE ATRASO  DE 07 DIAS
NA  ENTREGA DOS BENS REF. A ARP N. 07/2016 E
A AFM N. 045/2017(LTS. 6, 7 E 8), C/ FUNDAMENTO
NOS ARTS. 185,IV; 186, I;  E 192, IIDA L. N. 9433/05
E NOS ARTS. 14, I, E §1º; 18 E §3º DO DEC.
13.967/2012. MULTA PAGA.. INFRAÇÃO: ATRASO
NA ENTREGA ATE 10 DIAS

11.943.208/0001-60 326/201813/08/2018 Portaria

MULTA ADMINISTRATIVAGRAFICA 3
COMUNICACAO E

7997/2017 806,26 TJ-ADM-2017/07997 - DECISAO DISPONIBILIZADA
NO DJE EM 19/10/2020  PENALIDADE DE MULTA DE
R$ 806,26 (OITOCENTOS E SEIS REAIS E VINTE E
SEIS REAIS) ADVINDO DO ATRASO DE 22 (VINTE E
DOIS) DIAS NA ENTREGA DE MATERIAIS PARA
USO ADMINISTRATIVO (LIVROS CARTORARIOS)
REFERENTE AO EDITAL DO PREGAO ELETRONICO
N° 013/2016, ATA DE REGISTRO DE PRECOS N°
007/2016 E AFM Nº 291/2016. SANCAO COM
FUNDAMENTO NO ART. 185, IV, ART. 186, I, ART.
192, II E 196 DA LEI 9.433/05 C/C ART. 14, I E §1° E
ART. 18, § 3º DO DECRETO ESTADUAL Nº
13.967/2012, ALTERADO PELO DECRETO N°
16.851/2016.. INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA DE
11 A 30 DIAS

11.943.208/0001-60 209/202019/10/2020 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAGRAND COMERCE
LTDA ME

5060/2015 300,68 PENA DE MULTA ADM. DECORRENTE DE 19 DIAS
DE ATRASO. AFM SAEB N. 04.600.00021/2014, REF.
PREGAO 09.009-PE/2013, LT. UNICO, IT. 01.
CONTRATACAO CELEBRADA MEDIANTE
CONVENIO SAEB N. 03/2010 E ANALISE DO CASO
MEDIANTE PROCESSO SAEB N. 0200150461080.
INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA DE 11 A 30 DIAS

12.443.367/0001-69 366/201803/09/2018 Portaria
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PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAGRAND COMERCE
LTDA ME

4610/2015 341,82 PENA DE MULTA ADM. DECORRENTE DE 09 DIAS
DE ATRASO. AFM SAEB N. 04.600.00059/2014, LT.
UNICO, IT. 01., REF. PREGAO 09.009-PE/2013.
CONTRATACAO CELEBRADA MEDIANTE
CONVENIO SAEB N. 03/2010 E ANALISE DO CASO
MEDIANTE PROCESSO SAEB N. 0200150461099 .
INFRAÇÃO: ART 10, CAPUT, E INCISO XI E NO ART.
11, CAPUT DA LEI 8.429/92

12.443.367/0001-69 367/201803/09/2018 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAHOMEOFFICE
MOVEIS LTDA

470,25 TJ-ADM-2015/20280 - DECISAO DISPONIBILIZADA
NO DJE EM 16/11/20  PENALIDADE DE MULTA DE
R$ 470,25 (QUATROCENTOS E SETENTA REAIS E
VINTE E CINCO CENTAVOS) DEVIDAMENTE
QUITADA CONSIDERANDO A RETENCAO EM GL,
ADVINDO DO ATRASO DE 9 (NOVE) DIAS NA
ENTREGA DE SUPORTES DE GAVETEIROS
ROLANTES REFERENTE A AUTORIZACAO DE
FORNECIMENTO DE MATERIAL Nº
04.600.00051/2017. SANCAO COM FUNDAMENTO
NO ART. 185, IV, ART. 186, I, ART. 192, II E 196, DA
LEI 9.433/05 C/C ART. 14, I, §1° DO DECRETO
ESTADUAL Nº 13.967/2012.. INFRAÇÃO: ATRASO
NA ENTREGA ATE 10 DIAS

66.455.593/0001-99 208/201922/08/2019 Portaria TJ-ADM-2015/20280

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAIARA RIBEIRO DA
ROCHA  - ME

48356/2006 248,70 AQUISICAO DE MATERIAIS ELETRICOS
PE 13/06, NE 6425/06
ATRASO NA ENTREGA - 05 DIAS
FUNDAMENTACAO ART. 185, IV, 186, I, 192,II E 196
- LEI 9.433/05 E ART 14, I, § 1º C/C ART. 18 CAPUT E
§ 3º DO DECRETO ESTADUAL 13.967/12.
INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA ATE 10 DIAS

07.019.834/0001-98 184/201709/11/2017 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO
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PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAIBF INDUSTRIA
BRASILEIRA DE

30,98 TJ-ADM-2017/65418 - DECISAO DISPONIBILIZADA
NO DJE EM 19/10/2020  PENALIDADE DE MULTA DE
R$ 30,98 (TRINTA REAIS E NOVENTA E OITO
CENTAVOS) DEVIDAMENTE QUITADA
CONSIDERANDO A RETENCAO EM GL, ADVINDO
DO ATRASO DE 04 (QUATRO) DIAS NA ENTREGA
DE CHAPAS GRAFICAS ECOLOGICAS REFERENTE
AO EDITAL DO PREGAO ELETRONICO N° 050/2017
E CONTRATO N° 51/17 -AQ. SANCAO COM
FUNDAMENTO NO ART. 185, IV, ART. 186, I, ART.
192, II E ART. 196 DA LEI 9.433/05 C/C ART. 14, I E
§1° E ART. 18, CAPUT E § 3º DO DECRETO
ESTADUAL Nº 13.967/2012.. INFRAÇÃO: ART 10,
CAPUT, E INCISO XI E NO ART. 11, CAPUT DA LEI
8.429/92

33.255.787/0001-91 204/202019/10/2020 Portaria TJ-ADM-2017/65418

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAIGT DISTRIBUIDORA
DE INFORMATICA

35910/2010 150.800,00 CONTRATACAO DE SERVICOS ESPECIALIZADOS
DE LOCACAO DE VEICULOS AUTOMOTORES -
FUNDAMENTO: ART 7º LEI 10.520/02, C/C
PREVISAO EDITALICIA ITENS 4, 21.2 E 21.5 E
ART.11 DJ Nº 12/03 . INFRAÇÃO: NAO ENVIO DE
DOCUMENTOS

09.565.364/0001-93 21/201320/03/2013 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAIMPERATRIZ
COMERCIO E

808,26 DECISAO DISPONIBILIZADA NO DJE EM 19/10/20 
PENALIDADE DE MULTA DE R$ 808,26
(OITOCENTOS E OITO REAIS E OITO CENTAVOS)
DEVIDAMENTE QUITADA CONSIDERANDO A
RETENCAO EM GL, ADVINDO DO ATRASO DE 22
(VINTE E DOIS) DIAS NA ENTREGA DE PAPEIS
HIGIENICOS E SABONETES LIQUIDOS REFERENTE
AO PE Nº 073/2017, NA ATA Nº 037/2017 E AFM Nº
066/2018. SANCAO COM FUNDAMENTO NO ART.
185, IV, ART. 186, I, ART. 192, II, DA LEI 9.433/05 C/C
ART. 18, CAPUT E § 3º DO DECRETO ESTADUAL Nº
13.967/2012.. INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA DE
11 A 30 DIAS

01.649.999/0001-67 218/202019/10/2020 Portaria TJ-ADM-2018/29136
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PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAINCPHARMA
DISTRIBUIDORA DE

31,20 DECISAO DISPONIBILIZADA NO DJE EM 19/10/20 
PENALIDADE DE MULTA DE R$ 31,20 (TRINTA E UM
REAIS E VINTE CENTAVOS) DEVIDAMENTE
QUITADA CONSIDERANDO A RETENCAO EM GL,
ADVINDO DO ATRASO DE 2 (DOIS) DIAS NA
ENTREGA DE MATERIAIS MEDICOS
HOSPITALARES REFERENTE AO PE Nº 008/2017,
NA ATA Nº 05/2017 E AFM Nº 130/2017. SANCAO
COM FUNDAMENTO NO ART. 185, IV, ART. 186, I,
ART. 192, II, DA LEI 9.433/05 C/C ART. 18, CAPUT E
§ 3º DO DECRETO ESTADUAL Nº 13.967/2012..
INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA ATE 10 DIAS

16.648.619/0001-47 201/202019/10/2020 Portaria TJ-ADM-2017/37857

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAINDUSTRIA DE
ARTEFATOS DE

48339/2006 1.300,50 AQUISICAO DE ENVELOPES COM IMPRESSAO
- MULTA CORRESPONDENTE A 15 DIAS DE
ATRASO
- FUNDAMENTACAO ART. 185,IV, 186,I, 192,II, 196
DA LEI ESTADUAL N. 9.433/05 C/C ART 14,I, E 18
CAPUT
E § 3º DEC ESTADUAL 13.967/12 - PARECER
CONSU Nº 885/2016. PP 18/2006, LOTE 1, NE
7914/06 - INFRACAO: ATRASO NA
ENTREGA 15 DIAS. INFRAÇÃO: ATRASO NA
ENTREGA DE 11 A 30 DIAS

48.254.833/0001-05 103/201619/04/2016 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAINDUSTRIA E
COMERCIO DE

548,00 DECISAO DISPONIBILIZADA NO DJE EM 08/10/20 
PENALIDADE DE MULTA DE R$ 548,00
(QUINHENTOS E QUARENTA E OITO REAIS)
DEVIDAMENTE QUITADA CONSIDERANDO A
RETENCAO EM GL CUMULADA COM SUSPENSAO
TEMPORARIA DO DIREITO DE CADASTRAR E
LICITAR E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A
ADMINISTRACAO PELO PERIODO DE 58
(CINQUENTA E OITO DIAS), ADVINDO DO ATRASO
NA ENTREGA DE ARMARIOS REFERENTE AO PE
Nº 087/2016, NA ATA Nº 041/2016 E NA AFM Nº
077/2018.. INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA DE 40
A 60 DIAS

75.395.665/0001-40 185/202008/10/2020 Portaria TJ-ADM-2018/54523
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PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAINDUSTRIA E
COMERCIO DE

115,08 TJ-ADM-2018/08333 - DECISAO DISPONIBILIZADA
NO DJE EM 26/08/20  PENALIDADE DE MULTA DE
R$ 115,08 (CENTO E QUINZE REAIS E OITO
CENTAVOS) DEVIDAMENTE QUITADA
CONSIDERANDO A RETENCAO EM GL, ADVINDO
DO ATRASO DE 7 (SETE) DIAS NA ENTREGA DE 10
(DEZ) ARMARIOS PARA COPA REFERENTE AO
EDITAL DO PREGAO ELETRONICO N°087/2016, ATA
DE REGISTRO DE PRECOS N° 041/2016 E AFM Nº
277/2017. SANCAO COM FUNDAMENTO NO ART.
185, IV, ART. 186, I, ART. 192, II E 196, DA LEI
9.433/05, E NOS ITENS 19.3; 19.4 E 19.4.2 DO
EDITAL.. INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA ATE 10
DIAS

75.395.665/0001-40 153/202026/08/2020 Portaria TJ-ADM-2018/08333

MULTA ADMINISTRATIVAINDUSTRIA E
COMERCIO DE

2.293,41 TJ-ADM-2017/57084 - DECISAO DISPONIBILIZADA
NO DJE EM 19/10/20  PENALIDADE DE MULTA DE
R$ 2.293,41 (DOIS MIL, DUZENTOS E NOVENTA E
TRES REAIS E QUARENTA E UM CENTAVOS)
DEVIDAMENTE QUITADA CONSIDERANDO A
RETENCAO EM GL, ADVINDO DO ATRASO DE 7
(SETE) DIAS NA ENTREGA DE MOBILIARIOS
REFERENTE A ATA DE REGISTRO DE PRECOS N°
041/2016, AFM Nº 150/2017 E NOTA DE EMPENHO
N° 04601.0003.17.0000373-3. SANCAO COM
FUNDAMENTO NO ART. 185, IV, ART. 186, I, ART.
192, II E 196, DA LEI 9.433/05 C/C ART. 14, I, §1° E
ART. 18, CAPUT E § 3º DO DECRETO ESTADUAL Nº
13.967/2012.. INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA
ATE 10 DIAS

75.395.665/0001-40 203/202019/10/2020 Portaria TJ-ADM-2017/57084

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAITACA EIRELI-ME 120,12 TJ-ADM-2017/31686 - DECISAO DISPONIBILIZADA
NO DJE EM 03/11/2020  PENALIDADE DE MULTA DE
R$ 120,12 (CENTO E VINTE REAIS E DOZE
CENTAVOS) DEVIDAMENTE QUITADA
CONSIDERANDO A RETENCAO EM GL, ADVINDO
DO ATRASO DE 23 (VINTE E TRES) DIAS NA
ENTREGA DE ESCADAS DE ALUMINIO REFERENTE
AO EDITAL DO PREGAO ELETRONICO N°053/2016,
ATA DE REGISTRO DE PRECOS N° 028/2016 E AFM
Nº 048/2017. SANCAO COM FUNDAMENTO NO ART.
185, IV, ART. 186, I, ART. 192, II E 196, DA LEI
9.433/05 C/C ART. 14, I, §1° E ART. 18, § 3º DO
DECRETO ESTADUAL Nº 13.967/2012.. INFRAÇÃO:
ATRASO NA ENTREGA DE 11 A 30 DIAS

24.845.457/0001-65 259/202003/11/2020 Portaria TJ-ADM-2017/31686
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PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAITACA EIRELI-ME 3523/2017 237,50 AQUISICAO DE ESCADAS  DE ALUMINIO.
FUNDAMENTO: ATRS. 185,IV, 186,I, 192,II E 196.
MULTA ADMINISTRATIVA POR ATRASO DE 28 DIAS
NA ENTREGA DA MERCADORIA. INFRAÇÃO:
ATRASO NA ENTREGA DE 11 A 30 DIAS

24.845.457/0001-65 259/201807/06/2018 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAJAMAR COMERCIO
DE PRODUTOS P/

31741/2017 247,59 SANCAO DECORRENTE DE 07 DIAS DE ATRASO
NA ENTREGA DOS PRODUTOS REF. A ARP
N.36/2016; A AFM N.080/2017 (L. UNICO, ITS. 2 E 3),
COM FUNDAMENTO NOS ARTS. 185,IV; 186,I; 192, II
DA L. 9.433/2005 E ARTS. 14, I E 18 E §3º DO DEC.
N.13.967/2012. JA PAGO. INFRAÇÃO: ATRASO NA
ENTREGA ATE 10 DIAS

11.301.420/0002-05 354/201817/08/2018 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

DECLARAÇÃO
INIDONEIDADE PARA
LICITAR OU CONTRATAR
COM ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA

JANETH PEREIRA
BARBOSA

42956820124013307/2
012

SENTENCA DA JUSTICA FEDERAL. INFRAÇÃO:
ART 10, CAPUT, E INCISO XI E NO ART. 11, CAPUT
DA LEI 8.429/92

60 meses435.111.555-68 20/02/2018 Suspensão

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

DECLARAÇÃO
INIDONEIDADE PARA
LICITAR OU CONTRATAR
COM ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA

JEOVA BARBOSA
GONCALVES

4295682012013307/20
12

SENTENCA DA JUSTICA FEDERAL. INFRAÇÃO:
ART 10, CAPUT, E INCISO XI E NO ART. 11, CAPUT
DA LEI 8.429/92

60 meses284.855.485-15 20/02/2018 Suspensão

DECLARAÇÃO
INIDONEIDADE PARA
LICITAR OU CONTRATAR
COM ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA

JEOVA BARBOSA
GONCALVES

4295682012013307/20
12

SENTENCA DA JUSTICA FEDERAL. INFRAÇÃO:
ART 10, CAPUT, E INCISO XI E NO ART. 11, CAPUT
DA LEI 8.429/92

60 meses284.855.485-15 20/02/2018 Portaria
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PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAKL SERVICOS E
SERIGRAFIA LTDA-

54335/2016 189,00 AQUISICAO DE 500 CAMISAS PARA ESTAGIARIOS.
BASE LEG: ARTS. 185, IV, 186, I, 192, II E 196 DA LEI
EST. N. 9.433/05. INFRACAO: ATRASO DE 07 DIAS
NA ENTREGA DO MATERIAL.. INFRAÇÃO: ATRASO
NA ENTREGA ATE 10 DIAS

01.915.181/0001-49 262/201807/06/2018 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAKR INDUSTRIA E
COMERCIO LTDA

3538/2017 37,39 AQUISICAO DE PASTAS PLASTICAS PARA
REGISTRO DE IMOVEIS.
FUNDAMENTO: ARTS. 185,IV, 186,I, 192,II E 196.
MULTA ADMINISTRATIVA EM RAZAO DE ATRASO
DE 03 DIAS.. INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA
ATE 10 DIAS

03.400.949/0001-77 258/201807/06/2018 Portaria

MULTA ADMINISTRATIVAKR INDUSTRIA E
COMERCIO LTDA

2.608,15 DECISAO DISPONIBILIZADA NO DJE EM 19/10/20 
PENALIDADE DE MULTA DE R$ 2.608,15 (DOIS MIL,
SEISCENTOS E OITO REAIS E QUINZE CENTAVOS)
DEVIDAMENTE QUITADA CONSIDERANDO A
RETENCAO EM GL, ADVINDO DO ATRASO DE 3
(TRES) E 10 (DEZ) DIAS NA ENTREGA DE
MATERIAIS DE ESCRITORIO REFERENTE AS
DANFES 9680 E 9722, PE Nº 022/2016, NA ATA Nº
015/2016 E AFM Nº 074/2017. SANCAO COM
FUNDAMENTO NO ART. 185, IV, ART. 186, I, ART.
192, II, DA LEI 9.433/05 C/C ART. 14, I, ART. 18,
CAPUT E § 3º DO DECRETO ESTADUAL Nº
13.967/2012.. INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA DE
11 A 30 DIAS

03.400.949/0001-77 213/202020/10/2020 Portaria TJ-ADM-2017/31710
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PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAKR INDUSTRIA E
COMERCIO LTDA

4.230,00 TJ-ADM-2015/35443 - DECISAO DISPONIBILIZADA
NO DJE EM 03/09/20  PENALIDADE DE MULTA DE
R$ 4.230,00 (QUATRO MIL, DUZENTOS E TRINTA
REAIS) DEVIDAMENTE QUITADA CONSIDERANDO
A RETENCAO EM GL, ADVINDO DO ATRASO DE 10
(DEZ) DIAS NA ENTREGA DE PASTAS PLASTICAS
EM PVC REFERENTE AO EDITAL DO PREGAO
ELETRONICO N°055/2014, ATA DE REGISTRO DE
PRECOS N° 022/2014 E AFM Nº 029/2015. SANCAO
COM FUNDAMENTO NO ART. 185, IV, ART. 186, I E
II, ART. 192, II, ART. 194 E 196, DA LEI 9.433/05 C/C
ART. 14, I, §1° E ART. 18, § 3º E ART. 21, IV DO
DECRETO ESTADUAL Nº 13.967/2012.. INFRAÇÃO:
ATRASO NA ENTREGA ATE 10 DIAS

03.400.949/0001-77 158/202003/09/2020 Portaria TJ-ADM-2015/35443

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVALAITANO SOLUCOES
EM ENGENHARIA

187,20 CONCORDANCIA COM PENALIDADE EM 10/12/20 
PENALIDADE DE MULTA DE R$ 187,20 (CENTO E
OITENTA E SETE REAIS E VINTE CENTAVOS)
DEVIDAMENTE QUITADA CONSIDERANDO A
RETENCAO EM GL, ADVINDO DO ATRASO DE 4
(QUATRO) DIAS NA ENTREGA DOS MATERIAIS DE
PROJECAO REFERENTE AO PE Nº 072/2018, NA
ATA Nº 036/2018 AFM Nº 006/2020. SANCAO COM
FUNDAMENTO NO ART. 185, IV, ART. 186, I, ART.
192, II, DA LEI 9.433/05 E NO ART. 14, I, ART. 18,
CAPUT E § 3º DO DECRETO ESTADUAL Nº
13.967/2012.. INFRAÇÃO: ART 10, CAPUT, E INCISO
XI E NO ART. 11, CAPUT DA LEI 8.429/92

17.023.484/0001-97 10/12/2020 Portaria TJ-ADM-2020/18378

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVALAS CIO MOVEIS
PARA ESCRITORIOS

43497/2012 3.184,94 SANCAO DECORRENTE DE 08 DIAS DE ATRASO
NA ENTREGA DOS PRODUTOS REF. A ARP
N.010/2011; A AFM N.36/2012 (LT. 1, IT. 1 A 3), COM
FUNDAMENTO NOS ARTS. 185,IV; 186,I; 192, II DA
L. 9.433/2005 E ART. 18 E §3º DO DEC.
N.13.967/2012. JA PAGO. INFRAÇÃO: ATRASO NA
ENTREGA ATE 10 DIAS

03.062.224/0001-16 348/201817/08/2018 Portaria
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PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVALEANDRO SANTOS
DA SILVA

25472/2016 225,70 ATRASO DE 12(DOZE) DIAS NA ENTREGA DE
MATERIAIS ODONTOLOGICOS, MULTA DE
R$225,70. BASE LEGAL: ARTS.185, IV; 186, I E 192,II
DA L. N.9.433/05 E ART. 18, §3]º DP DEC. 13.967/12.
AFM N.026/16; ARP N.023/15 E PE N. 038/15..
INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA DE 11 A 30 DIAS

20.113.014/0001-29 430/201823/10/2018 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVALICITICOM
DISTRIBUIDORA DE

8175/2017 65,93 SANCAO DECORRENTE DE ATRASO  DE 17 DIAS
NA  ENTREGA DOS BENS REF. A ARP N. 015/2016
E A AFM N. 032/2016(LT. 6, I. 3 E 5), C/
FUNDAMENTO NOS ARTS. 185,IV; 186, I; 192, II; E
194 DA L. N. 9433/05 E NOS ARTS. 14, I, E §1º; 18 E
§3º DO DEC. 13.967/2012. MULTA PAGA.
INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA DE 11 A 30 DIAS

23.305.677/0001-33 324/201813/08/2018 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAMAHATMA
COMERCIO LTDA

54765/2009 47,00 AQUISICAO DE CONES DE SINALIZACAO. ART 7º
LEI FED. 10520/02 C/C ITENS DO EDITAL 4.,16.2,
16.5 E ART.11 DO DJ 12/03 E PARECER DA CONSU
261/2012.
ACAO DE COBRANCA - MEDIDA INOCUA -
RENUNCIA DE RECEITA
OBS. VIDE PARECER PGE 2012277253-0, INSERTO
NO PROCESSO DE COBRANCA PA 26542/2012,
QUE AUTORIZA A RENUNCIA DE RECEITA
QUANDO O CREDITO EXIGIDO SEJA INFERIOR AO
DOS RESPECTIVOS CUSTOS DE COBRANCA -
ART. 14 LC 101/2000 E ART 10 LEI ESTADUAL
13.446/2015 E ART 37 CF/88. INFRAÇÃO: NAO
ENVIO DE DOCUMENTOS

03.668.566/0001-84 15/201214/03/2012 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO
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PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAMAXIM QUALITTA
COMERCIO LTDA

72,00 TJ-ADM-2017/07709 - DECISAO DISPONIBILIZADA
NO DJE EM 20/11/18  PENALIDADE DE MULTA DE
R$ 72,00 (SETENTA E DOIS REAIS CENTAVOS)
DEVIDAMENTE QUITADA CONSIDERANDO A
RETENCAO EM GL, ADVINDO DO ATRASO DE 15
(QUINZE) DIAS NA ENTREGA DE MATERIAIS DE
ESCRITORIO REFERENTE AO EDITAL DO PREGAO
ELETRONICO N°070/2015, ATA DE REGISTRO DE
PRECOS N° 047/2015 E AFM Nº 293/2016. SANCAO
COM FUNDAMENTO NO ART. 185, IV, ART. 186, I,
ART. 192, II E 196, DA LEI 9.433/05 C/C ART. 14, I,
§1° E ART. 18, § 3º DO DECRETO ESTADUAL Nº
13.967/2012.. INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA DE
11 A 30 DIAS

05.075.962/0001-23 457/201820/11/2018 Portaria TJ-ADM-2017/07709

MULTA ADMINISTRATIVAMAXIM QUALITTA
COMERCIO LTDA

22273/2016 276,51 A MULTA DEVEU-SE A ATRASO DE 21 (VINTE E
UM) DE ATRASO NA ENTREGA DOS BENS
CONSTANTES DA AFM Nº 018/2016 (LT 4,ITS. 1 E 3),
DA ARP Nº 047/2015 E PE Nº 070/2015.. INFRAÇÃO:
ATRASO NA ENTREGA DE 11 A 30 DIAS

05.075.962/0001-23 455/201820/11/2018 Portaria

MULTA ADMINISTRATIVAMAXIM QUALITTA
COMERCIO LTDA

41668/2018 358,50 SANCAO POR ATRASO DE 25 DIAS NA ENTREGA
DOS PRODUTOS REF. AFM Nº 121,(L. 4, ITENS 1, 2,
4 E 5), C/ FUNDAMENTO NOS ARTS. 185, IV, 186, I E
192, II E 196 DA L. 9.433/05 E ARTS. 14, I E 18, §3º
DO DEC. 13.967/12. . INFRAÇÃO: ATRASO NA
ENTREGA DE 11 A 30 DIAS

05.075.962/0001-23 333/201814/08/2018 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAMEGA DENTAL
IMPORTACAO,

92,45 TJ-ADM-2017/29768 - DECISAO DISPONIBILIZADA
NO DJE EM 31/01/20  PENALIDADE DE MULTA DE
R$ 92,45 (NOVENTA E DOIS REAIS E QUARENTA E
CINCO CENTAVOS) DEVIDAMENTE QUITADA
CONSIDERANDO A RETENCAO EM GL, ADVINDO
DO ATRASO DE 08 (OITO) DIAS NA ENTREGA DE
MATERIAIS ODONTOLOGICOS REFERENTE AO
EDITAL DO PREGAO ELETRONICO N°065/2016, ATA
DE REGISTRO DE PRECOS N° 034/2016 E AFM Nº
038/2017. SANCAO COM FUNDAMENTO NO ART.
185, IV, ART. 186, I,ART. 192, II E ART. 196 DA LEI
9.433/05 C/C ART. ART. 18, CAPUT E § 3º DO
DECRETO ESTADUAL Nº 13.967/2012.. INFRAÇÃO:
ATRASO NA ENTREGA ATE 10 DIAS

25.341.162/0001-14 7/202031/01/2020 Portaria TJ-ADM-2017/29768
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PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAMEGA DENTAL
IMPORTACAO,

399,87 TJ-ADM-2018/22432 - DECISAO DISPONIBILIZADA
NO DJE EM 22/12/2020  PENALIDADE DE MULTA DE
R$ 399,87 (TREZENTOS E NOVENTA E NOVE REAIS
E OITENTA E SETE CENTAVOS)  CUMULADA COM
SUSPENSAO TEMPORARIA DO DIREITO DE
CADASTRAR E LICITAR E IMPEDIMENTO DE
CONTRATAR COM A ADMINISTRACAO PELO
PERIODO DE 42 (QUARENTA E DOIS) DIAS
ADVINDO DO ATRASO NA ENTREGA DE
MATERIAIS ODONTOLOGICOS REFERENTE AO
EDITAL DO PREGAO ELETRONICO N° 065/2016,
ATA DE REGISTRO DE PRECOS N° 034/2016 E AFM
Nº 03/2018. SANCAO COM FUNDAMENTO NO ART.
185, IV, ART. 186, I E II E PARAGRAFO UNICO, ART.
192, II E III, ART. 194 E ART. 196 DA LEI 9.433/05 C/C
ART. 11, ART. 12, ART. 13, ART. 14, I E §1° E ART.
18, § 3º E ART. 21 §6° DO DECRETO ESTADUAL Nº
13.967/2012, ALTERADO PELO DECRETO N°
16.851/2016.. INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA DE
31 A 45 DIAS

25.341.162/0001-14 280/202022/12/2020 Portaria TJ-ADM-2018/22432

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAMELO & PINHEIRO
LTDA

MULTA ADMINISTRATIVA QUITADA.. INFRAÇÃO:
ATRASO NA ENTREGA DE 11 A 30 DIAS

02.629.342/0001-09 210/202019/10/2020 Portaria TJ-ADM-2017/09251

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAMESTRE DA
INFORMATICA LTDA

6009/2010 90.010,00 AQUISICAO DE MINI-IMPRESSORAS
MULTIFUNCIONAIS. MULTA CORRESPONDENTE A
10% DO VALOR DA PROPOSTA. FUNDAMENTO:
ART.7º DA LEI FEDERAL 10.520/02, C/C TENS 4, 6.2,
6.5.2, 16.2 E 16.5 DO EDITAL E ART 11 DO DJ 12/03
E PARECER CONSU 1449/2013 . INFRAÇÃO: NAO
ENVIO DE DOCUMENTOS

10.919.855/0001-74 70/201322/08/2013 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO
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PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAMI COMERCIO,
INDUSTRIA E

41673/2016 881,09 SANCAO DECORRENTE DE 12 DIAS DE ATRASO
NA ENTREGA DOS PRODUTOS REF. A ARP
N.061/2015; A AFM N.130/2016(L. 6 IT. 1), COM
FUNDAMENTO NOS ARTS. 185,IV; 186,I; 192, II DA
L. 9.433/2005 E ARTS. 14, I E 18 E §3º DO DEC.
N.13.967/2012. JA PAGO. INFRAÇÃO: ATRASO NA
ENTREGA DE 11 A 30 DIAS

22.708.098/0001-79 321/201813/08/2018 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAMOBITEK SERVICOS
DE INFORMATICA

6005/2010 11.700,00 POR NAO TER APRESENTADO QUANDO
CONVOCADO DOCUMENTOS NECESSARIOS A
SUA HABILITACAO NO PREGAO ELETRONICO Nº
039/2009.

07.740.858/0001-31 28/201115/06/2011 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAMODULO INDUSTRIA 22502/2010 195.532,00 AQUISICAO DE MOBILIARIO. FUNDAMENTO ART.
7º, DA LEI 10520/02 C/C ART. 196 DA LEI
ESTADUAL, CRITERIOS ESTABELECIDOS
DECRETO ESTADUAL 13.967/12 C/C PREVISOES
EDITALICIAS ITENS 4, 9.18,16.2 E 16.5 E ART. 11
DO DECRETO JUDICIARIO Nº 12/03 E PARECER
/CONSU Nº 1388/2012 . INFRAÇÃO: NAO ENVIO DE
DOCUMENTOS

07.811.892/0001-50 60/201210/09/2012 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO
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PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAMOVEIS BELO
INDUSTRIA E

406,80 TJ-ADM-2014/01762 - DECISAO DISPONIBILIZADA
NO DJE EM 02/10/19  PENALIDADE DE MULTA DE
R$ 406,80 (QUATROCENTOS E SEIS REAIS E
OITENTA CENTAVOS) DEVIDAMENTE QUITADA
CONSIDERANDO A RETENCAO EM GL, ADVINDO
DO ATRASO DE 06 (SEIS) DIAS NA ENTREGA DE
BANCADAS PARA ATENDIMENTO REFERENTE AO
EDITAL DO PREGAO ELETRONICO N°006/2013, ATA
DE REGISTRO DE PRECOS N° 004/2013 E AFM Nº
255/2013. SANCAO COM FUNDAMENTO NO ART.
185, IV, ART. 186, I, ART. 192, II E 196, DA LEI
9.433/05 C/C ART. 18, CAPUT E § 3º DO DECRETO
ESTADUAL Nº 13.967/2012, ALTERADO PELO
DECRETO N° 16.851/2016, E NOS ITENS 20.2, 20.4.,
ALINEA B DO EDITAL.. INFRAÇÃO: ATRASO NA
ENTREGA ATE 10 DIAS

75.243.220/0001-45 242/201902/10/2019 Portaria TJ-ADM-2014/01762

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAMVS COMERCIO E
SERVICOS LTDA EPP

57364/2016 444,53 SANCAO DECORRENTE DE 02 DIAS DE ATRASO
NA ENTREGA DOS PRODUTOS REF. A ARP
N.018/2016; A AFM N.267/2016 (L. 01, ITS.
DIVERSOS), COM FUNDAMENTO NOS ARTS.
185,IV; 186,I; 192, II DA L. 9.433/2005 E ARTS. 14, I E
18 E §3º DO DEC. N.13.967/2012. JA PAGO.
INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA ATE 10 DIAS

11.969.042/0001-51 323/201813/08/2018 Portaria

MULTA ADMINISTRATIVAMVS COMERCIO E
SERVICOS LTDA EPP

31924/2017 9,60 A MULTA DEVEU-SE A ATRASO DE 02 (DOIS) DIAS
NA ENTREGA DOS PRODUTOS CONSTANTES NA
AFM Nº 090/2017 (LT. 1, ITENS  3 E 103), NA ARP Nº
018/2016 E PE Nº 030/2016. . INFRAÇÃO: ATRASO
NA ENTREGA ATE 10 DIAS

11.969.042/0001-51 456/201820/11/2018 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO
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PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVANOVA COMERCIAL
LTDA - ME

141,46 TJ-ADM-2017/55846 - DECISAO DISPONIBILIZADA
NO DJE EM 17/04/2019  PENALIDADE DE MULTA DE
R$ 141,46 (CENTO E QUARENTA E UM REAIS E
QUARENTA E SEIS CENTAVOS) DEVIDAMENTE
QUITADA CONSIDERANDO A RETENCAO EM GL,
ADVINDO DO ATRASO DE 08 (OITO) DIAS NA
ENTREGA DE BEBEDOUROS DE PRESSAO
REFERENTE AO EDITAL DO PREGAO ELETRONICO
N°029/2016, ATA DE REGISTRO DE PRECOS N°
017/2016 E AFM Nº 167/2017. SANCAO COM
FUNDAMENTO NO ART. 185, IV, ART. 186, I, ART.
192, II E ART. 196 DA LEI 9.433/05 C/C ART. 14, I   E
§1° E ART. ART. 18, CAPUT E § 3º DO DECRETO
ESTADUAL Nº 13.967/2012, ALTERADO PELO
DECRETO N° 16.851/2016, E NOS ITENS 19.1, 19.3,
E 19.4 ALINEA B DO EDITAL DO PREGAO..
INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA ATE 10 DIAS

21.446.397/0001-10 123/201917/04/2019 Portaria TJ-ADM-2017/55846

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAOFFICE MAX
COMERCIO DE

96,00 CONCORDANCIA COM PENALIDADE EM 26/11/20 
PENALIDADE DE MULTA DE R$ 96,00 (NOVENTA E
SEIS REAIS) DEVIDAMENTE QUITADA
CONSIDERANDO A RETENCAO EM GL, ADVINDO
DO ATRASO DE 2 (DOIS) DIAS NA ENTREGA DE
ARMARIOS REFERENTE AO PE Nº 037/2017, NA
ATA Nº 021/2017 E AFM Nº 114/2018. SANCAO COM
FUNDAMENTO NO ART. 185, IV, ART. 186, I, ART.
192, II, DA LEI 9.433/05 C/C ART. 18, CAPUT E § 3º
DO DECRETO ESTADUAL Nº 13.967/2012..
INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA ATE 10 DIAS

09.258.263/0001-70 26/11/2020 Portaria TJ-ADM-2018/56891

MULTA ADMINISTRATIVAOFFICE MAX
COMERCIO DE

6.266,60 CONCORDANCIA COM PENALIDADE EM 25/11/20 
PENALIDADE DE MULTA DE R$ 6.266,60 (SEIS MIL,
DUZENTOS E SESSENTA E SEIS REAIS E
SESSENTA CENTAVOS) DEVIDAMENTE QUITADA
CONSIDERANDO A RETENCAO EM GL, CUMULADA
COM SUSPENSAO TEMPORARIA DO DIREITO DE
CADASTRAR E LICITAR E IMPEDIMENTO DE
CONTRATAR COM A ADMINISTRACAO PELO
PERIODO DE 43 (QUARENTA E TRES) DIAS
REFERENTES A ENTREGA DOS BENS
CONSTANTES NO PE Nº 087/2016, NA AFM Nº
280/2017 E NA ATA Nº 041/2016.. INFRAÇÃO:
ATRASO NA ENTREGA DE 31 A 45 DIAS

09.258.263/0001-70 25/11/2020 Portaria TJ-ADM-2018/07277
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PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAPEDRO EDUARDO
NARESSI SOARES-

57066/2009 7.311,80 AQUISICAO DE MATERIAL ODONTOLOGICO.
FUNDAMENTO NO ART 7 DA LEI 10.520/02 C/C
ITENS DO EDITAL 4.,16.2,16.5, E ART. 11 DO DEC.
JUDICIARIO 12/03 E PARECER CONSU Nº
1290/2012. INFRAÇÃO: NAO ENVIO DE
DOCUMENTOS

09.183.727/0001-26 49/201217/08/2012 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAPONTO CERTO
MATERIAIS

94,19 TJ-ADM-2017/32262 - DECISAO DISPONIBILIZADA
NO DJE EM 08/10/20  PENALIDADE DE MULTA DE
R$ 94,19 (NOVENTA E QUATRO REAIS E
DEZENOVE CENTAVOS) DEVIDAMENTE QUITADA
CONSIDERANDO A RETENCAO EM GL, ADVINDO
DO ATRASO DE 12 (DOZE) DIAS NA ENTREGA DE
SUPORTES DE ACO PARA FIXACAO DE
TELEVISOR REFERENTE AO EDITAL DO PREGAO
ELETRONICO N°053/2016, ATA DE REGISTRO DE
PRECOS N° 028/2016 E AFM Nº 097/2017. SANCAO
COM FUNDAMENTO NO ART. 185, IV, ART. 186, I,
ART. 192, II E 196, DA LEI 9.433/05 C/C ART. 14, I,
§1° E ART. 18, CAPUT E § 3º DO DECRETO
ESTADUAL Nº 13.967/2012.. INFRAÇÃO: ATRASO
NA ENTREGA DE 11 A 30 DIAS

10.821.336/0001-79 181/202008/10/2020 Portaria TJ-ADM-2017/32262

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAPOPULI
INSTRUMENTOS

47,70 DECISAO DISPONIBILIZADA NO DJE EM 19/10/20 
PENALIDADE DE MULTA DE R$ 47,70 (QUARENTA
E SETE REAIS E SETENTA CENTAVOS)
DEVIDAMENTE QUITADA CONSIDERANDO A
RETENCAO EM GL CUMULADA ADVINDO DO
ATRASO NA ENTREGA DE FONES DE OUVIDO
REFERENTE A DL Nº 120/2017, E NA AFM Nº
307/2017.. INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA ATE
10 DIAS

05.365.244/0001-91 216/202019/10/2020 Portaria TJ-ADM-2018/06398

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO
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PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAPRATESPEL
INDUSTRIA E

6,72 DECISAO DISPONIBILIZADA NO DJE EM 19/10/20 
PENALIDADE DE MULTA DE R$ 6,72 (SEIS REAIS E
SETENTA E DOIS CENTAVOS) DEVIDAMENTE
QUITADA CONSIDERANDO A RETENCAO EM GL,
ADVINDO DO ATRASO DE 1 (HUM) DIA NA
ENTREGA DE BOBINAS TERMICAS REFERENTE A
DL Nº 109/2017, E AFM Nº 268/2017. SANCAO COM
FUNDAMENTO NO ART. 185, IV, ART. 186, I, ART.
192, II, DA LEI 9.433/05 C/C ART. 14, I, ART. 18,
CAPUT E § 3º DO DECRETO ESTADUAL Nº
13.967/2012.. INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA
ATE 10 DIAS

00.187.413/0001-27 205/202020/10/2020 Portaria TJ-ADM-2017/65422

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAPROSEG COMERCIO
E IMPORTACAO

38,34 TJ-ADM-2017/40733 - DECISAO DISPONIBILIZADA
NO DJE EM 03/11/20  PENALIDADE DE MULTA DE
R$ 38,34 (TRINTA E OITO REAIS E TRINTA E
QUATRO CENTAVOS) DEVIDAMENTE QUITADA
CONSIDERANDO A RETENCAO EM GL, ADVINDO
DO ATRASO DE 3 (TRES) DIAS NA ENTREGA DE
MALOTE COM MATERIAL EM LONA REFERENTE A
DISPENSA DE LICITACAO N° 53/2017. SANCAO
COM FUNDAMENTO NO ART. 185, IV, ART. 186, I,
ART. 192, II E 196, DA LEI 9.433/05 C/C ART. 14, I,
§1° E ART. 18, CAPUT E §3° DO DECRETO
ESTADUAL Nº 13.967/2012.. INFRAÇÃO: ATRASO
NA ENTREGA ATE 10 DIAS

14.812.838/0001-94 260/202003/11/2020 Portaria TJ-ADM-2017/40733

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAPUHL INFORMATICA
LTDA- ME

27846/2017 144,16 AQUISICAO DE CDS E DVDS.
FUNDAMENTO: ARTS. 185, IV, 186,I, 192,II E 196 -
LEI EST. N. 9.433/05
MULTA ADM. POR ATRASO DE 04 DIAS. INFRAÇÃO:
ATRASO NA ENTREGA ATE 10 DIAS

10.335.363/0001-31 257/201807/06/2018 Portaria

MULTA ADMINISTRATIVAPUHL INFORMATICA
LTDA- ME

27846/2017 144,01 AQUISICAO DE CDS E DVDS.
FUNDAMENTO: ARTS. 185, IV, 186,I, 192,II E 196 -
LEI EST. N. 9.433/05
MULTA ADM. POR ATRASO DE 04 DIAS. INFRAÇÃO:
ATRASO NA ENTREGA ATE 10 DIAS

10.335.363/0001-31 257/201807/06/2018 Portaria
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PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAR R DE OLIVEIRA -
SUPRIMENTOS - ME

858,24 TJ-ADM-2017/30090 - DECISAO DISPONIBILIZADA
NO DJE EM 22/12/2020  PENALIDADE DE MULTA DE
R$ 858,24 (OITOCENTOS E CINQUENTA E OITO
REAIS E VINTE E QUATRO CENTAVOS) ADVINDO
DO ATRASO DE 08 (OITO) DIAS NA ENTREGA DE
CARTUCHOS PARA IMPRESSORA REFERENTE AO
EDITAL DO PREGAO ELETRONICO N° 038/2016,
ATA DE REGISTRO DE PRECOS N° 022/2016 E AFM
Nº 040/2017. SANCAO COM FUNDAMENTO NO ART.
185, IV, ART. 186, I, ART. 192, II E ART. 196 DA LEI
9.433/05 C/C ART. 14, I E §1° E ART. 18, § 3º DO
DECRETO ESTADUAL Nº 13.967/2012, ALTERADO
PELO DECRETO N° 16.851/2016.. INFRAÇÃO:
ATRASO NA ENTREGA ATE 10 DIAS

20.930.066/0001-98 279/202022/12/2020 Portaria TJ-ADM-2017/30090

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

DECLARAÇÃO
INIDONEIDADE PARA
LICITAR OU CONTRATAR
COM ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA

RAULINDO DE
ARAUJO RIOS

200933020004706/201
4

CONDENADO EM ACAO CIVIL PUBLICA DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA Nº
2009.33.02.000470-6, PELO PRAZO DE 5 ANOS..
INFRAÇÃO: ART 10, CAPUT, E INCISO XI E NO ART.
11, CAPUT DA LEI 8.429/92

60 meses033.313.265-34 20093302000
4706/2014

23/02/2017 Suspensão

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAREAL BIRIGUI
COMERCIO DE

21,74 CONCORDANCIA COM PENALIDADE EM 09/12/20 
PENALIDADE DE MULTA DE R$ 21,74 (VINTE E UM
REAIS E SETENTA E QUATRO CENTAVOS)
DEVIDAMENTE QUITADA CONSIDERANDO A
RETENCAO EM GL, ADVINDO DO ATRASO DE 12
(DOZE) DIAS NA ENTREGA DA ESCADA
REFERENTE A DL Nº 041/2018, E NA AFM Nº
130/2018. SANCAO COM FUNDAMENTO NO ART.
185, IV, ART. 186, I, ART. 192, II, DA LEI 9.433/05 C/C
ART. 18, CAPUT E § 3º DO DECRETO ESTADUAL Nº
13.967/2012.. INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA DE
11 A 30 DIAS

04.234.082/0001-90 09/12/2020 Portaria TJ-ADM-2018/58430
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PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAREDE GLOBAL
COMERCIO E

41317/2011 8.400,00 PUBL.DJE- CAD. 1 - P.9
FUNDAMENTO: LEI FEDERAL 10.520/02, ART 7º,
SUBSIDIARIAMENTE
APLICADA A LEI ESTADUAL Nº 9.433/05, DECRETO
ESTADUAL Nº 13.967/12, C/C ITENS 4, 20.3 E 20.6,
ART. 11 DO DECRETO
JUDICIARIO Nº 12/03 E PARECER/CONSU
Nº1539/2016. INFRACAO: NAO
ENVIO DE DOCUMENTOS - PREGAO 09/2011 -
LOTE UNICO. INFRACAO: NAO ENVIO DE
DOCUMENTOS. INFRAÇÃO: NAO ENVIO DE
DOCUMENTOS

08.258.825/0001-12 142/201609/09/2016 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAREGHS INDUSTRIA E
COMERCIO DE

54568/2016 302,46 AQUISICAO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE.
FUNDAMENTO: ATRS. 185,IV, 186,I, 192,II E 196 DA
LEI EST. 9433/05.
MULTA ADMINISTRATIVA MOTIVADA POR
ATRASODE 02 DIAS NA ENTREGA DOS
PRODUTOS.. INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA
ATE 10 DIAS

09.311.635/0001-84 261/201807/06/2018 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVARENAULT DO BRASIL 4871/2018 299.032,40 A MULTA DECORREU DE ENTREGA DE VEICULOS
COM ATRASOS DE 29 E 30 DIAS. O CONTRATO
DERIVOU DO CONVENIO SAEB N. 03/2010, RAZAO
PELA QUAL A ILICITUDE FOI ANALISADA PELA
COMISSAO PROCESSANTE CENTRAL  DAQUELA
SECRETARIA ESTADUAL. AFM N. 0460000043/2014,
LICITACAO 09.009-PE106/2014 SAEB . INFRAÇÃO:
ATRASO NA ENTREGA DE 11 A 30 DIAS

00.913.443/0001-73 290/201829/06/2018 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO
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PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAR.N BALTAZAR -
COMERCIO DE

TJ-ADM-2018/29143 - DECISAO DISPONIBILIZADA
NO DJE EM 22/12/2020  PENALIDADE DE MULTA DE
R$ 2.293,20 (DOIS MIL, DUZENTOS E NOVENTA E
TRES REAIS E VINTE CENTAVOS) ADVINDO DO
ATRASO DE 14 (QUATORZE) DIAS NA ENTREGA
DE MATERIAIS PARA IMPRESSAO REFERENTE AO
EDITAL DO PREGAO ELETRONICO N° 080/2017,
ATA DE REGISTRO DE PRECOS N° 040/2017 E AFM
Nº 068/2018. SANCAO COM FUNDAMENTO NO ART.
185, IV, ART. 186, I E ART. 192, II DA LEI 9.433/05
C/C ART. 14, I E §1° E ART. 18, § 3º DO DECRETO
ESTADUAL Nº 13.967/2012, ALTERADO PELO
DECRETO N° 16.851/2016.. INFRAÇÃO: ATRASO NA
ENTREGA DE 11 A 30 DIAS

26.668.902/0001-94 278/202022/12/2020 Portaria TJ-ADM-2018/29143

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVASALENAS MATERIAIS
PARA ESCRITORIO

61887/2016 97,88 SANCAO DECORRENTE DE ATRASO DE15 DIAS NA
ENTREGA DO MATERIAL (BLOCOS AUTO
ADESIVOS) REFERENTE A ARP Nº 047/2015; A AFM
Nº 283/2016, COM BASE NOS ARTS. 185,IV; 186, I;
192, II E 196 DA L. Nº 9.433/05 E ARTS. 14, I, §1º E
18,§3º DO DEC. N. 13.967/12.. INFRAÇÃO: ATRASO
NA ENTREGA DE 11 A 30 DIAS

07.065.674/0001-13 329/201814/08/2018 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVASEI COMERCIO E
SERVICO LTDA - ME

54434/2016 927,07 SANCAO DECORRENTE DE ATRASO DE 06 DIAS
NA ENTREGA DO PRODUTO REFERENTE A ARP Nº
015/2016; E A AFM Nº 248/2016 (LT. 11, IT. 01, 04 E
05), COM BASE NOS ARTS. 185,IV; 186, I; 192, II E
196 DA L. Nº 9.433/05 E ARTS. 14, I, §1º E 18,§3º DO
DEC. N. 13.967/12. MULTA PAGA. INFRAÇÃO:
ATRASO NA ENTREGA ATE 10 DIAS

10.305.011/0001-33 332/201814/08/2018 Portaria

MULTA ADMINISTRATIVASEI COMERCIO E
SERVICO LTDA - ME

7778/2017 90,04 SANCAO DECORRENTE DE ATRASO DE 12 DIAS
NA ENTREGA DO MATERIAL REF. A ARP N.
005/2016 E DA AFM N. 321/2016 (LT. 5 IT 1 E 2, E LT.
11, IT. 1 E 4), COM FUNDAMENTO NOS ARTS.
185,IV; 186, I; 192, II E 194 DA L. N. 9433/05 E NOS
ARTS. 14,I; E 18 E §3º. MULTA PAGA. INFRAÇÃO:
ATRASO NA ENTREGA DE 11 A 30 DIAS

10.305.011/0001-33 325/201813/08/2013 Portaria
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PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVASIGGRAF MATERIAIS
E SERVICOS LTDA

360,55 TJ-ADM-2017/22808 - DECISAO DISPONIBILIZADA
NO DJE EM 19/10/20  PENALIDADE DE MULTA DE
R$ 360,55 (TREZENTOS E SESSENTA REAIS E
CINQUENTA E CINCO CENTAVOS) DEVIDAMENTE
QUITADA CONSIDERANDO A RETENCAO EM GL,
ADVINDO DO ATRASO DE 7 (SETE) DIAS NA
ENTREGA DE MATERIAIS DE CONSUMO GRAFICO
REFERENTE A ATA DE REGISTRO DE PRECOS N°
005/2016 E AFM Nº 005/2017. SANCAO COM
FUNDAMENTO NO ART. 185, IV, ART. 186, I, ART.
192, II E 196, DA LEI 9.433/05 C/C ART. 14, I, §1° E
ART. 18, CAPUT E § 3º DO DECRETO ESTADUAL Nº
13.967/2012.. INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA
ATE 10 DIAS

37.118.817/0001-79 211/202019/10/2020 Portaria TJ-ADM-2017/22808

MULTA ADMINISTRATIVASIGGRAF MATERIAIS
E SERVICOS LTDA

42,29 DECISAO DISPONIBILIZADA NO DJE EM 19/10/20 
PENALIDADE DE MULTA DE R$ 42,29 (QUARENTA
E DOIS REAIS E VINTE E NOVE CENTAVOS)
DEVIDAMENTE QUITADA CONSIDERANDO A
RETENCAO EM GL CUMULADA ADVINDO DO
ATRASO DE 01 DIA NA ENTREGA DE MATERIAIS
DE  MANUTENCAO REFERENTE AO PE Nº
011/2016, NA ATA Nº 005/2016 E NA AFM Nº
238/2016.. INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA ATE
10 DIAS

37.118.817/0001-79 208/202019/10/2020 Portaria TJ-ADM-2017/03534

MULTA ADMINISTRATIVASIGGRAF MATERIAIS
E SERVICOS LTDA

7989/2017 1.862,69 SANCAO DECORRENTE DE 15 DIAS DE ATRASO
NA ENTREGA DOS PRODUTOS REF. A ARP
N.005/2016; A AFM N.324/2016, COM FUNDAMENTO
NOS ARTS. 185,IV; 186,I; 192, II DA L. 9.433/2005 E
ART. 18 E §3º DO DEC. N.13.967/2012. JA PAGO.
INFRAÇÃO: ART 10, CAPUT, E INCISO XI E NO ART.
11, CAPUT DA LEI 8.429/92

37.118.817/0001-79 351/201817/08/2018 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO
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PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVASO SOM COMERCIO
E SERVICOS DE

6,39 CONCORDANCIA COM PENALIDADE EM 14/12/20 
PENALIDADE DE MULTA DE R$ 6,39 DEVIDAMENTE
QUITADA CONSIDERANDO A RETENCAO EM GL,
ADVINDO DO ATRASO DE 3 (TRES) DIAS NA
ENTREGA DOS MATERIAIS DE SONORIZACAO
REFERENTE A DL Nº 01/2020, E NA AFM Nº 02/2020.
SANCAO COM FUNDAMENTO NO ART. 185, IV,
ART. 186, I, ART. 192, II, DA LEI 9.433/05 E NO ART.
18, CAPUT E § 3º DO DECRETO ESTADUAL Nº
13.967/2012.. INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA
ATE 10 DIAS

05.151.275/0001-40 14/12/2020 Portaria TJ-ADM-2020/18376

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVATECNO2000INDUSTRI
A E COMERCIO

58991/2016 408,00 AQUISICAO DE BANCADA PARA JURI.
FUNDAMENTO: ARTS. 185,IV, 186, I, 192,II E 196 DA
LEI EST. N. 9.433/05.
MULTA ADMINISTRATIVA POR ATRASO DE 05 DIAS
NA ENTEGA DO PRODUTO.. INFRAÇÃO: ATRASO
NA ENTREGA ATE 10 DIAS

21.306.287/0001-52 260/201807/06/2018 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVATELAX CONSTRUCAO
E

22492/2010 2.705,00 CONTRATACAO DE SERVICOS ESPECIALIZADOS
EM RECEPCAO E OPERACAO DE ELEVADORES.
FUNDAMENTO ART. 7 DA LEI 10520 C/C ITENS
EDITALICIOS 4, 20.3 E 20.6 E PARECER DA CONSU
N 1323/12. . INFRAÇÃO: NAO ENVIO DE
DOCUMENTOS

05.613.204/0001-11 50/201221/08/2012 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVATEMPO -
EMPREENDIMENTOS

22435/2010 27.200,00 PRESTACAO DE SERVICOS DE LIMPEZA E
CONSERVACAO. ART. 7 DA LEI FED. 10.520/02 C/C
ITENS 4.,20.2,20.5 DO EDITAL E ART. 11 DO DJ
12/03. . INFRAÇÃO: NAO ENVIO DE DOCUMENTOS

73.455.479/0001-24 14/201205/03/2012 Portaria
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PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVATOVA COMERCIO DE
PNEUS LTDA.

1.375,26 TJ-ADM-2015/49929 - DECISAO DISPONIBILIZADA
NO DJE EM 19/10/2020  PENALIDADE DE MULTA DE
R$ 1.375,26 (MIL, TREZENTOS E SETENTA E CINCO
REAIS E VINTE E SEIS CENTAVOS) DEVIDAMENTE
QUITADA CONSIDERANDO A RETENCAO EM GL,
ADVINDO DO ATRASO DE 10 (DEZ) DIAS NA
ENTREGA DE PNEUS REFERENTE AO EDITAL DO
PREGAO ELETRONICO N°043/2015, ATA DE
REGISTRO DE PRECOS N° 028/2015 E AFM Nº
162/2015. SANCAO COM FUNDAMENTO NO ART.
185, IV, ART. 186, I, ART. 192, II E ART. 196 DA LEI
9.433/05 C/C ART. 14, I E §1° E ART. 18, § 3º DO
DECRETO ESTADUAL Nº 13.967/2012.. INFRAÇÃO:
ATRASO NA ENTREGA ATE 10 DIAS

10.509.207/0002-20 220/202019/10/2020 Portaria TJ-ADM-2015/49929

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVATSI TECNOLOGIA E
SEGURANCA DE

43810/2009 5.490,00 LICENCAS DE SOFTWARE. FUNDAMENTO ART. 7
DA LEI FEDERAL 10520/02 C/C PREVISOES
EDITALICIAS ITENS 4,16.2 E 16.5 E ART 11 DO DEC.
JUDICIARIO 12/03 E PARECER CONSU 862/2012. .
INFRAÇÃO: NAO ENVIO DE DOCUMENTOS

08.008.347/0001-92 35/201225/05/2012 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAUNIC SOLUCOES EM
INFORMATICA LTDA

6255/2010 61.089,00 AQUISICAO DE 1.000 IMPRESSORAS LASER OU
LED-ARRAY. MULTA CORRESPONDENTE A 10%
DO VALOR DA PROPOSTA. FUNDAMENTO: ART.7º
DA LEI FEDERAL 10.520/02, C/C TENS 4, 6.2, 6.5.1,
16.2 E 16.5 DO EDITAL E ART 11 DO DJ 12/03 E
PARECER CONSU 1533/2013  . INFRAÇÃO: NAO
ENVIO DE DOCUMENTOS

05.092.156/0001-63 77/201324/09/2013 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO
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PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAUNIVEST ROUPAS
PROFISSIONAIS

18004/2011 464,00 AQUISICAO DE 500 (QUINHENTAS) CAMISAS.
FUNDAMENTO ART. 7º LEI 10520/02, ART. 196 LEI
ESTADUAL 9433/05, CRITERIOS ESTABELECIDOS
DECRETO ESTADUAL 13967/12, C/C PREVISOES
EDITALICIAS ITENS 4, 18.2, 18.5, ART. 11 DECRETO
JUDICIARIO 12/03 . INFRAÇÃO: NAO ENVIO DE
DOCUMENTOS

05.645.026/0001-00 67/201226/09/2012 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAVALOR HUMANO
LOCACAO DE MAO

22443/2010 1.588,88 PRESTACAO SERVISCOS TELEFONIA. MULTA
CORRESPONDENTE A 10 % DO VALOR DA
PROPOSTA. ART. 7 DA LEI 10520 C/C ITENS 4.,20.3,
20.6 E ART. 11 DJ 12/03. NAO ENVIO DE
DECUMENTOS.. INFRAÇÃO: NAO ENVIO DE
DOCUMENTOS

02.321.836/0001-13 13/201202/03/2012 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAVENTISOL DA
AMAZONIA

2.227,50 TJ-ADM-2018/08296 - DECISAO DISPONIBILIZADA
NO DJE EM 31/01/20  PENALIDADE DE MULTA DE
R$ 2.227,50 (DOIS MIL, DUZENTOS E VINTE E SETE
REAIS E CINQUENTA CENTAVOS) DEVIDAMENTE
QUITADA CONSIDERANDO A RETENCAO EM GL,
ADVINDO DO ATRASO DE 11 (ONZE) DIAS NA
ENTREGA DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO
REFERENTE AO EDITAL DO PREGAO ELETRONICO
N°052/2016 E ATA DE REGISTRO DE PRECOS N°
026/2016. SANCAO COM FUNDAMENTO NO ART.
185, IV, ART. 186, I, ART. 192, II E 196, DA LEI
9.433/05 C/C ART. 18, § 3º DO DECRETO ESTADUAL
Nº 13.967/2012, ALTERADO PELO DECRETO N°
16.851/2016, E NOS ITENS 19.3., 19.4 E 19.4.2 DO
EDITAL.. INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA DE 11
A 30 DIAS

17.417.928/0001-79 8/202031/01/2020 Portaria TJ-ADM-2018/08296

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO
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PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAVERA NILZA DE
CARVALHO

14828/2014 351,86 PROCESSO SAEB 0200140320756
LICITACAO: PE 036/2013/SAEB
AFM 04.600.00052/2013
ATA RP 09.21PE036/2013/SAEB
AQUISICAO DE 15 BEBEDOUROS ELETRICOS
INFRACAO - ATRASO NA ENTREGA EM 21 DIAS
FUNDAMENTACAO: ART 185, IV, 186,I C/C ART.192,
II LEI 9.433/05, ART. 14, I, § 1º C/C ART. 18, § 3º E
ART. 21, I DO DECRETO ESTADUAL N. 13.967/2012,
PARECER PGE PA-NCAD-FFB-882-2017.
INFRAÇÃO: ATRASO NA ENTREGA DE 11 A 30 DIAS

10.947.441/0001-59 142/201705/10/2017 Portaria

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAWEB TECH
TECNOLOGIA LTDA

1.183,98 TJ-ADM-2017/22826 - DECISAO DISPONIBILIZADA
NO DJE EM 01/10/2020  PENALIDADE DE MULTA DE
R$ 1.183,98 (MIL, CENTO E OITENTA E TRES REAIS
E NOVENTA E OITO CENTAVOS) DEVIDAMENTE
QUITADA CONSIDERANDO A RETENCAO EM GL,
ADVINDO DO ATRASO DE 08 (OITO) DIAS NA
ENTREGA DE NOBREAKS REFERENTE AO EDITAL
DO PREGAO ELETRONICO N° 041/2015, ATA DE
REGISTRO DE PRECOS N° 021/2016 E AFM Nº
028/2017. SANCAO COM FUNDAMENTO NO ART.
185, IV, ART. 186, I, ART. 192, II E ART. 196 DA LEI
9.433/05 C/C ART. 14, I E §1° E ART. 18, § 3º DO
DECRETO ESTADUAL Nº 13.967/2012.. INFRAÇÃO:
ATRASO NA ENTREGA ATE 10 DIAS

13.335.920/0001-02 169/202001/10/2020 Portaria TJ-ADM-2017/22826

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAWFL DISTRIBUICAO E
COMERCIO LTDA

179,52 TJ-ADM-2017/25970 - DECISAO DISPONIBILIZADA
NO DJE EM 11/02/20  PENALIDADE DE MULTA DE
R$ 179,52 (CENTO E SETENTA E NOVE REAIS E
CINQUENTA E DOIS CENTAVOS) DEVIDAMENTE
QUITADA CONSIDERANDO A RETENCAO EM GL,
ADVINDO DO ATRASO DE 16 (DEZESSEIS) DIAS NA
ENTREGA DE BEBEDOUROS DE PRESSAO
REFERENTE AO EDITAL DO PREGAO ELETRONICO
N°038/2014, ATA DE REGISTRO DE PRECOS N°
013/2014 E AFM Nº 045/2016. SANCAO COM
FUNDAMENTO NO ART. 185, IV, ART. 186, I, ART.
192, II E 196, DA LEI 9.433/05.. INFRAÇÃO: ATRASO
NA ENTREGA DE 11 A 30 DIAS

03.751.735/0001-45 19/202011/02/2020 Portaria TJ-ADM-2017/25970
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PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

PROCESSO/SIGA

PENALIDADE
DENOMINAÇÃO

SANÇÃO VALOR VIGÊNCIA PRAZO

Objeto Contratado e Fundamentação Legal /
Infração

CPF/CNPJ NÚMEROATO
DATA

PUBLICAÇÃO

MULTA ADMINISTRATIVAWL PAPELARIA LTDA 57618/2011 896,66 AQUISICAO DE CLIPS E MOUSES. ATA RP SAEB N.
027/08-09.021-PE007/2007,  027/08-09.021-
PE017/2008 E  027/08-09.021-PE044/2007.
ATRASO NA ENTREGA MATERIAIS NF 0758 (07
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PARECER DA COORDENAÇÃO-GERAL DA UNICORP 

Processo n.: TJ-ADM-2022/37230 
Interessado: Coordenador do NUPEMEC Juiz Moacir Reis Fernandes Filho 
 
Assunto: "Curso de Conciliação e Mediação Judicial - Turma 79 - Contratação da empresa 
Duo Mediar Consultoria Ltda. 
 

Com o propósito de dar efetividade e continuidade ao processo de formação e 

capacitação dos servidores e colaboradores dos Centros Judiciários de Solução Consensual 

de Conflitos - CEJUSCs e do Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de 

Conflitos - NUPEMEC, integrantes do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, em 

atendimento ao pedido formulado pelo Coordenador do NUPEMEC, Excelentíssimo Senhor 

Juiz Moacir Reis Fernandes Filho, por meio do Ofício n. 041/2022/NUPEMEC, que deu 

origem ao Processo Administrativo n. TJ-ADM-2022/37230, este Magistrado 

Coordenador-Geral da Unicorp opina pela contratação da empresa Duo Mediar Consultoria 

Ltda, para ministrar o “Curso de Conciliação e Mediação Judicial - Turma 79”, na 

modalidade de ensino a distância, em um total de 100 horas, consoante detalhado no Plano 

de Curso (fls. 4 a 11 e 26 a 39), a ser realizado da seguinte: 

 Módulo Teórico: Turma 79 - Período: de 01/08 a 05/08/22 e 08/08 a 
12/08/22 - Carga Horária: 40 hora/aula. 

 Módulos Práticos - Estágio Supervisionado: Início após a conclusão 
do Módulo Teórico - Período: 12 meses - Carga Horária: 60 hora/aula. 

 Carga Horária Total: 100 hora/aula 

O eminente Coordenador do NUPEMEC frisou em seu Ofício a importância 

da capacitação (fl. 02/03): 

Em observância à Resolução CNJ n, 125/2010; Resolução Enfam n. 06/2016; 
Portaria Enfam n. 17/2018; Art 18 do Regulamento do CNJ - Das Ações de 
Capacitação e do Banco de Dados da Política de Tratamento Adequado de 
Conflitos, bem como ao art.1º da Resolução TJBA n. 22 de 5 de novembro de 2008 
c/c a Resolução TJBA n° 05, de 21 de julho de 2010; art. 1°, incisos I, II, III, IV 
alíneas "a" e "b"; art 6° § 1° inciso II do Regimento Interno da UNICORP e sua 
Instrução Normativa 001/2020 (...) o Núcleo Permanente de Métodos Consensuais 
de Conflitos - NUPEMEC solicita a contratação da empresa supracitada 
[Empresa DUOMEDIAR – Consultoria e Capacitação, CNPJ nº 26.772.306/0001-
68] no intuito de formar mediadores e conciliadores, sendo estes servidores e 
auxiliares da justiça, principalmente aqueles que atuam diretamente nos 
CEJUSCs da Capital e Interior da Bahia. 
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Destacou, ainda,  o embasamento da capacitação (fls. 14 a 18): 
 
(...) Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos – 
NUPEMEC, de acordo com a Política Nacional de Tratamentos Adequado dos 
Conflitos, prevista em sua Resolução n. 125 de 29 de novembro de 2010 c/c as 
alterações da Resolução 326 de 26 de junho de 2020; o Código de Processo Civil 
de 2015; a Resolução da Enfam n. 6 de 2016 (Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrado); o Regulamento do CNJ/2020 – Das Ações de 
Capacitação e do Banco de Dados da Política de Tratamento Adequado de 
Conflitos; a Lei da Mediação/2015) e a Portaria de Reconhecimento n. 17 de 28 
de junho de 2018 (...). 

(...)  

Em observância a Resolução CNJ n. 125/2010; Resolução ENFAM n. 006/2016; 
Portaria ENFAM n. 17/2018. Art. 18 do Regulamento do CNJ - – Das Ações de 
Capacitação e do Banco de Dados da Política de Tratamento Adequado de 
Conflitos, bem como ao art. 1º da Resolução TJBA n.º 22 de 25 de novembro de 
2008 c/c a Resolução TJBA nº 05, de 21 de julho de 2010; art. 1º. Incisos I, II, III, 
IV alínea “a” e “b”; art. 6º §1º inciso II do Regimento Interno da UNICORP e 
sua Instrução Normativa 001/2020, o Núcleo Permanente de Métodos 
Consensuais de Conflitos – NUPEMEC solicita a contratação (...) 

A Capacitação contará com a oferta de no máximo 20 (vinte) vagas na 

modalidade à distância. Inicialmente previsto para ser ministrado em codocência, o Curso 

será ministrado por dois instrutores em sala virtual. O módulo teórico ocorrerá pelo período 

de 10 dias, sendo 04 horas/aula por dia, com intervalo de 20 minutos, como se observa no 

cronograma acostado às fls. 26/39; recomendação esta, feita pelo Conselho Nacional de 

Justiça, o que tem demonstrado excelentes resultados no desenvolvimento da competência 

autocompositivas. 

De acordo com o plano acostado, (fls. fls. 4 a 11 e 26 a 39), a ação educativa 

tem como objetivo geral “compreender a dinâmica e conduzir os envolvidos a uma solução 

que atenda aos interesses de todos, transformando a postura da cultura do litígio em cultura 

de paz, através do desenvolvimento de competências autocompositivas, atendendo aos 

moldes da Resolução 125/2010 e 326/2020 editadas pelo Conselho Nacional de Justiça" (fl. 

6). E como objetivos específicos, “possibilitar aos participantes a aquisição de 

conhecimentos básicos, teóricos e práticos, que os habilitem a intervir em situações de 

impasse, utilizando como instrumentos a conciliação e a mediação; favorecer a 

profissionalização e estimular o aprimoramento constante” (fl. 6). 

Importa consignar que o oferecimento da presente ação de capacitação, pela 

UNICORP, na modalidade de ensino a distância, está em consonância com o art. 1.º da 

Resolução TJBA n. 05, de 21 de julho de 2010 (Regimento Interno da MASB); c/c o art. 1º, 
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§1º, incisos I, II, III e IV, § 2º, incisos I, II, VIII e IX; o art. 3º, inciso II, o art. 6º, §1º, inciso 

II da Resolução TJBA n. 22, de 25 de novembro de 2008 (Regimento Interno da 

UNICORP). 

O art. 6º da Resolução TJBA n. 06/2018 (alterada pela Resolução TJBA n. 

21/2019) é destinado a nortear e justificar a escolha de docentes para ações educativas da 

Unicorp. Suas disposições podem ser utilizadas, também, para orientar a seleção dos 

docentes externos, cuja seleção pode ser feita pela Escola por indicação do setor 

demandante. Confira-se: 

Art. 6º. Compete UNICORP selecionar os profissionais que desempenharão as 
atividades previstas no §1.º do art. 1º, com base na análise dos dados dos 
servidores cadastrados, a fim de selecionar aqueles que melhor atendam à 
consecução dos objetivos estabelecidos para as ações de educação corporativa, 
levando em consideração: 
I - análise curricular; 
II – domínio do conteúdo a ser ministrado; 
III - desempenho anterior em ações de educação corporativa, promovidas ou não 
pelo Tribunal; 
IV - participação em oficinas pedagógicas; 
V - outros critérios relacionados com a natureza, complexidade e finalidade 
da ação de capacitação; 
VI – indicação por parte da unidade demandante, devidamente justificada. 
§1º. Cabe ao servidor manter o seu currículo atualizado no cadastro da UNICORP; 
§2º. A UNICORP poderá convidar magistrado e servidor, ainda que não cadastrado 
como instrutor, para ministrar evento, tendo em vista o público-alvo e a excelência 
do conhecimento em determinada área.  
 

Para ministrar a presente ação educativa, como comprova o Plano de 

Capacitação colacionado aos autos, a empresa indicada designou as docentes em razão de 

suas experiências, atuação profissional, qualificação e notório saber, como se constata nos 

breves currículos abaixo: 

 Magna Silva Vilas-Bôas - Advogada; Pós-graduação em Pós em Métodos 
Adequados de Solução de Conflitos; Pós-graduanda em Gestão de Conflitos e 
Mediação; Instrutora deMediação e Conciliação Judicial certificada pelo Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ); Mediadora da DuoMediar; Mediadora Judicial atuante 
no CEJUSC da Comarca de São Francisco do Conde; Professora de Mediação 
Judicial da UNICORP - Universidade Corporativa do Tribunal de Justiça da Bahia; 
Professora do Brasil Jurídico no Curso de Conciliação Judicial para servidores dos 
TJ-BA; Membro da Comissão de Mediação – OAB/BA; Palestrante na Semana de 
Conciliação do TJ/Bahia - 2018; Coordenadora da Assistência Judiciária Gratuita 
na comarca de São Francisco do Conde - Ba - 2019; Supervisora dos CEJUSCs 
Pré-Processual e Processual da Comarca de São Francisco do Conde-Ba, 
Advogada Colaborativa certificada pelo Instituto Brasileiro de Práticas 
Colaborativas e pela Intelligere Mediação; Palestrante na Unijorge - Discussão e 
Orientação do Estudante de Direito para a Mediação. Capacitação continuada: 
Curso de Justiça Restaurativa e Oficina de Parentalidade – TJ/BA; Encontro de 
Mediação - Roda de Conversa e Troca de Experiências - TJBA; Seminário 
Conhecendo a Justiça Restaurativa - TJBA; Curso de Formação de Expositores em 

T
JA

D
M

202237230V
01

Documento reconhecido pelo Tribunal de Justiça da Bahia e conferido com o documento original por: CONFERIDO POR:
FILIPE SANTOS RIBEIRO DE OLIVEIRA.
Documento Nº: 1234900.21589112-6697 - Consulta à autenticidade em http://www.tjba.jus.br/siga/consultapublica

Ju
stiça Estadual

T
R

IB
U

N
A

L DE JUSTIÇA D
A

 B
A

H
IA

116



 

 /mard /fsro 

da Oficina de Parentalidade e Divórcio - TJBA; Workshop Infância e Juventude: 
Adoção nacional e Internacional, Apadrinhamento e Acolhimento Familiar; Curso 
de Atualização em Mediação Familiar, ministrado por Juan Carlos Vezzulla - 
Intelligere.  

 Rosanna Gomes Barreto - Advogada; Administradora de Empresa; Pós-
graduação em Processo e Direito do Trabalho; Instrutora de Mediação e 
Conciliação Judicial certificada pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 
Mediadora da DuoMediar; Mediadora Judicial atuante no CEJUSC Família e Civil 
de Salvador; Mediadora e Conciliadora Extrajudicial na Ágile – Câmara de 
Mediação, Conciliação e Arbitragem; Professora de Mediação Extrajudicial da 
Escola Superior de Advocacia (ESA) da Bahia; Instrutora no Curso de Mediação 
na Escola Superior do Ministério Público da União em Brasília (2018). Professora 
de Mediação Judicial da UNICORP - Universidade Corporativa do Tribunal de 
Justiça da Bahia; Professora do Brasil Jurídico no Curso de Conciliação Judicial 
para servidores dos TJ-BA;Coordenadora da Resolve Instituto de 
Desenvolvimento Profissional LTDA; Membro da Comissão de Mediação –  
atendimento@duomediar.com.br www.duomediür.com.br; OAB/BA; Palestrante 
na Subseção de Itabuna representando a Comissão de Medição e Conciliação da 
OAB-BA, tema: Mediação, seus avanços e desafios agosto 2019; Palestrante na 
Faculdade de Ilhéus – Tema: A mediação, seus avanços e desafios – maio 2019; 
Palestrante na Semana de Conciliação do TJ/Bahia - 2018; Palestrante sobre 
Mediação e Gestão de Conflitos na Semana do Jovem Advogado do Vale do São 
Francisco em Juazeiro-BA, em 2018; Palestrante na Subseção OAB Feira de 
Santana – Tema: os desafios da advocacia moderna – setembro 2018. Capacitação 
continuada: Curso de Aperfeiçoamento em Mediação Empresarial no Centro 
Mediar - SP; Curso de Educação Continuada em Mediação Transformativa para 
Mediadores no IBMSC – BA; Curso de Introdução a Comunicação Não Violenta – 
Dominic Barter - SP; Curso de Justiça Restaurativa e Oficina de Parentalidade – 
TJ/BA; Caixa de Ferramentas para Mediadores de Tânia Almeida – 
DUOMEDIAR; I FÓRUM NACIONAL DE MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM 
(julho 2016)-. Associação de Procuradores do Estado da Bahia (APEB); JUSTIÇA 
RESTAURATIVA: um novo olhar sobre o conflito (junho 2016) – UNICORP, 
TJ/BA; CURSO RESOLVENDO CONFLITOS DE FORMA CONSTRUTIVA: a 
contribuição de cada um para a cultura da paz (02/11/15 a 30/11/2015). Escola 
Nacional de Medição e Conciliação (ENAM).  
 

Por fim, instada a se manifestar a Coordenação Pedagógica desta 

Universidade assim dispôs (fls. 24/25): 

Trata-se de expediente eletrônico oriundo do ofício nº 041/2022/NUPEMEC (fls. 02-06), 
de lavra do excelentíssimo Juiz de Direito, Moacir Reis Fernandes Filho, Coordenador do 
Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Conflitos - NUPEMEC, no qual solicita a 
contratação da Empresa DUOMEDIAR - Consultoria e Capacitação, para a realização do 
Curso de Formação de Mediadores e Conciliadores Judiciais - Turma 79, programado 
para os períodos de 01 à 05/08/2022 e 08/08 à 12/08/2022, conforme Proposta às fls. 04-
11, para Colaboradores e Servidores dos Centros Judiciários de Solução Consensual de 
Conflitos - CEJUSCs.  
Em contato com a unidade demandante, foram providenciados alguns ajustes ao plano de 
curso, cuja versão final segue anexa a esta folha de informação. Após a análise da 
proposta e do plano, esta Coordenação informa que a ação encontrase alinhada com os 
objetivos da Unicorp, e atende satisfatoriamente todas as determinações impostas pela 
Resolução CNJ n°. 125 de 29 de novembro de 2010, e seguintes - que versam sobre a 
formação de Conciliadores e Mediadores.  
A turma será realizada virtualmente em Plataforma Lifesize disponibilizada pelo 
NUPEMEC; as inscrições e matriculas serão realizadas pelo Sistema CONCILIAJUD do 
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Conselho Nacional de Justiça; e, os certificados serão emitidos pelo próprio sistema 
CONCILIAJUD. Verifica-se pois que toda a parte operacional da capacitação será 
desenvolvida pelo NUPEMEC. Assim, esta Escola não terá atuação direta na execução do 
Curso. Todavia, esta Coordenação Pedagógica se coloca a disposição para o que se fizer 
necessário.  
A turma será conduzida pelas tutoras mencionadas na proposta, que possuem ampla 
qualificação técnica, conforme se verifica dos currículos dispostos às fls. 07-08. 
Contemplará o número máximo de 20 discentes, conforme consignado à fl. 11, atendendo 
à recomendação do Conselho Nacional de Justiça de dez discentes por tutor.  
A parte prática da turma em análise - Estágio Supervisionado, deverá ocorrer no período 
máximo de 12 (doze) meses, contados do término do módulo teórico (fl.9). Assim, apenas 
para efeito de registro, os discentes da turma 79 devem realizar o estágio supervisionado 
até meados de agosto de 2023.  
Por fim, entende-se pertinente que, ainda que toda a gestão operacional da ação seja de 
responsabilidade da unidade demandante, faz-se necessário que a citada unidade envie a 
lista dos discentes a serem capacitados para esta Escola, para efeitos de registro e 
relatórios. 

Considerando o Plano de Capacitação, os objetivos específicos, o público-

alvo, a Metodologia Pedagógica, Avaliação, Frequência e Certificação são os seguintes: 

 Objetivos Específicos:  
a) Possibilitar aos participantes a aquisição de conhecimentos básicos, teóricos e 
práticos, que os habilitem a intervir em situações de impasse, utilizando como 
instrumentos a conciliação e a mediação; 
b) Favorecer a profissionalização; 
c) Estimular o aprimoramento constante; 

 Público-alvo: Colaboradores e servidores dos Centros Judiciários de Solução 
Consensual de Conflitos – Cejuscs. 

 Metodologia: O Curso será ministrado em codocência, cabendo as Instrutoras, 
acima qualificadas, combinar a exposição teórica do tema, através de aulas online 
em sala virtual, interativas e expositivas, que envolvem: projeções, jogos, dinâmicas, 
técnicas de simulação de casos e exercícios para fixação dos conceitos aprendidos. 

 Avaliação: Assiduidade; Participação nas aulas. Reuniões avaliativas tendo como 
mote a autoavaliação. Aprovação de relatórios. 

 Frequência: O cursista para ser certificado como conciliador/mediador deverá 
atender a 100% de presença no módulo teórico e concluir às 60 horas de prática em 
atendimento a casos reais nas posições de Observador, Comediador e Medidor 
Individual. 

 Certificação: O Cursista poderá obter Declaração de Conclusão do Módulo Teórico 
após entrega dos formulários de avaliação deste, desde que cumpra a carga horária a 
ele correlacionada, como também, após a entrega dos relatórios referentes a todas as 
sessões das quais o Cursista participou e, cumprido o número mínimo de horas 
estabelecido no item acima, será emitido Certificado de Conclusão do Curso Básico 
de Conciliação e Mediação Judicial, emitido pelo NUPEMEC ou Instituição 
Conveniada, o qual possibilita o cadastramento do Cursista como Conciliador e 
Mediador Judicial junto ao Tribunal de Justiça da Bahia. 
Nesse Estágio, o aluno aplicará o aprendizado teórico em casos reais, 
desempenhando, necessariamente, três funções: 
a) observador; 
b) coconciliador ou comediador, e 
c) conciliador ou mediador. 

 “Ao final de cada sessão, [o cursista] apresentará ao instrutor relatório do 

trabalho realizado, nele lançando suas impressões e comentários, relativos à utilização das 
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técnicas aprendidas e aplicadas, de modo que esse relatório não deve se limitar a descrever 

o caso atendido, mas haverá de observar as técnicas utilizadas e a facilidade ou dificuldade 

de lidar com o caso real” (fl. 10) 

Posto isso, pretende a Unicorp capacitar os “servidores e auxiliares da 

justiça, que fazem parte dos Centros Judiciários de Soluções Consensuais de Conflitos” 1, 

oferecendo uma Turma de até 16 vagas, para capacitação do “Curso de Conciliação e 

Mediação Judicial - Turmas 79”, na modalidade EaD. 

Convém ressaltar que para ministrar a presente ação educativa, baseado no 

Plano de Capacitação colacionado aos autos, o menor preço praticado dentre os pesquisados 

(quadro comparativo a fl. 62 e declaração do Financeiro da Unicorp a fl. 63) a Contratação 

da empresa Duo Mediar Consultoria LTDA, inscrita sob CNPJ n. 26.722.366/0001-68, 

atende a base legal constante no art. 60, II, § 2º c/c art. 23, inciso VI, da Lei Estadual n. 

9.433/2005. 

Docente/Empresa Turma 
Previsão 
Carga 

Horária  
Classificação/Produto 

Valor do 
Curso (R$) 

Duo Mediar Consultoria LTDA 79 100h Curso in company 39.200,00 

Total  

 

Assim sendo, investido da competência para condução da Coordenação-Geral 

(pedagógica e administrativa) da UNICORP e da MASB, em consonância com as 

atribuições dispostas no art. 5º, caput e incisos I e II, do Regimento Interno da MASB, 

anexo à Resolução TJBA n. 05/2010, Portaria da UNICORP n. 01/2022, e com fulcro nas 

razões apresentadas, submeto o presente Parecer à apreciação e análise do Excelentíssimo 

Diretor-Geral desta Universidade Corporativa, Desembargador Mário Augusto Albiani 

Alves Júnior, que, em caso de aquiescência, encaminhará à Consultoria Jurídica da 

Presidência, para manifestação, a fim de viabilizar os procedimentos legais da contratação 

técnica especializada, para a execução do "Curso de Conciliação e Mediação Judicial - 

Turma 79”, na modalidade de ensino a distância, a ser realizado, o módulo teórico, no 

período 01/08 a 05/08/22 e 08/08 a 12/08/22, com carga horária de 40 horas, e 60 horas 

referente ao módulo prático, que corresponde ao estágio supervisionado, este com prazo de 

duração de 12 (doze) meses a se iniciar após a finalização do módulo teórico, consoante 

                                                 
1 Ofício inaugural do presente processo. 
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detalhado no Plano de Curso, colacionado aos autos às fls. 4 a 11 e 26 a 39, conforme 

cronograma de execução disposto abaixo: 

Empresa/Docente Curso Completo - Carga Horária Turmas 79 

Duo Mediar Consultoria LTDA/Magna Silva Vilas-
Bôas e Rosanna Gomes Barreto 

Aulas Teóricas: 40 horas  
Estágio Supervisionado/Autossupervisionado: 60 

(sessenta) horas.  

Por fim, destaco que caberá à Coordenação Financeira, sob a supervisão da 

Secretária-Geral, acompanhar o andamento do processo, a fim de cumprimento dos prazos. 

Salvador, 21 de julho de 2022. 

 

 
PAULO ROBERTO SANTOS DE OLIVEIRA  

Juiz Coordenador-Geral da UNICORP 
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PROCESSO Nº: TJ-ADM-2022/37230

INTERESSADO: NÚCLEO PERMANENTE DE MÉTODOS DE RESOLUÇÃO DE
CONFLITOS

ASSUNTO: Pedido, oferecimento e informação diversos

PARECER

Parecer n° 1553/2022

EMENTA: CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE.
CURSO CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO JUDICIAL
CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES. NOTÓRIA
ESPECIALIZAÇÃO. ART. 60, II, § 2° C/C ART. 23,
VI, DA LEI 9.433/2005. PELA POSSIBILIDADE.

 

Trata-se de solicitação, oriunda da Coordenação do Núcleo Permanente de
Métodos Consensuais de Conflitos - NUPEMEC deste Poder Judiciário, com
posterior aprovação da UNIVERSIDADE CORPORATIVA, acerca da contratação
da empresa DUO MEDIAR CONSULTORIA LTDA, para ministrar, através das
Docentes, Dra. Magna Silva Vilas-Bôas e Dra. Rosanna Gomes Barreto, o
curso "Curso de Conciliação e Mediação Judicial - Turma 79 ", na modalidade de
ensino à distância - EAD, no Módulo Teórico para o período de 01/08 a 05/08/22
e 08/08 a 12/08/22, com carga horária de 40 (quarenta) horas, e no Módulo
Prático - Estágio Supervisionado, tendo início após a conclusão do Módulo
Teórico, no prazo de 12 (doze) meses, com carga horária de 60 (sessenta) horas,
totalizando 100 (cem) horas, destinado a 20 (vinte) discentes, no valor total de R$
39.200,00 (trinta e nove mil e duzentos reais).

A unidade demandante informa da necessidade de contração, justificando, às fl.
02/03, que:

"...com o propósito de dar continuidade e efetividade ao processo
permanente de aperfeiçoamento aos servidores e auxiliares da
justiça, que fazem parte dos Centros Judiciários de Soluções
Consensuais de Conflitos - CEJUSCs do nosso Estado, retificamos
que o Módulo Teórico do Curso de Formação de Mediadores e
Conciliadores Judiciais Turma 79 será realizado através da
contratação da Empresa DUOMEDIAR - Consultoria e Capacitação,
CNPJ n° 26.722.306/0001-68, com a contribuição do conhecimento
em codocência das Instrutoras do Conselho Nacional de Justiça, as

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

___________________________________________________________________

5ª Avenida do CAB, nº 560, Salvador, Bahia, CEP: 41745-971 - Tel: (71) 3372-5686

T
JA

D
M

202237230V
01

Documento reconhecido pelo Tribunal de Justiça da Bahia, autorizado por: TATIANY DE BRITO RAMALHO.
Documento Nº: 1234900.21602604-9475 - Consulta à autenticidade em http://www.tjba.jus.br/siga/consultapublica

Ju
stiça Estadual

T
R

IB
U

N
A

L DE JUSTIÇA D
A

 B
A

H
IA

125



Doutoras Rosanna Gomes Barreto e Dra. Magna Silva Vilas Boas,
conforme Proposta e Plano de Curso anexos.

Em observância à Resolução CNJ n. 125/2010; Resolução Enfam n.
06/2016; Portaria Enfam n 17/2018; Art. 18 do Regulamento do CNJ -
Das Ações de Capacitação e do Banco de Dados da Política de
Tratamento Adequado de Conflitos, bem como ao art. 1°, da
Resolução TJBA n.° 22 de 25 de novembro de 2008 c/c a Resolução
TJBA n° 05, de 21 de julho de 2010; art. 1°, incisos I, II, III, IV alíneas
"a" e "b"; art. 6° § 1° inciso II do Regimento Interno da UNICORP e
sua Instrução Normativa 001/2020, já colacionadas no Processo
Administrativo TJ-ADM-2022/14694, o Núcleo Permanente de
Métodos Consensuais de Conflitos - NUPEMEC solicita a contratação
da empresa supracitada no intuito de formar mediadores e
conciliadores, sendo estes servidores e auxiliares da justiça,
principalmente aqueles que atuam diretamente nos CEJUSCs da
Capital e do Interior da Bahia".

 

A Coordenação da Universidade Corporativa opina favorável à contratação,
noticiando e atestando que:

"Com o propósito de dar efetividade e continuidade ao processo de
formação e capacitação dos servidores e colaboradores dos Centros
Judiciários de Solução Consensual de Conflitos - CEJUSCs e do
Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de
Conflitos - NUPEMEC, integrantes do Tribunal de Justiça do Estado
da Bahia, em atendimento ao pedido formulado pelo Coordenador do
NUPEMEC, Excelentíssimo Senhor Juiz Moacir Reis Fernandes Filho,
por meio do Ofício n. 041/2022/NUPEMEC, que deu origem ao
Processo Administrativo n. TJ-ADM-2022/37230, este Magistrado
Coordenador-Geral da Unicorp opina pela contratação da empresa
Duo Mediar Consultoria Ltda, para ministrar o "Curso de Conciliação e
Mediação Judicial - Turma 79", na modalidade de ensino a distância,
em um total de 100 horas, consoante detalhado no Plano de Curso
(fls. 4 a 11 e 26 a 39), a ser realizado da seguinte:

? Módulo Teórico: Turma 79 - Período: de 01/08 a 05/08/22 e 08/08 a
12/08/22 - Carga Horária: 40 hora/aula.

? Módulos Práticos - Estágio Supervisionado: Início após a conclusão
do Módulo Teórico - Período: 12 meses - Carga Horária: 60 hora/aula.
? Carga Horária Total: 100 hora/aula.

…
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A Capacitação contará com a oferta de no máximo 20 (vinte) vagas
na modalidade à distância. Inicialmente previsto para ser ministrado
em codocência, o Curso será ministrado por dois instrutores em sala
virtual. O módulo teórico ocorrerá pelo período de 10 dias, sendo 04
horas/aula por dia, com intervalo de 20 minutos, como se observa no
cronograma acostado às fls. 26/39; recomendação esta, feita pelo
Conselho Nacional de Justiça, o que tem demonstrado excelentes
resultados no desenvolvimento da competência autocompositivas. De
acordo com o plano acostado, (fls. fls. 4 a 11 e 26 a 39), a ação
educativa tem como objetivo geral "compreender a dinâmica e
conduzir os envolvidos a uma solução que atenda aos interesses de
todos, transformando a postura da cultura do litígio em cultura de paz,
através do desenvolvimento de competências autocompositivas,
atendendo aos moldes da Resolução 125/2010 e 326/2020 editadas
pelo Conselho Nacional de Justiça" (fl. 6). E como objetivos
específicos, "possibilitar aos participantes a aquisição de
conhecimentos básicos, teóricos e práticos, que os habilitem a intervir
em situações de impasse, utilizando como instrumentos a conciliação
e a mediação; favorecer a profissionalização e estimular o
aprimoramento constante" (fl. 6).

Importa consignar que o oferecimento da presente ação de
capacitação, pela UNICORP, na modalidade de ensino a distância,
está em consonância com o art. 1.º da Resolução TJBA n. 05, de 21
de julho de 2010 (Regimento Interno da MASB); c/c o art. 1º, §1º,
incisos I, II, III e IV, § 2º, incisos I, II, VIII e IX; o art. 3º, inciso II, o art.
6º, §1º, inciso II da Resolução TJBA n. 22, de 25 de novembro de
2008 (Regimento Interno da UNICORP)" (fls. 114/120).

 

 

Verifica-se, com base no curriculum apresentado na proposta e na informação da
Universidade Corporativa, às fls. 04/11 e 114/120, que:

a Instrutora Magna Silva Vilas-Bôas é "Advogada; Pós-graduação em Pós
em Métodos Adequados de Solução de Conflitos; Pós-graduanda em
Gestão de Conflitos e Mediação; Instrutora de Mediação e Conciliação
Judicial certificada pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ); Mediadora da
DuoMediar; Mediadora Judicial atuante no CEJUSC da Comarca de São
Francisco do Conde; Professora de Mediação Judicial da UNICORP -
Universidade Corporativa do Tribunal de Justiça da Bahia; Professora do
Brasil Jurídico no Curso de Conciliação Judicial para servidores dos TJ-BA;
Membro da Comissão de Mediação - OAB/BA; Palestrante na Semana de
Conciliação do TJ/Bahia - 2018; Coordenadora da Assistência Judiciária
Gratuita na comarca de São Francisco do Conde - Ba - 2019; Supervisora
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dos CEJUSCs Pré-Processual e Processual da Comarca de São Francisco
do Conde-Ba, Advogada Colaborativa certificada pelo Instituto Brasileiro de
Práticas Colaborativas e pela Intelligere Mediação; Palestrante na Unijorge
- Discussão e Orientação do Estudante de Direito para a Mediação.
Capacitação continuada: Curso de Justiça Restaurativa e Oficina de
Parentalidade - TJ/BA; Encontro de Mediação - Roda de Conversa e Troca
de Experiências - TJBA; Seminário Conhecendo a Justiça Restaurativa -
TJBA; Curso de Formação de Expositores em da Oficina de Parentalidade
e Divórcio - TJBA; Workshop Infância e Juventude: Adoção nacional e
Internacional, Apadrinhamento e Acolhimento Familiar; Curso de
Atualização em Mediação Familiar, ministrado por Juan Carlos Vezzulla -
Intelligere"; e
a Instrutora Rosanna Gomes Barreto é "Advogada; Administradora de
Empresa; Pós graduação em Processo e Direito do Trabalho; Instrutora de
Mediação e Conciliação Judicial certificada pelo Conselho Nacional de
Justiça (CNJ); Mediadora da DuoMediar; Mediadora Judicial atuante no
CEJUSC Família e Civil de Salvador; Mediadora e Conciliadora
Extrajudicial na Ágile - Câmara de Mediação, Conciliação e Arbitragem;
Professora de Mediação Extrajudicial da Escola Superior de Advocacia
(ESA) da Bahia; Instrutora no Curso de Mediação na Escola Superior do
Ministério Público da União em Brasília (2018). Professora de Mediação
Judicial da UNICORP - Universidade Corporativa do Tribunal de Justiça da
Bahia; Professora do Brasil Jurídico no Curso de Conciliação Judicial para
servidores dos TJ-BA;Coordenadora da Resolve Instituto de
Desenvolvimento Profissional LTDA; Membro da Comissão de Mediação -
atendimento@duomediar.com.br www.duomediür.com.br; OAB/BA;
Palestrante na Subseção de Itabuna representando a Comissão de
Medição e Conciliação da OAB-BA, tema: Mediação, seus avanços e
desafios agosto 2019; Palestrante na Faculdade de Ilhéus - Tema: A
mediação, seus avanços e desafios - maio 2019; Palestrante na Semana
de Conciliação do TJ/Bahia - 2018; Palestrante sobre Mediação e Gestão
de Conflitos na Semana do Jovem Advogado do Vale do São Francisco em
Juazeiro-BA, em 2018; Palestrante na Subseção OAB Feira de Santana -
Tema: os desafios da advocacia moderna - setembro 2018. Capacitação
continuada: Curso de Aperfeiçoamento em Mediação Empresarial no
Centro Mediar - SP; Curso de Educação Continuada em Mediação
Transformativa para Mediadores no IBMSC - BA; Curso de Introdução a
Comunicação Não Violenta - Dominic Barter - SP; Curso de Justiça
Restaurativa e Oficina de Parentalidade - TJ/BA; Caixa de Ferramentas
para Mediadores de Tânia Almeida - DUOMEDIAR; I FÓRUM NACIONAL
DE MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM (julho 2016)-. Associação de
Procuradores do Estado da Bahia (APEB); JUSTIÇA RESTAURATIVA: um
novo olhar sobre o conflito (junho 2016) - UNICORP, TJ/BA; CURSO
RESOLVENDO CONFLITOS DE FORMA CONSTRUTIVA: a contribuição
de cada um para a cultura da paz (02/11/15 a 30/11/2015). Escola Nacional
de Medição e Conciliação (ENAM)".
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Sobre o valor contratado a Coordenação da Universidade Corporativa certifica, à
fl. 63, que:

"... objetivando a contratação da empresa Duo Mediar Consultoria
LTDA, inscrita no CNPJ n. 26.722.366/0001-68, para a capacitação
de 20 (vinte) discentes, no curso de "Formação em Conciliação e
Mediação Judicial - Turma 79", na modalidade ensino a distância,
foram anexadas propostas de preço compatível com o mercado
conforme estabelece o Art. 65, § 3º, inciso VIII da Lei Estadual n°
9.433/2005".

 

Por fim, a Diretoria da Universidade Corporativa, se manifesta que "uma vez
atestada por esta a regularidade procedimental e viabilidade do prosseguimento
do feito, os autos deverão seguir para apreciação do Excelentíssimo Presidente
desta Corte de Justiça, Des. Nilson Soares Castelo Branco" (fls. 123/124).

 

Constam nos autos:

o Ofício n° 041/2022/NUPEMEC solicitando a contratação (fls. 02/03);
a proposta da capacitação (fls. 04/11);
a análise da Coordenação Pedagógica dos Servidores Judiciários (fls.
24/25);
o plano do curso (fls. 26/39);
o contrato social, com inscrição na junta comercial, da empresa a ser
contratada, conjuntamente com a documentação pessoal da sua
representação (fls. 40/49).
a declaração de inexistência de nepotismo (fl. 51);
a cotação de preços, para a viabilidade econômica, com mapa comparativo
(fls. 52/62);
o Termo de Referência (fls. 64/67);.
a tabela de cálculos (fl. 68);
as certidões de regularidade fiscal e trabalhista e previdenciária (fls. 69/71
e 73). Ausente a certidão de regularidade com a fazenda municipal;
a informação de que não consta na lista de licitantes inidôneos e que
estejam sofrendo penalidades (fls. 72 e 74/113); e
a dotação orçamentária (fl. 121).

 

É o relatório. Passamos à análise jurídica para a contratação através de
inexibilidade de licitação.
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A Lei n.9.433/05, em seu art. 60, estabelece as hipóteses em que a
inexigibilidade de licitação seria meio adequado para obtenção do resultado
pretendido, comprometendo o próprio interesse público: seja pela ausência de
pluralidade de sujeitos em condições de contratação; seja pela natureza da
atividade a ser contratada:

Art. 60 - É inexigível a licitação quando caracterizada a inviabilidade
de competição, em especial:

….

II - para a contratação dos serviços técnicos enumerados no art. 23
desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de
notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de
publicidade e divulgação;

…

§ 2º - Considera-se de notória especialização o profissional ou
empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de
desempenho anterior, estudos, experiências, publicações,
organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é
essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do
objeto do contrato.

 

Prevê o artigo 23, VI, do mesmo diploma legal:

Art. 23 - Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos
profissionais especializados aqueles que, na forma da legislação
específica de exercício profissional, requerem o domínio de uma área
delimitada do conhecimento humano e formação além da capacitação
profissional comum, tais como:

...

VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

 

A respeito do tema, assim leciona Diógenes Gasparini:

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

___________________________________________________________________

5ª Avenida do CAB, nº 560, Salvador, Bahia, CEP: 41745-971 - Tel: (71) 3372-5686

T
JA

D
M

202237230V
01

Documento reconhecido pelo Tribunal de Justiça da Bahia, autorizado por: TATIANY DE BRITO RAMALHO.
Documento Nº: 1234900.21602604-9475 - Consulta à autenticidade em http://www.tjba.jus.br/siga/consultapublica

Ju
stiça Estadual

T
R

IB
U

N
A

L DE JUSTIÇA D
A

 B
A

H
IA

130



"Desse modo, a inexigibilidade da licitação é a circunstância de fato
encontrada na pessoa que se quer contratar, ou com quem se quer
contratar que impede o certame, a concorrência; que impossibilita o
confronto das propostas para os negócios pretendidos por quem, em
princípio, está obrigado a licitar, e permite a contratação direta, isto é,
sem a prévia licitação. Assim, ainda que a Administração desejasse a
licitação, esta seria inviável ante a absoluta ausência de
concorrentes. Com efeito, onde não há disputa ou competição não há
licitação. É uma particularidade da pessoa com quem se quer
contratar o mérito profissional, encontrável, por exemplo, no
profissional de notória especialização e no artista consagrado pela
crítica especializada. É a circunstância encontrada na pessoa com
quem se quer contratar a qualidade de ser proprietária do único ou de
todos os bens existentes" (Direito Administrativo Brasileiro, p. 247).

 

Complementa Jorge Ulisses Jacoby Fernandes , em Contratação Direta sem
Licitação. 7ª ed. Belo Horizonte: Fórum, 2008:

"É imperioso, contudo, que o serviço a ser contratado apresente uma
singularidade que inviabilize a competição entre os diversos
profissionais técnicos especializados.

A singularidade, como textualmente estabelece a lei, é do objeto do
contrato; é o serviço pretendido pela Administração que é singular, e
não o executor do serviço. Aliás, todo profissional é singular, posto
que esse atributo é próprio da natureza humana.

Singular é a característica do objeto que o individualiza, distingue dos
demais. É a presença de um atributo incomum na espécie,
diferenciador. A singularidade não está associada à noção de preço,
de dimensões, de localidade, de cor ou forma".

 

Ressalva Marçal Justen Filho, que a lei não conceituou 'serviço técnico
especializado', optando por fornecer um elenco de situações." Segundo o
magistério de Hely Lopes Meirelles: "Serviços técnicos profissionais
especializados, no consenso doutrinário, são os prestados por quem, além de
habilitação técnica e profissional - exigida para os serviços técnicos profissionais
em geral -, aprofundou-se nos estudos, no exercício da profissão, na pesquisa
científica, ou através de cursos de pós-graduação ou de estágios de
aperfeiçoamento."

Assim, não basta que o profissional seja de notória especialização. É mister que
o serviço esteja compreendido dentre aqueles expressamente enumerados e,
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sobretudo, que seja de natureza singular. Em outro falar: é preciso a existência
de serviço técnico que, por sua especificidade, demande alguém notoriamente
especializado.

Sobre a notória especialização a Universidade Corporativa atesta, às fls.
114/120, que:

" Para ministrar a presente ação educativa, como comprova o Plano
de Capacitação colacionado aos autos, a empresa indicada designou
as docentes em razão de suas experiências, atuação profissional,
qualificação e notório saber, como se constata nos breves currículos
…"

 

Faz-se necessário registrar, também, que a Consultoria Jurídica não tem
competência para analisar questões de cunho discricionário da Administração, do
ponto de vista da gestão, conveniência e oportunidade, cabendo-se apenas a
análise jurídica do pedido. A escolha e o atestado de notória especialização para
ministrar o pretendido curso é de competência exclusiva do setor técnico
administrativo que faz a fiscalização da contratação.

O serviço deve ser havido como singular, segundo Celso Antônio Bandeira de
Melo, in Curso de Direito Administrativo, 5ª Edição, p.282, in verbis:

"[...]quando nele tem de interferir, como requisito de satisfatório
atendimento da necessidade administrativa, um componente criativo
de seu autor, envolvendo o estilo, o traço, a engenhosidade, a
especial habilidade, a contribuição intelectual, artística ou a argúcia de
quem o executa, atributos estes que são precisamente os que a
Administração reputa convenientes e necessita para a satisfação do
interesse público em causa".

 

Sobre a inviabilidade de competição, o indigitado TCU, sumulou:

"A inviabilidade de competição para a contratação de serviços
técnicos, a que alude o inciso II do art. 25 da Lei nº 8.666/1993,
decorre da presença simultânea de três requisitos: serviço técnico
especializado, entre os mencionados no art. 13 da referida lei,
natureza singular do serviço e notória especialização do contratado.
(Tribunal de Contas da União, SÚMULA 252/2010)"

 

A portaria nº 382/2018 altera a Orientação Normativa n° 18, de 1º de abril de
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2009 e traz em seu art. 1º a seguinte redação:

Art. 1º A Orientação Normativa nº 18, de 1º de abril de 2009, de
caráter obrigatório a todos os órgãos jurídicos enumerados nos arts.
2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"CONTRATA-SE POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO COM
FUNDAMENTO NO ART. 25,CAPUTOU INCISO II, DA LEI N° 8.666,
DE 21 DE JUNHO DE 1993, PESSOAS NATURAIS E JURÍDICAS
PARA MINISTRAR CURSOS FECHADOS PARA TREINAMENTO E
APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL OU A INSCRIÇÃO EM
CURSOS ABERTOS.

O ART. 25,CAPUT, COMO FUNDAMENTO, IMPÕE A
CONSTATAÇÃO DA INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO POR
AUSÊNCIA DE CRITÉRIO OBJETIVO DE SELEÇÃO OU POR
EXCLUSIVIDADE DO OBJETO PERSEGUIDO PELA
ADMINISTRAÇÃO, MEDIANTE ROBUSTA INSTRUÇÃO DOS
AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO, SEM PREJUÍZO DA
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE AINDA MAIORES POR PARTE DOS
ÓRGÃOS COMPETENTES.

A MOTIVAÇÃO LEGAL COM BASE NO ART. 25, INCISO II, DA LEI
N° 8.666, DE 1993, EXIGE A IDENTIFICAÇÃO DOS REQUISITOS
DA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO E DA SINGULARIDADE DO
CURSO.

INDEXAÇÃO: TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE
PESSOAL. CONTRATAÇÃO. PESSOAS NATURAIS E JURÍDICAS.
CURSOS FECHADOS OU INSCRIÇÃO EM CURSOS ABERTOS.

REFERÊNCIA: Parecer nº 97/2017/DECOR/CGU/AGU; Parecer nº
98/2017/DECOR/CGU/AGU; e, Despacho nº
976/2018/GAB/CGU/AGU; art. 25,caput inciso II, da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993."(NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação."

 

O Tribunal de Contas da União decidiu no Processo nº
TC.928.806/1198-7.Acordão nº 410/2001-1ª Câmara :

"Discricionariedade e notoriedade - relação com a singularidade

Nota: O TCU esclareceu que singular não significa necessariamente
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único. A singularidade de um serviço diz respeito a sua invulgaridade,
especialidade ou notoriedade, quer dizer que não trata de algo
comum ou corriqueiro. A reestruturação de um órgão de auditoria de
uma estatal não seria serviço comum ou corriqueiro, que possa ser
prestado por qualquer auditor ou profissional do ramo. A existência de
outros profissionais que possam prestar o serviço não basta para a
retirada da singularidade. A Lei nº 8.666/93, ao definir notória
especialização, em seu art. 25, § 1º, deixou elevado grau de
discricionariedade ao administrador, na medida que lhe confere a
competência de inferir que seu trabalho é essencial e
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do
contrato. O controle deve ser no âmbito da razoabilidade, evitando
interpretações flagrantemente abusivas, infundadas e até fraudulentas
do permissivo legal. A não ser diante de casos em que fique flagrante
e desenganadamente caracterizada interpretação abusiva do art. 25
da Lei das Licitações, deve o Tribunal respeitar a opção adotada pelo
administrador. (Processo nº TC.928.806/1198-7.Acordão nº
410/2001-1ª Câmara)".

 

Por fim, a Universidade Corporativa, unidade ordenadora da despesa, declara
que o investimento, no valor total de R$ 39.200,00 (trinta e nove mil e duzentos
reais), que será atendido através da Unidade Orçamentária 04.601, Unidade
Gestora 0010- UNICORP, Projeto 5438, Elemento de Despesa 3.3.90.39,
Subelementos 39.11, Fonte 120, conforme a dotação orçamentária apresentada
(fls. 121).

Sobre o valor da contratação, deve-se atentar que o respectivo processo de
contratação direta, por inexigibilidade de licitação, deve conter na sua instrução a
justificativa do preço, inclusive com apresentação de orçamento ou da consulta
aos preços de mercado, consoante prescreve o inciso VIII, do § 3º, do art. 65, da
Lei estadual nº 9.433/2005. O valor encontra-se justificado à fl. 63.

Verifica-se, portanto, que trata-se de curso de grande relevância, proporcionando,
através de uma instrutoria técnica especializada, debates sobre o tema proposto,
capacitando os profissionais para a uma melhor prestação de serviço público, por
meio dos conhecimentos obtidos.

Pelo exposto, o pronunciamento é pela possibilidade de contratação da
empresa DUO MEDIAR CONSULTORIA LTDA, para ministrar, através
das Docentes, Dra. Magna Silva Vilas-Bôas e Dra. Rosanna Gomes
Barreto, o curso "Curso de Conciliação e Mediação Judicial - Turma 79 ", na
modalidade de ensino à distância - EAD, sendo o Módulo Teórico para o período
de 01/08 a 05/08/22 e 08/08 a 12/08/22, com carga horária de 40 (quarenta)
horas, e o Módulo Prático - Estágio Supervisionado, com início após a conclusão
do Módulo Teórico, no prazo de 12 (doze) meses, com carga horária de 60
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(sessenta) horas, totalizando 100 (cem) horas, destinado a 20 (vinte) discentes,
no valor total de R$ 39.200,00 (trinta e nove mil e duzentos reais), com fulcro no
art. 60, inciso II, c/c art. 23, inciso VII, da Lei Estadual nº 9.433/05, devendo ser
ratificada pela autoridade competente e publicada na imprensa oficial, condição
indispensável à sua eficácia, como preleciona o art. 65, do referido diploma legal,
condicionado à autorização maior da administração e à apresentação da certidão
com a fazenda muncipal. 

Ressaltando a necessidade de apresentar, após a conclusão do curso, o
atestado da prestação do serviço e as comprovações de participação dos
inscritos.

É o parecer, s.m.j.

Encaminho o Termo de Inexigibilidade de Licitação nº 17/2022-DI e o Contrato n°
49/2022-S, cuja minuta foi envida pela UNICORP, para aprovações.

Salvador, 22 de julho de 2022

 

João Santa Rosa de Carvalho Júnior

Cadastro 802356-5

 

ATO ORDINATÓRIO

 

Acolho o entendimento vazado no Parecer nº 1553/2022, da lavra do Bel. João
Santa Rosa Júnior, por seus fundamentos fáticos e jurídicos.

E, aprovo o Termo de Inexigibilidade de Licitação nº 17/2022-DI e o Contrato n°
49/2022-S que seguem chancelados e devem ser publicados
concomitantemente.

Devolvam-se os autos à UNICORP, para os procedimentos de praxe.

          Em 22/07/2022

TATIANY DE BRITO RAMALHO
CHEFE DA CONSULTORIA DA PRESIDÊNCIA
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CERTIDÃO DE DESENTRANHAMENTO

Certifico que nesta data desentranhei a(s) folha(s) correspondente(s) à(s) descrita(s) no carimbo
de numeração desta página, do 1º Volume do Processo Administrativo TJ-ADM-2022/37230, pelo
motivo: Assinatura.

SALVADOR, 01 de agosto de 2022.

MARIA ALICE DOS REIS DIAS
CHEFE DE SEÇÃO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

Classif. documental 0.1.2.6

T
JA

D
M

202237230V
01

Ju
stiça Estadual

T
R

IB
U

N
A

L DE JUSTIÇA D
A

 B
A

H
IA

148



T
JA

D
M

202237230V
01

Documento reconhecido pelo Tribunal de Justiça da Bahia e conferido com o documento original por: CONFERIDO POR:
MARIA ALICE DOS REIS DIAS.
Documento Nº: 1234900.21678876-3941 - Consulta à autenticidade em http://www.tjba.jus.br/siga/consultapublica

Ju
stiça Estadual

T
R

IB
U

N
A

L DE JUSTIÇA D
A

 B
A

H
IA

149



Cad. 1 / Página 39TJBA – DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO – Nº 3.150 - Disponibilização: quarta-feira, 3 de agosto de 2022

NÚCLEO DE ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

PROCESSO N°:TJ-ADM-2019/60801
INTERESSADO: ORLANDO SOUZA MELO FILHO
INTERESSADO: O MESMO
ASSUNTO: Execução financeira
OBSERVAÇÃO: RESTITUIÇÃO DE TAXAS CARTORÁRIAS

ATO ORDINATÓRIO
Notificamos ORLANDO SOUZA MELO FILHO, portador do CPF nº 315.562.565-15, para que, no prazo de 10 (dez) dias,
conforme artigo 23, do Decreto Estadual nº 7629/99, apresente as informações/documentos, abaixo indicados, sob pena de
arquivamento do processo.

a) Dados bancários de sua titularidade para seguimento de sua solicitação: banco (nome e número), agência (número) e
conta bancária (número e dígito - indicar ser corrente ou poupança);
b) Regularização do cadastro junto à Secretaria da Fazenda Estadual do Estado da Bahia.

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia
Coordenação de Arrecadação - COARC/NAF
5ª Avenida do CAB, nº 560, 2º andar, Sala 216, Prédio Anexo ao TJBA
CEP.: 41745-971 - Salvador – Bahia.
Tel.: (71) 3372-1612
E-mail: restituicaodaje@tjba.jus.br
Salvador, 02/08/2022.

Adolfo de Souza Ferri
Diretor – NAF

PROCESSO N°: TJ-ADM-2017/70561
INTERESSADO: WALTER SANTOS SAMPAIO
INTERESSADO: O MESMO
ASSUNTO: Tributo (imposto e taxa)
OBSERVAÇÃO: RESTITUIÇÃO DE TAXAS CARTORÁRIAS

ATO ORDINATÓRIO
Notificamos WALTER SANTOS SAMPAIO, portador do CPF nº 233.095.985-00, para que, no prazo de 10 (dez) dias, conforme artigo 23,
do Decreto Estadual nº 7629/99, apresente as informações/documentos, abaixo indicados, sob pena de arquivamento do processo.

a) Dados bancários de sua titularidade para seguimento de sua solicitação: banco (nome e número), agência (número) e
conta bancária (número e dígito - indicar ser corrente ou poupança);

b) Regularização do cadastro junto à Secretaria da Fazenda Estadual do Estado da Bahia.

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia
Coordenação de Arrecadação - COARC/NAF
5ª Avenida do CAB, nº 560, 2º andar, Sala 216, Prédio Anexo ao TJBA
CEP.: 41745-971 - Salvador – Bahia.
Tel.: (71) 3372-1612
E-mail: restituicaodaje@tjba.jus.br
Salvador, 02/08/2022.

Adolfo de Souza Ferri
Diretor – NAF

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
GABINETE

INEXIGIBILIDADE DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 17/2022-DI
Partes: O ESTADO DA BAHIA, por intermédio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA e DUO MEDIAR CONSULTORIA
LTDA, inscrita no CNPJ/MF de nº 26.722.366/0001-68. Objeto: Ministrar o “Curso de Conciliação e Mediação Judicial”, na
modalidade EAD. Prazo de execução: Módulo Teórico: 01/08 a 05/08/22 e 08/08/ a 12/08/22. Módulo Prático; 12 (doze) meses.
Valor: R$ 39.200,00 (trinta e nove mil e duzentos reais) que será atendida pela Unidade Orçamentária 2.04.601, Unidade
Gestora 0010, Atividade/Projeto 5438, Elemento de Despesa 33.90.39, Subelemento 39.11 e Fonte 120, consoante PA. nº TJ-
ADM-2022/37230. Data: 27/07/2022.
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Cad. 1 / Página 40TJBA – DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO – Nº 3.150 - Disponibilização: quarta-feira, 3 de agosto de 2022

CONTRATO Nº 49/2022-S
Partes: O ESTADO DA BAHIA, por intermédio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA e DUO MEDIAR CONSULTORIA
LTDA, inscrita no CNPJ/MF de nº 26.722.366/0001-68. Objeto: Ministrar o “Curso de Conciliação e Mediação Judicial”, na
modalidade EAD. Prazo de execução: 12 (doze) meses. Valor: R$ 39.200,00 (trinta e nove mil e duzentos reais) que será
atendida pela Unidade Orçamentária 2.04.601, Unidade Gestora 0010, Atividade/Projeto 5438, Elemento de Despesa 33.90.39,
Subelemento 39.11 e Fonte 120, consoante PA. nº TJ-ADM-2022/37230. Data: 27/07/2022.

INEXIGIBILIDADE DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 19/2022-DI
Partes: O ESTADO DA BAHIA, por intermédio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA e NÍVEA DA SILVA GONÇALVES
PEREIRA, inscrita no CNPJ/MF de nº 29.269.284/0001-06. Objeto: Ministrar o “Curso de Atualização para Magistrados e
Servidores do TJBA - Direitos Fundamentais para prevenção e enfrentamento da violência de gênero contra AS mulheres”, na
modalidade EAD. Prazo de execução: 30 (trinta) dias. Valor: R$ 8.074,80 (oito mil, setenta e quatro reais e oitenta centavos)
que será atendida pela Unidade Orçamentária 2.04.601, Unidade Gestora 0010, Atividade/Projeto 5438, Elemento de Despesa
33.90.39, Subelemento 39.11 e Fonte 120, consoante PA. nº TJ-ADM-2021/44913. Data: 29/07/2022.

RELATÓRIO DE DIÁRIAS AUTORIZADAS

Cadastro/Nom 9692924 - JULIANA NUNES SERVA
Cargo/Função: CHEFE DE SERVIÇO - LEI 5516 DE 17/11/1989
Motivo: ASSESSORAMENTO CONFORME DECRETO 803/2019
Detalhamento: Vistoria da reforma dos Fóruns da referidas Comarcas para reinauguração das mesmas.
Período(s): De 02/08/2022 08:00 a 04/08/2022
DESTINO(S): ANDARAI, LENCOIS, RUY BARBOSA

DIRETORIA DE FINANÇAS

RELATÓRIO PARA CONFERÊNCIA DIÁRIAS DEVOLVIDAS ANALÍTICO

CADASTRO: 9018840 PROCESSO: 38260/22 V. RECEBIDO: R$ 1.362,40
NOME: FABRICIO NASCIMENTO FERREIRA G. L.: 3874/22 Q. DIARIAS: 1.5
CARGO: SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO - LEI 11.918/2010 VL.  DEVOLVIDO: R$ 931,20
BANCO: 237 BANCO BRAS. DESCONTOS
AGENCIA: 1759 PRIME - TRIBUNAL DE JUSTIÇA VL.  TOTAL: R$ 431,20
C. CORRENTE: 2666-2 DIARIA  DEVOLVIDA: 1
MOTIVO: COMITIVA OFICIAL
PERÍODO(S): DETALHAMENTO DO MOTIVO/ OBSERVAÇÃO:
De 27/07/2022 16:00 a 28/07/2022 17:30 1.5 x 1.000,00 x 0% - 137.6 = 1.362,40
Inauguração do Prédio Funcional dos Magistrados da Comarca de Ilhéus.
DESTINO(S): ILHEUS

RELATÓRIO PARA CONFERÊNCIA DIÁRIAS PAGAS ANALÍTICO

Cadastro/Nom 9695109 - GUSTAVO VARGAS QUINAMO
Processo/GL: 36176/22 - 3700/22 Qtde de Diárias: ,5
Cargo/Função: JUIZ SUBSTITUTO Qtde dias Úteis: 1
Motivo: SUBSTITUIÇÃO Valor de Diárias: R$ 700,00
Desconto 68.8
Detalhamento: DESIGNAÇÃO PARA ATUAR COMO JUIZ AUXILIAR NA VARA DO JÚRI E EXECUÇÕES PENAIS DE
TEIXEIRA DE FREITAS.
Valor Recebido: R$ 281,20
Período(s): De 30/06/2022 08:00 a 30/06/2022 0.5 x 700,00 x 0% - 68.8 = 281,20
DESTINO(S): TEIXEIRA DE FREITAS 18/07/2022 00:00

Cadastro/Nom 9693106 - ALAN DE OLIVEIRA CARVALHO
Processo/GL: 39160/22 - 4056/22 Qtde de Diárias: 2
Cargo/Função: CHEFE DE SETOR - LEI 5516 DE 17/11/1989 Qtde dias Úteis: 3
Motivo: VISITA A COMARCAS Valor de Diárias: R$ 350,00
Desconto 206.39
Detalhamento: Visita técnica para implantação do controle de acesso
Valor Recebido: R$ 493,60
Período(s): De 05/07/2022 08:00 a 05/07/2022 0.5 x 350,00 x 0% - 68.8 = 106,20
DESTINO(S): FEIRA DE SANTANA 26/07/2022 00:00
De 06/07/2022 08:00 a 07/07/2022 1.5 x 350,00 x 0% - 137.6 = 387,40
DESTINO(S): PAULO AFONSO 26/07/2022 00:00
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FOLHA DE INFORMAÇÃO

PROCESSO Nº: TJ-ADM-2022/37230

INTERESSADO: NÚCLEO PERMANENTE DE MÉTODOS DE RESOLUÇÃO DE
CONFLITOS

ASSUNTO: Pedido, oferecimento e informação diversos

Trata-se o presente processo (TJ-ADM 2022/37230) de celebração de contrato
de prestação de serviço.

 

Após assinatura e publicação dos extratos de Declaração de Inexigibilidade de
Licitação nº 17/2022-DI, Contrato nº 49/2022-S e Portaria n° 09/2022, retorno os
presentes autos à UNICORP para continuidade da instrução processual e demais
providências.

 

          Em 03/08/2022

MARCOS FERNANDO DE ALCANTARA
ASSESSOR TÉCNICO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

___________________________________________________________________

5ª Avenida do CAB, nº 560, Salvador, Bahia, CEP: 41745-971 - Tel: (71) 3372-5686

T
JA

D
M

202237230V
01

Documento reconhecido pelo Tribunal de Justiça da Bahia, autorizado por: MARCOS FERNANDO DE ALCANTARA.
Documento Nº: 1234900.21705650-800 - Consulta à autenticidade em http://www.tjba.jus.br/siga/consultapublica

Ju
stiça Estadual

T
R

IB
U

N
A

L DE JUSTIÇA D
A

 B
A

H
IA

152


